
r^DREfFWSÍMÃ

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: https://www.peilreiras.ma.gov.br/

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 25 de maio de 2022, procedeu-se a abertura do Processo Admmistra-

tivo n® 2505001/2022, que tem por objeto o Registro de Preços, para fu

tura, eventual e parcelada contratação de empresa especializada na

prestação de serviços de Casa de Apoio às pessoas enfermas carentes

que necessitam de atendimentos médicos na cidade de São Luís/MA,

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Pe

dreiras - MA. Com este fim e para constar, eu, Leticia Bonfim de Oli

veira, lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

Pedreiras/MA, 25 de maio de 2022.

Leticia Bonfim de Oliveira

Setor de Protocolo

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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ESTADO DO MARAiNHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ: 10.432.389/0001-06

Site: httns://w\vw.Dedroirns.nia.gov.l)r/

SOLICITACAO DE DESPESA

Ao Senhor

Lucas Ribeiro Oliveira

Diretor do Departamento de Compras

Venho por meio deste solicitar a Vossa Senlioria para que seja realizado as devidas
providencias, com vistas à realização de procedimento licitatório, tendo por objeto o Registro
de Preços, para futura, eventual e parcelada contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de Casa de Apoio às pessoas enfermas carentes que necessitam de
atendimentos médicos na cidade de São Luís/MA, para atender as necessidades da Se
cretaria Municipal de Saiíde de Pedreiras - MA, em conformidade com o Decreto Federal
n° 7.892/2013 e suas alterações e Decreto Municipal n° 004/2021, para que seja realizado as
cabíveis providências necessárias, de acordo com as informações em Anexo.

Justifica-se o objeto supracitado, devido a demanda de diversos procedimentos, tais
como consultas e tratamentos especializados, em conformidade com a Lei Municipal n° 1.484,
de 06 de novembro de 2019, que dispões sobre a criação da CASA DE APOIO à Saúde e As
sistência aos Pacientes em Tratamento Fora do Domicilio. Desse modo surgiu-se a necessida
de de proporcionar a essas pessoas os serviços visando orientação, acompanhamento e auxilio
para melhor comodidade, agilidade e segurança aos pacientes que já saem debilitados da ci
dade onde residem em busca de tratamento médico na capital do Estado do Maranlião.

Nesse sentido faz-se necessário ò presente procedimento licitatório visando a contrata
ção de empresa para prestação de serviços de "Casa de Apoio" cora o fornecimento de hospe
dagem, alimentação, (café da manhã, almoço, lanche da tarde e jantar) e transporte (locomo
ção dos pacientes até os locais de consultas, laboratórios, tratamentos médicos e translado)
aos pacientes e seus respectivos acompanhantes que necessitam de tratamento médico conti
nuado (exames complexos, consultas especializadas, radioterapia, quimioterapia, retirada e
medição de órteses e próteses, dentre outros regulados), junto a cidade de São Luís/MA e que
precisam ficar por mais de um dia na cidade devido aos agendamentos diversos e prescrições
médicas para o caso de quimioterapia e radioterapia, bem como em suas consultas médicas,
onde serão orientados c auxiliados para melhor comodidade, agilidade e segurança dos paci
entes nas unidades de atendimento e de tratamento médico correspondente a cada caso.

Justificamos a adoção do SRP - Sistema de Registro de Preços em razão da demanda
ser eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo com a necessidade do município,
levando em consideração a prestação dos serviços, afim ainda de proporcionar o melhor pla
nejamento dos gastos públicos, bem como em virtude da impossibilidade de se definir, prévia
e exatamente, o quantitativo a ser demandado pela administração, oportunizando estrutura
mínima de funcionamento administrativo aos departamentos desta Secretaria Municipal de
Saúde de Pedreiras - MA.

Pedreiras/MA, 25 de maio de 2022. ——' —

MARCILIO LIRA XIMENES

Secretário Municipal de Saúde

Avenida Rio Branco, n" 924, CEP: 65.725-000, Centro-Pedreíras/MA

E-mail: saudcfencdrciras.mn.gov.br
Página 1 dc 2
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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Sito: h»us://www.ncdrcirus.ma.Env.br/

ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

OBJETO: Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empre
sa especializada na prestação de serviços de Casa de Apoio às pessoas enfermas carentes
que necessitam de atendimentos médicos na cidade de São Luis/MA, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA.

ITEM UNIDADEDESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

Prestação de serviços de Casa dc Apoio à pacientes encaminhados
diretamente pela Secretaria Municipal dc Saúde de Pedreiras/MA á
cidade dc São Luis.'MA para tratamento médico, incluindo seus
acompanhantes, compreendendo hospedagem, transporte e fome- atendimento
cimento dc refeições, bem como acompanhamento cm consultas
médicas, onde serão orientados e auxiliados para melhor comodi
dade, agilidade e segurança dos pacientes nas unidades de atendi
mento e de tratamento médico correspondente a cada caso.

UANT.

Pedreiras/MA, 25 de maio de 2022.

MARCILIO LIRA XIMENES

Secretário Municipal de Saúde

Avenida Rio Branco, n" 924, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

E-mail: saude@nedrciras.nui.pov.hr
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: 06.184.253/0001-49
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Ao Senhor

Marcilio Lira Ximenes

Secretário Municipal de Saúde

DESPACHO

Informamos que após recebermos de Vossa Senhoria a solicitação de despesa da
Secretaria Municipal de Assistência Social visando o Registro de Preços, para futura, eventual
e parcelada Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Casa de Apoio
às pessoas enfermas carentes que necessitam de atendimentos médicos na cidade de São Lu-
ís/MA, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA,
foram realizadas as devidas pesquisas de preços com empresas com ramo de atividade perti
nente ao objeto, conforme segue em anexo o relatório dos preços com seu respectivo mapa de
apuração.

Pedreiras (MA), em 27 de maio de 2022.

\ \i(ab L V.
LUCAS RIBEIRO OLIVEIRA

Diretor do Departamento de Compras

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: compras@Dedreiras.ma.gov.br
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PENSÃO DA GEANE
RUA ENGENHEIRO BRITO PASSOS, n" 08, CEP: 65.032-520

MONTE ASTEO - SÃO LUIS - MA

CNPJ: 33.461.683/0001-33

À PREFEITURA MUNIIPA DE PEDREIRAS - MA

Objeto: prestação de serviços de casa de apoio ás pessoas enfermas carentes
que necessitam de atendimentos médicos na capital do estado do maranhão,
em atendimento as necessidades da secretaria municipal de saúde do
município de Pedreiras - Ma

IITEM
DESCRIÇÃO DOS

SERVIÇOS
Prestação de serviços de Casa de
Apoio ã pacientes encaminhados
diretamente pela Secretaria
Municipal de Saúde de
Pedreiras/MA ã cidade de São

Luís/MA para tratamento médico,
incluindo seus acompanhantes,
compreendendo hospedagem,
transporte e fornecimento de
refeições, bem como
acompanhamento em consultas
médicas, onde serão orientados e

auxiliados para meUior
comodidade, agilidade e
segurança dos pacientes nas
unidades de atendimento e de

tratamento médico correspondente
a cada caso.

UNIDADE QUANT.
V. V.

UNIT. TOTAL

Atendimento
120,00 720.000

TOTAL R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais)
Validade: 60 dias (sessenta dias)

MARIA GEANE RODRIGUES DE ANDRADE
CNPJ: 33.461.683//0001-33

CPF: 025.576.833-88



LÚCIO F. VIEIRA-ME
Rua da Alegria, n» 139, CEP; 65.020-010
Centro-SSo Luís-MA

CNPJ: 29.644.716/0001-03

Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA

A empresa LÚCIO F, VIEIRA, com sede na Rua da Alegria, nS 139, CEP: 65.020-010, centro, São
Luís/MA, Inscrita no CNPJ n» 29.644.716/0001-03, abaixo assinada por seu representante
legal, o Sr. Lúcio Ferreira Vieira, portador do CPF n" 724.783.733-00, apresenta Proposta de
Preço, nas seguintes condições:

Objeto: Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de Casa de Apoio às pessoas enfermas carentes que
necessitam de atendimentos médicos na cidade de São Luís/MA, para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA.

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE
Prestação de serviços de Casa de Apoio
à pacientes encaminhados diretamente
pela Secretaria Municipal de SaOde de
Pedretras/MA à cidade de São Lu(s/MA

para tratamento médico, incluindo seus

acompanhantes, compreendendo
hospedagem, transporte e
fornecimento de refeiçfies, bem como Atendimento

acompanhamento em consuitas
médicas, onde serão orientados e

auxiliados para melhor comodidade,
agilidade e segurança dos pacientes nas
unidades de atendimento e de

tratamento médico correspondente a

cada caso.

UNIDADE QUANT. V.UNIT. V. TOTAL

RS 100,00 R$ 600.000,00

Valor Total por extenso: seiscentos ml! reais

BE] Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

QQ Declaramos na proposta de que cs preços apresentados Incluem todos os custos e
despesas, tais como, e sem se limitar a custos direitos e Indiretos, tributos Incidentes, taxa de
administração, produtos, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucros e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto.

São Luís, Estado do Maranhão, em 26 de maio de 2022.

fcNPJ: 29.644.716/0001-0r* H
LUCIO F. VIEIRA 1/ /

Rua da Alegria. 139
Centro . ' í"-::=''^y^ucio f. vieira

CEP: 65.020-010 \ C^J n» 29.644.716/0001-03,
SAO LUlS MAJ



Esiaüo do Maniiiliilo

GOVERNO MUNICIPAL DE PEDREIRAS
PREFEITlilU MUNICIPAL DE PEDKEUUVS- MA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - KMS
CNPJ : I0.-I32.389/Ü001.0fi

í  PEDREIf^S/MA 1

Conlrato Adminlsiraüvo n" 20210268/2021

Processo Administrativo n" 0902001/2021

Pregão Presencial n" 020/2021
Ala dc-Rcgistro de Preços N® 20210256/2021

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA, £ A EMPRESA
LUCIO F VIEIRA. PARA Contratação de empresa

especializada na j)rc.stação dc serviços dc Casa de Apoio
às pessoas ciifcriiiiis carentes qiic necessitam de
atcndímcntci.s médicos na cidade dc Sâo Luís/M.A, para

atender a.s necessidades da Secretaria Municipal dc
Saúde de Pedreiras - MA, NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE PEDIIEIRAS/MA, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, inscrito no
CNPJ sob o n® 10.432.389/0001-06, com sede na Av. Rio Branco, 924 - Centro - Pedreiras/MA, doravante
denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. MARCILIO LIRAXIMENES, Secretário
Municipal de Saúde, portador do CPF sob n®813.006.623-87 c a empresa LUCIO F VIEIRA, inscrita no CNPJ
sob o n.° CNPJ 29.644.716/0001-03, com .sede na Rua da Alegria, n° 139,. centro, São Liiis-MA, CEP 65020-
010, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, LUCIO
FERREIRA VIEIRA, CPF 724.783.733-00, tem. entre si, ajustado o presente Contrato Administrativo n®
20210268/2021 , decorrente do Pregão Presencial n° 020/2021 formalizado nos autos do Processo
Administrativo n° 0902001/202J, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo c aos preceitos instituídos pela
Lei Federal n® 8.666/1993 e demais normas regulamcntares pertinentes à espécie.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente Contrato tem por objeto a Contratação dc empresa especializada na prestação de serviços dc Cosa dc
Apoio às pessoas enfermas carentes que necessitam de atendimentos médicos na cidade de São Liiis/MA, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA. conforme Pregão Presencial n®
020/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA- DA VINCULAÇÂO
VInciilam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Prc.sencial n® 020/2021,
a Proposta de Preços da CONTRATADA, a Ata dc Registro dc Preços e a respectiva Nota de Empenho.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR
O valor do Coiilralo é dc RS 90.000,00(novenla mil reais), eonfomic consumo estimado da CONTRATANTE e a
Proposta de Preços do CONTRATADA aboi.xo especificada:

N" DESCRIÇÃO UND
] I Prestação de Serviços de Casa de Apoio Atendimento

3UANT. VLR.UNIT.

1.200 75,00

PLR. TOTAL

JO.OOO.OO

Ar. Itiu Urnacu. 024 • Ccniru - l*oiJrciriu/MA
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Eslndodo Maranliio

GOVERNO MUNICIPAL DE PEDREIRAS
PRKFEITUR-V .MUNICIPAL DE l'EDREIR.VS->U

FUNDO MUNICIPAL DE SaC DE - FMS
CNPJ : 10.J32.3S9/(ini»l-nf.
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CLAUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENT.ÁRIOS
As despesas decorrentes desta licitação correrão á conta dc recursos consignados no Orçamento Geral da
Prefeitura Municipal de Pcdreiras/MA, cujos programas dc trabalho c a categoria econômica constarão quando da
emissão da respectiva Nota de Empenho, conforme especincndos abaixo:

Exercício 2021 Atividade 2901.103020022.2.053 Manutenção do Programa dc Tratamento Fora do
Domicilio , Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de lerc. pessoa Jurídica, Siibclemcnto
3,3.90.39.99. no valor dc RS 90.000.00.

CLÁUSULA QUINTA - DO PR/\ZO DE VIGENCU
O presente Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura c f
condicionada sua eficácia à publicação na imprensa oficial.

Indará cm 31 de Dezembro dc 2021,

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
A prestação dos serviços, será de fomia parcelada, mediante apresentação dc requisição própria do executor do
contrato da Prefeitura Municipal de Pcdreiras/MA, em 01 (uma) via c conter no verso carimbo e assinatura do
sen-idor autorizado, contendo as informações indicadas no Tcnno dc Referência Anexo I do Edital, conforme
abaixo:

a) Cliente; FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS;
b) Informar a quantidade dos serviços;
c) informam valor referente aos serviços;

d) Informar a data do fornecimento dos serviços;
c) Testemunha: assinatura do iúncionário da empresa;
O Comprador: assinatura c carimbo do diretor do Setor dc Compras.

PARÁGRAFO PlUMEIRO - O fornccimenio dos serviços ocorrerá cm locais c horários determinados pela
solíciinnte.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Unta vez informado o local do serviço, só poderá haver modificação do local
proposto mediante aceitação do contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO
A fiscalização do Contrato será efetuada por servidor designado pela CONTRATANTE que poderá, a qualquer
tempo, determinar o que for necessário à regularização das faltasoii defeitos observados, bem como propor a
aplicação das penalidades previstas neste inslrumenlo.

P.ARÁGR.AFO ÚNICO - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRAT.ADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, imperfeições iccnícas, vícios ou emprego de serviço inadequado ou
de qualidade inferior, e na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes e prcpostos.

•Vv, Rio tiranco. 924 ■ Ceairo - rcJreirsV.MA



Eslado do MarunliAo

GOVERNO MUNICIPAL DE PEDREIRAS
PREFEITlIiU MUNICIPAL I)E PEDREIRAS-MA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
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CLÁUSULA OITAVA - DO REA.IUSTE DE PREÇOS
Ocorrendo redução ou majoração dc preços dos serviços, aulorizado pelo órgão competente, os valores que
servinim dc base para a contratação serão reajustados, (Ixando-se em apostila de reajuste de preços, conforme Lei
Federal dc Licitações n° 8.666/1993.

PARÁGRAFO LINICO - Os reajustes e reduções de preços serão dc acordo com os preços praticados pela
CONTRATADA na data.

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, mediante
apresentação da Nota Fiscal, acompanhada das Notas de entrega e da comprovação de regularidade exigida na
habilitação da licitação, desde que não haja fator Impeditivo provocado pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Nota Fiscal será conferida c atestada pelo servidor ou comissão responsável pelo
recebimento dos serviços.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Pain fins dc pagamento será adotada a periodicidade quinzenaí dc fomeclmcnto dos
serviços.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na Conta Corrente
da CONTRATADA - Agcncia:1166-x -Conta:5fi2I7-3 Banco do Brasil - Lúcio F. Vieira

PARÁGRAFO QUARTO - No caso dc evcnlunj atraso dc pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma paro tanto, será devida compensação llnanceira, que será calculada, mediante a
aplicação dn seguinte fórmula;

EM = I X N X VP

Na qual:
EM = Encargos nioratórios;
N = Número dc dias entre a data prevista para o pagamento e a dootlvo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice dc compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I =(TX)l = (6/100)/3651 = 0,00016438 TX = Percentual da laxaammt = 6%

PARÁGRAFO QUINTO - Caso a CONTRATADA seja optanlc do Sistema Integrado dc Pagamento de
Impostos c Contribuições das Microemprcsas c das Empresas c Pequeno Porte (SIMPLES), deverá apresentar,
juntamente com a fatura, declaração na qual fuça constar essa condção, conforme modelo uazido na Instrução
Normativa SRF n.® 480, dc 15 de dezembro dc 2004.

PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
multas ou indenizações devidos pela CONTRATADA.

Av, Ria Unncu, 924 . Centro • l'c(]rtiru'MA
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PARÀGRAI-0 SÉTIMO - Nenhum pagamento será cfeluado à CONTRATADA enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, cm vrtudc de penalidade ou inadimplência, pelo
desciimprimcnto deste contraio, suin que isso gere direito ao rcajustamenio do preço ou à atualização monetária.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA sc obriga a;

a) manter prcposlo, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, durante
Iodo o período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou ao seu
substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esciarecimciiios julgados necessários;
c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidadecom as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) responsiibíllzar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou rcdu^ndo essa responsabilidade a
llscalizaçao ou o acompanhamento do contratante;
e) cumprir e fazer cumprir, seus prcpostos ou convcniados. leis. rcguianicnios e posturas, bem como
quaisquer deicnninaçõcs emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da
contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer
transgressão de seus prcpostos ou convenientes;
{) comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas á prestação dos serviços ou a iminência dc fatos que possam prejudicar a perfeita
e.xecução do contrato;

g) não. transferir a tercciro.s, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida
anuência da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
h) entregar os serviços nos prazos, condições c local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

i) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento dos obrigações
assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
jl a contratada será responsável pela idoneidade c pelo comportamento de seus empregados,
subordinados ou prcpostos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A CONTRATANTE se obriga a:

a) ucumpiinhar c fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da coniratoda às dependências do contratante para tratar dc
assuntos pertinentes aos serviços prestados;
c) rejeitar, no todo ou cm parte, os serviços em desacordo com o contrato;
d) proceder no pagamento do contrato dentro du prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços

Av. Riu Unoco, 'IH - Ceuiro • {'ctIrciraVMA



Estado do MnranliAo

GOVERNO MUNICIPAL DE PEDREIRAS
PREFEITUILV MUNICIPAL DE PEDIUClIUS ■ MA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
C.NP.I : 10.432.389/0001-06

alesiados.

f) Aplicar as penalidades coniratuals, quando Tor o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES
O descumprimento, loial ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidos, sujeitará a CONTRATADA ás
sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/02, aplicando subsidlariainentc a Lei Federai n° 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O atraso injustificado no cumprimento da obrigação sujeitará a Contratada à
aplicação das seguintes multas de mora:

a) Muito moratória 2% (dois por cento) sobre o valor do respectivo fomccimcnto, cm caso de recusa,
injustincada;

b) Multa moratória diária de 2% (dois por cento) sobre o valor do respectivo fornecimento, cm caso da
não substituição do serviço recusado pela CONTRATANTE;

c) Multa moratória diária de 0.02% (dois centésimos por cento) sobre o valor do respectivo Contrato,
em caso da falia de alternativas de fornecimento decorrentes da falta do serviço, salvo os casos
fonuitos ou dc força maior, a jufzo da Administração, ate o limite dc 10% (dez por cento);

PARÁGRAFO SEGUNDO - Além da multa indicada no parágrafo anterior, a CONTRATANTE poderá,
uaranlida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA, na hipótese de inexecuçao total ou parcial do Contrato, as
seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Multa de 10% (dez porcento) sobre o valor lota! do Contrato;
c) Suspensão temporária dc participar cm licitação c impedimento dc contratar com a Prefeitura

Municipal de Pedrciras/MA, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos dcierminaiiies da punição ou até que seja

PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas nas alíneas "a". "c"c "d"' poderão ser aplicadas conjuntamente
com a prevista na alínea "b'\

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA estará sujeita à aplicação dc sanções previstas no Parágrafo
Segundo, dentre outras hipóteses legais, quando:

a) Fornecer os serviços em desconfonnidade com o especificado e aceito;
b) Não substituir, no prazo estabelecido, os serviços recusados pela Contratante;
c) Descumprir os prazos c condições previstos neste Contraio.

PARÁGRAFO QUINTO- Sc a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do cename, não mantiver
a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se dc modo Inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a
Prefeitura Municipal de Pcdrciras/MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação pcranie a própria autoridade que aplicou a
penalidade, sem prejuízo du aplicação das muitas previstas neste instrumento e das demais cominaçõcs legais.

Av. Kio Urnatn. 924 - Centro • Pcdrclrnt/.MA
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PARÁGRAFO SEXTO - Caberá ao Gestor do Contrato propor a aplicação das penalidades pevistas, mediante
relatório circunstanciado, apresentando provas quejustinqucm a proposição.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Após a aplicação dc qualquer penalidade será feita comunicação escrita à
CONTRATADA e publicação na imprensa oíicial, constando o fiiiidamcnio legal, excluídas os casos dc aplicação
das penalidades de advertência c multa de mora.

PARÁGRAFO OITAVO - As multas deverão ser recolhidas nu prazo dc OS (cinco) dias úteis, contados da data
da notificação, cm conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO NONO - Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela
CONTRATANTE ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA ames dc pagas ou relevadas as
multas que lhe tenham sido aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
Constituem motivos para a rescisão deste Contrato:

a) O não ciimprimenio de cláusulas contratuais, especillcaçòcs ou prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da

conclusão do fomecimento, no prazo estipulado;
d) O ülmso injustificado no inicio do foniecimemo;
e) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação h CONTRATANTE;
O A subconiratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrcm, a

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incon^oração;
g) O desalcndimento das determinações regularcs emanadas por servidor ou comissão designada para

acompanhar c fiscalizar a sua c.xecução, assim como as da autoridade competente;
h) O comelimcnto reiterado dc faltas na sua execução, anotadas na forma do § T do art. 67 da Lei

Federal n." 8.666/93;

1) A decretação de falência ou a instauração de insolvència civil;
j) A dissolução do CONTRATADA:
k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que

prejudiquem a execução deste Contrato:
1) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n" 8.666/93, sem prejuízo das

sanções penais cabíveis;
m) A fraude na execução do Contrato, o comportamento dc modo inidôncc^ a declaração falsa c o

comelimcnto de fraude fiscal, aplicando-se as sanções previstas no art. 7° da Lei Federal n"
10.520/2002;

n) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do Contraio;

,^v. Ria Hraneu, 924 - Centro • HíJfílriií>fA
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o) Razões lie interesse público, de alta relevância e amplo conliecimento, Justificnclas e determinados
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está stibordinndo a CONTRATANTE e
exaradas no processo administrativo a que se refere o Contraio:

p) A supressão, por parte da CONTRATANTE, de compras, acarretando modificação do valor
inicial do Contrato alifm do limite permitido no § 1® do art. 65 da Lei Federai n.® 8.666/1993, salvo
as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do inciso II, § 2®
do art. 65 da referida Lei;

q) A suspensão de suo c.xccução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso dc calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, assegurado a
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até que seja normalizada a situação;

r) O atraso superior a 90 (novcnui) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE
decorrentes dos fornecimentos já realizados, salvo cm coso dc calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA o direito de optar pela
suspensão do cumprimento dc suas obrigações até que seja normalizada a situação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescÍ.sÜo contratual serão fomialmcmc motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório u a ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão deste Contrato poderá ser:
n) Determinada por ato unilateral c escrito da Administração nos casos enumerados nas alíneas "a" a

"o" desta cláusula;

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
coiivcniciicia para a CONTRATANTE;

c) Judicialmente, nos lermos da legislação.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a rescisão ocorrer com base nas letras "n" a "r" desta cláusula, sem que
haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sohido,
tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

PARÁGRAFO QUARTO - A rescisão por dcscuníprimcnto das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos
créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções
previsla.s neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS COMUNICAÇÕES
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se processada
por escrito, medianlc protocolo ou outru meio dc registro, que comprove a sua cfeiivação, não sendo consideradas
comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
A CONTRATANTE fará publicar o extrato do presente Contrato na Imprensa oficial na fonna do Art. 61 da Lei

Av. IliQ lirnnco. • Ccniro - rcdreinir.MA
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
SC fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo com o constante no art.
65, § r, da Lei Federal ii" 8.666/93.

A duração dos contratos poderão sofrer alterações de acordo com o Artigo 57, Inciso II d lei Federai n' 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Pedreiras/MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas c contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o
presente Contrato, cm 01 (uma) via dc igual teor e forma, para um só efeito.

PEDREIRAS - MA. cm 2^1 dc Maio de 2021

FUNDOjylüTÍiCiPÃirDE SAÚDE - FMS
CNPJ(Mi-) 10.432.389/0001-06
MARCILlOLtRAXIMENES

CPF: 813.006.623-87

CONTRATANTE

/  Y
LUGRLF VIEIRA

CNtó9i<W4.7l6/0001-03
I^CÍOFiaiREIRA VIEIRA
\ÇP£;^4.783.733-00

CONTRATADO

Av. Itio ISrntico, V24 - Centru • I'cürclrAs'.N|A
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DECLARACAO DE ADEOUACAO ORCAMENTARÍA E FINANCEIRA

Na qualidade de Ordenadora de Despesas, DECLARO, para os efeitos do inciso II
do artigo 16 da Lei Complementar n" 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a des
pesa relativa ao objeto Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação
de empresa especializada na prestação de serviços de Casa de Apoio às pessoas enfermas
carentes que necessitam de atendimentos médicos na cidade de São Luís/MA, para aten
der as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA, possui adequa
ção orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o
Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).

Na qualidade de Órgão Gerenciador e Ordenadora de Despesas, DECLARO, que
por se tratar de processo licitatório com finalidade de Registro de Preços, a Dotação Orçamen
tária, para atender o presente objeto será informado no ato de formalização do contrato, con
forme Art. T § 2° do Decreto Federai n" 7.892/2013, e suas alterações.

Pedreiras (MA), 30 de maio de 2022.

MARCILIO LIRA XIMENES

Secretário Municipal de Saúde

Avenida Rio Branco, n" 946, CEP: 65.725-000, Centro -Pedreiras/MA

E-maii: saude@pedreiras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARU MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ: 10.432.389/0001-06

Site: https://www.pedrciras.ma.gov.br/

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa espe
cializada na prestação de serviços de Casa de Apoio às pessoas enfermas carentes que
necessitam de atendimentos médicos na cidade de São Luís/MA, para atender as neces
sidades da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Juslifica-se o objeto supracitado, devido a demanda de diversos procedimentos, tais como
consultas e tratamentos especializados, em conformidade com a Lei Municipal n° 1.484, de 06
de novembro de 2019, que dispões sobre a criação da CASA DE i\POIO à Saúde e Assistên
cia aos Pacientes em Tratamento Fora do Domicilio. Desse modo surgiu-se a necessidade de
proporcionar a essas pessoas os serviços visando orientação, acompanhamento e auxilio para
melhor comodidade, agilidade e segurança aos pacientes que já saem debilitados da cidade
onde residem em busca de tratamento médico na capital do Estado do Maranhão.

2.2. Nesse sentido faz-se necessário o presente procedimento licitatório visando a contratação
de empresa para prestação de serviços de "Casa de Apoio" com o fornecimento de hospeda
gem, alimentação, (café da manhã, almoço, lanche da tarde e jantar) e transporte (locomoção
dos pacientes até os locais de consultas, laboratórios, tratamentos médicos e translado) aos
pacientes e seus respectivos acompanhantes que necessitam de tratamento médico continuado
(exames complexos, consultas especializadas, radioterapia, quimioterapia, retirada e medição
de órteses e próteses, dentre outros regulados), jimto a cidade de São Luís/MA e que precisam
ficar por mais de um dia na cidade devido aos ̂ endamentos diversos e prescrições médicas
para o caso de quimioterapia e radioterapia, bem como em suas consultas médicas, onde serão
orientados e auxiliados para melhor comodidade, agilidade e segurança dos pacientes nas uni
dades de atendimento e de tratamento médico correspondente a cada caso.

3. VALOR MÉDIO
3.1. O preço considerado como estimativa para o Registro de Preços do objeto do presente
Termo de Referência foi determinado com base em pesqiúsas realizadas através de solicita
ções encaminhadas para prestadores de serviços com atividade econômica compatível com o
objeto supracitado, bem como a traves do Sistema Banco de Preços. Com base em tal proce
dimento, foi estimado o valor total de RS 589.980,00 (quinhentos e oitenta e nove mil, no
vecentos e oitenta reais).

4. ESPjECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.
ITEM I DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

Prestação de serviços de Casa de Apoio à pacientes
encaminhados diretamente pela Secretaria Municipal
de Saúde de Pedreiras/MA à cidade de São Luís/MA

01 para tratamento médico, incluindo seus acompa
nhantes, compreendendo hospedagem, transporte e
fornecimento de refeições, bem como acompanha
mento em consultas médicas, onde serão orientados

UNIDADE

Atendimento

)UANT. I V. UNIT. r V. TOTAL

RS 98,33 R$ 589.980,00

Avenida Rio Branco, n" 946, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

E-maíl: saude@pedreiras.nia.gov.br
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e auxiliados para melhor comodidade, agilidade e
segurança dos pacientes nas unidades de atendimen
to e de tratamento médico correspondente a cada

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013 e altera
ções.

6. FORMA DE EXECUÇÃO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS:
6.1. A fonna de prestação dos serviços, será mediante apresentação de requisição própria do
executor do contrato da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, em 01 (uma) via, devendo
conter no verso carimbo em alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, con
tendo os seguintes dados:
a) Cliente: Secretaria Municipal Requisitante;
b) Informar a quantidade dos serviços;
c) Informar o valor referente a cada serviços;
d) Informar a data do fornecimento dos serviços;
e) Assinatura do funcionário da empresa;
f) Assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras.

6.2. A Contratada deverá se apresentar para Iniciar a prestação dos serviços em até 24 (vinte e
quatro) horas após o recebimento da Ordem de Serviços emitido pela Contratante, devendo
estes, serem realizados na cidade de São Luís/MA, afim de que os serviços sejam prestados
com eficiência, conforme descrito neste Termo de Referência.

6.3. A Contratada deverá realizar os serviços, somente com a requisição e autorização da Se
cretaria Municipal de Saúde de Pedreiras/MA.

6.4. A licitante vencedora é obrigada a prestar os serviços devidamente autorizada, sendo pro
ibido rejeitar o atendimento encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde de Pedrei
ras/MA.

6.5. A empresa deverá assumir integrai e exclusiva a responsabilidade por todos os atos e con
seqüências provenientes da execução do serviço objeto deste Termo de Referência.

6.6. Serão aceitos os serviços que estiverem em estrita conformidade com o Contrato, Termo
de Referência e Proposta vencedora.

6.6.1. Os serviços que forem executados em desacordo com as especificações exigidas, serão
substitm'dos, no lodo ou em parte, pela Contratada.

6.7. O recebimento se dará da forma prevista no inciso 1, artigo 73, da Lei 8.666/93.

Avenida Rio Branco, n® 946, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

E-maii: saude@pcdreiras.ma.gov.br
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7. DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES
7.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação, comprovação através
de atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado de aptidão para
desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação;

8. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
8.1. Secretaria Municipal de Saúde.

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado,
em todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de
Pedreiras - MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando
a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

9.2. O representante da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, anotará em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a aquisição dos serviços, objeto deste Registro de Pre
ços, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observa
das. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

10. DO PAGAMENTO

10.1. Após aceitação e ateste de recebimento defuiitivo dos serviços efetuado na Nota Fiscal,
o pagamento será efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após a prestação dos serviços, des
de que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação
de Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva
Ordem de Fornecimento e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a
Fazenda Federai, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relati
vos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria
PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda
Estadual, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Esta
dual; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da lici-
tante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de
Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Ga
rantia por Tempo de Sendço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Cer
tificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA.
11.1. Caberá a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para
tratar de assuntos pertinentes aos serviços prestados;
c) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;

Avenida Rio Branco, n° 946, CEP; 65.725-000, Centro-Pedreiras/MA

E-mail: saudc@pedreiras.ma.gov.br
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e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços
atestados.

f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
12.1. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste Contraio, nas especificações e
nas leis aplicáveis à espécie, cabe exclusivamente à Contratada:

a) manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA,
durante todo o período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou ao
seu substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar
os esclarecimentos julgados necessários;
c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decor
rentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa res
ponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento do contratante;
e) cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem
como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria
objeto da contratação, cabendo-lhe tônica e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de
qualquer transgressão de seus prepostos ou convenientes;
í) comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas à prestação dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do contrato;
g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devi
da anuência da Prefeitura Municipal de Pedreiras — MA.
h) entregar os serviços nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as
Leis do consumidor;
i) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obriga
ções assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
j) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados,
subordinados ou prepostos.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
13.1. Comete infração administrativa o licitante/adjudicatário que:

13.2. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;

13.3. Apresentar documentação falsa;

13.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

13.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

Avenida Rio Branco, n° 946, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

E-mail: saude@pedreiras.ma.gov.br
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13.6. Não mantiver a proposta;

13.7. Cometer fraude fiscal;

13.8. Comportar-se de modo inidôneo;

13.9. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a
empresa, a juizo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o
limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N° 8666/93.

13.10. A muita prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Pre
feitura Municipal de PEDREIRAS/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas,
inclusive com as multas previstas.

13.11. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicarà vencedo
ra, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N" 87, da Lei N" 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Muita administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o
valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade
05 (cinco) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autori
dade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N® 8.666/93, c/c art. N°
T da Ui N® 10.520/02 c art. N® 14 do Decreto N® 3.555/00.

13.12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

13.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de FEDREIRAS/MA as sanções adminis
trativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1. Órgão Gerenciador - Secretaria Municipal de Saúde.

13.2. A Ata de Registro de Preços decorrente deste Certame vigorará por 12 (doze) meses, a
partir da data de sua assinatttra, improrrogável nos termos do art. 12 do Decreto Federal n®
7.892/2013.

Avenida Rio Branco, n° 946, CEP: 65.725-000, Centro — Pedretras/MA
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13.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no Art. 65 da Lei n'' 8.666, de 1993 e no Decreto n®
7.892/2013 e suas alterações.

13.4. A adesão da presente Ata de Registro de Preços poderá ser realizada em conformidade
com Art. 22 § 3° e 4° do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013 (Redação dada pelo Decreto
n° 9.488, de 2018).

13.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas, conforme Art. 22 § 2° do Decreto
7.892, de 23 de janeiro dc 2013.

14. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
14.1. O objeto deste Temro de Referência se ftindamenta no Decreto Federal n° 7.892/2013 e
alterações posteriores, Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentados pelos
Decretos Municipais 004/2021 e 005/2021, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016, utilizando-se subsidiariameníe
as normas da Lei n® 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes.

À vista das informações contidas nestes autos e
com observância às normas vigentes, APROVO
o presente Termo de Referência e AUTORIZO
a continuidade dos tramites legais para realiza
ção do procedimento liciiatório.

Pedreiras - MA, 30 de maio de 2022.

Atenciosamente,

MARCILIÓ LIRA XIMENES
Secretário Municipal de Saúde

Avenida Rio Branco, n° 946, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdrelras/MA
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AUTORIZAÇÃO

Ao Senhor

Wagner Nogueira Leite Silva
Assessor Especial da CPL
OAB/DF a° 60.087

Na qualidade de Secretário Municipal de Administração, encaminho os au
tos do Processo Administrativo n° 2505001/2022 até aqui realizados e AUTORIZO à abertura
de processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico do tipo Menor Preço por Item, tendo
por objeto o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de Casa de Apoio às pessoas enfermas carentes que
necessitam de atendimentos médicos na cidade de São Luís/MA, para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA, sendo o ORGÃO GERENCIADOR a
Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com o disposto no Decreto Federal 7.892/2013, Lei
Federa] n° 10.520/2002, Decreto Municipal n° 003/2021, Decreto Municipal n° 004/2021, Lei
Municipal n° 1.484/2019, Lei Complementar n® 123/2006 e alterações dadas pela Lei Com
plementar n° 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016, aplicando-se subsidiariamente no
que couberem a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie.

Jtinto aos autos do presente Processo Administrativo n® 2505001/2022, na
modalidade Pregão Presencial do tipo Menor Preço por Item, com a finalidade de Registro de
Preços, o Ato de designação do Secretário Municipal de Saúde de Pedreiras, PORTARIA n®
002/2021 -GP de 04 de Janeiro de 2021, conforme segue.

Pedreiras (MA), 30 de maio de 2022.

I^ARCILIO LIRA XIMENES
Secretário Municipal de Saúde

Roa Manoel Trindade, n" 99 - Centro - CEP: 65.725-000 - Pedreiras —MA
E-mail: assistcncia-social@Dedrelras.ma.eov.br
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PORTARIA n' 002/2021 - GP

"NOMEU SECRETARIO DE SAÜDE

DAS- 1 DO MDNICÍPIO DE

PEDREIRAS - MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras. Estado do Marajiliao. VANESS.A

DOS PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

Artigo 1® - Nomear o Sr. Marcilio Lira Ximenes, inscrito sob o

CPF N® 813.006.623-87 e RO N® 503006963 para o Cargo de Provimento em Comissão

de Secretário dc Saúde, DAS-1, lotado na Secretaria de Saúde, desta Prefeitura

Municipal de Pedreiras, MA, a partir dc 04 dc janeiro de 2021.

Artigo 2®- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogam-se as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 04 de janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Tempo de Reconstruir
eOVtHHO MUNiCIPAt
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JUNTADA DE PORTARIA

Junto aos autos do Processo Administrativo n" 2505001/2022, o Ato de
designação do Assessor Especial da Comissão Permanente de Licitação - CPL, PORTARIA
N®. 042 de 07 de janeiro de 2021.

Pedreiras/MA, em 06 de junho de 2022.

Wagner Nogueira LeitVSilj/a
OAB/DF n® 60.087

Assessor Especial da CPL
Port. 042/2021

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão — Pedreiras/MA
E-mail: cpI@pedrelras.ma.gov.br
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PORTARIA n° 042/2021 - GP

•NOMEIA ASSESSOR ESPECIAL DA

COMISSÃO PERMAMENTE DE

LICITAÇÃO - CPL DAS-2 DO

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS-MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão. VANESSA

DOS PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1" - nomear o Sr. Wagner Nogueira Leite Silva, inscrito

sob o CPF N" 017.716.443.38 e RG N" 3761177 SSP DF do Cargo de Provimento em

Comissão de Assc.ssor Especial Da Comissão Permanente De Licitação - CPL, DAS-2,

conforme previsto no Ari. 5", I '"e" da Lei Complementar N® 16 de 30 de dezembro de

2008, lotado no Gabinete do prefeito, desta Prefeitura Municipal de Pedreiras, MA, a

partir de 07 de janeiro de 2021.

Artigo 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogam-se as dispo.sÍções em contrário.

Pedreiras - MA, 07 de janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Pedreiras
Tempo de Reconstruir
COVCDNO MUNICIPAL



EXECUTIVO Ano 9 - Edição N° 249 de 7 de Janeiro de 2021

GABINETE DO PREFEITO t PORTARIA - exoneração: 41/2021 ■ ==========

PORTARIA n° 041/2021 - GR

"EXONERA TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR
DA CPL DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS •
MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA DOS
PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1° - Exonerar o Sr. Wagner Nogueira Leite Silva, inscrito sob o CPF N°
017.716.443.38 e RG N® 3761177 SSP DF do Cargo de Provimento em Comissão de Técnico de
Nível Superior Da CPL, lotado no Gabinete do prefeito, desta Prefeitura Municipal de Pedreiras, MA, a
partir de 07 de janeiro de 2021.

Artigo 2° - Esta portaria entra em vigor na da^ de sua publicação, revogam-se
as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 07 de Janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

'  ■" ......... -PORTARIA-nomeação:42/2021 ■ ::: "«j
PORTARIA n® 042/2021 - GP

"NOMEIA ASSESSOR ESPECIAL DA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO -
CPL DAS-2 DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS -
MA".

A Prefeita Municipai de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA DOS
PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que ihe são conferidas por iei:

RESOLVE:
Artigo 1® - nomear o Sr. Wagner Nogueira Leite Silva, inscrito sob o CPF N®

017.716.443.38 e RG N® 3761177 SSP DF do Cargo de Provimento em Comissão de Assessor
Especial Da Comissão Permanente De Licitação - CPL, DAS-2, conforme previsto no Art. 5®, 1 "e" da
Lei Complementar N® 16 de 30 de dezembro de 2008, lotado no Gabinete do prefeito, desta Prefeitura
Municipal de Pedreiras, MA, a partir de 07 de janeiro de 2021.

Artigo 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se
as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 07 de janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS
Prefeita Municipai

Prefeitura Municipal de Pedreiras
CNPJ; 06.184.253/0001.49

www.pedreirB8.mB.gov.br/diarloofldal/?idsã73
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CNPJ: 06.184.253/0001-49

Sile: httD5://w\vw.Dedrfiras.nia.t;ov.br/

AUTUAÇÃO DO PROCESSO

Hoje, nesta cidade, na sala de Licitações, autuo o processo licitatório que adiante se
vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu WAGNER NOGUEIRA LEITE SILVA,
Assessor Especial da CPL, o subscrevo.

DA LICITAÇÃO:
Processo Administrativo n® 5505001/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico
Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Saúde
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Fundamenta-se na Lei Federa! n® 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n°

10.024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n® 9.488/2018, Decreto
Municipal n° 003/2021, Decreto Municipal n® 004/2021, Lei Complementar n°. 123/2006,
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016, utilizando-se
subsidiariamentc as normas da Lei n® 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes.

DO OBJETO DA LICITAÇÃO:
Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa

especializada na prestação de serviços de Casa de Apoio às pessoas enfermas carentes que
necessitam de atendimentos médicos na cidade de São Luís/MA, para atender as necessidades
da Secretaria Mimicipal de Saúde de Pedreiras — MA.

ESTIMATIVA DO VALOR:

O valor estimado para esta licitação deu-se através de uma média aritmética simples das
Pesquisas de Preços de Mercado realizada através de empresas como ramo de atividade
pertinente ao objeto, portanto, estima-se o valor de R$ 589.980,00 (quinhentos e oitenta e
nove mil novecentos e oitenta reais).

DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS:
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2® do Decreto Federal n® 7.892/2013 e
alterações.

Pedreiras/MA, em 06 de junho de 2022.

Assessor Especial da CPL
Port. 042/2021

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pcdreiras/MA
El-maU: cpl@pedreiras.ma.gov.br
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DECRETO N" 03/2021, DE 05 DE JANEIRO DE 2021.

Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de
^  bens e serviços comuns, e dá outras providências.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, no uso das atribuições legais que lhe confere o
art. 68 da Lei Orgânica Municipal, na Constituição Federal, e tendo em vista o disposto na Lei Federal n**
10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei Federal n" 10.024, de 20 de setembro de 2019; e

Considerando, a necessidade de aprimorar as normas e procedimentos para realização de licitações na
modalidade pregão, no âmbito da administração municipal,

DECRETA:

Art. 1° Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia no âmbito
da Administração Pública Municipal.

§ 1° A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da Administração Pública
onicipal é obrigatória.

§ 2" Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade competente, a
utilização da forma de pregão presencial nas licitações de que trata o caput, desde que fique comprovada a
inviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração na realização da forma eletrônica.

Art. 2° O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade,
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento
sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são coirelatos.

§ 1" O princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de contratação,
em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de
logística sustentável dos órgãos e das entidades.

§ 2" As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança
da contratação.



Art 3° Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I - aviso do edital - documento que contém:
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a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto;

b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido ou obtido o edital; e

c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de sua realização;

n - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado;

in - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica, não
podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso ü;

IV - lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao
último lance dado pelo próprio licitante;

V - obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de bem imóvel, realizada por
cução direta ou indireta;

VI - serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectaal
ou material, de interesse da administração pública;

VII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjxmto de atividades que necessitam da
participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos termos do disposto na Lei
Federd n" 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pela administração pública, mediante especificações usuais de mercado;

VTTT - termo de referência - que deverá conter:

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões de
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações:

1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas especificações
y^cessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou fiustrem a competição ou a realização do
certame;

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo como preço de
mercado; e

3. o cronograma físico-financeiro, se necessário;

b) o critério de aceitação do objeto;

c) os deveres do contratado e do contratante;

d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-financeira,
se necessária;

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços;

O o prazo para execução do contrato; e

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.



§ 1° A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame predoiÍHE8gi1wêDfê'^í
de natureza técnica. 1 pls. :

§ 2° Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções específicas de nãtufê^
intelectual, científica e técnica, caso possam ser definidos nos termos do disposto no inciso n do caput, serão
licitados por pregão, na forma eletrônica.

Art. 4° O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:

I - confratações de obras;

n - locações imobiliárias e alienações; e

ni - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados no disposto no inciso
in do capuí do art. 3°.

CAPITULO n

DOS PROCEDIMENTOS

Art. 5° O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo fornecimento de bens ou
pela contratação de serviços comims ocorrer à distância e era sessão pública.

§ 1° O sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptografia e de autenticação que
garantam as condições de segurança nas etapas do certame.

§ 2" Poderão ser utilizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, desde que
estejam integrados à plataforma de operacionalização das modalidades de transferências voluntárias.

Art 6" A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapas sucessivas:

I - planejamento da contratação;

n - publicação do aviso de edital;

m - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;

IV - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;

V - julgamento;

VI - habilitação;

Vn - recursal;

Vin - adjudicação; e

IX - homologação.

Art. 7" Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa para a
administração serão os de menor preço ou maior desconto, conforme dispuser o edital.

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor preço, considerados os
prazos para a execução do contrato e do fomecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de
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Art. 8° O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será iratmido com os segtyptes
documentos, no mínimo; \

I - termo de referência;

n - planilha estimativa de despesa;

\proO'
\puS-

ni • previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas, exceto na hipótese
de pregão para registro de preços;

IV - autorização de abertura da licitação;

V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;

VI - edital e respectivos anexos;

vn - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de registro de probos,
conforme o caso;

vm - parecer jurídico;

IX - documentação exigida e apresentada para a habilitação;

X - proposta de preços do licitante;

XI - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros;

a) os lícitantes participantes;

b) as propostas apresentadas;

c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;

d) os lances ofertados, na ordem de classificação;

e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso;

í) a aceitabilidade da proposta de preço;

g) a habilitação;

b) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na docmnentação;

i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e

j) o resultado da licitação;

Xn - comprovantes das publicações:

a) do aviso do edital;

b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e

Xm - ato de homologação.

§ 1° A instrução do processo Hcitatório poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de modo



que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos
para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de contas.

§ 2" A ata da sessão pública será disponibilizada na intemet imediatamente
para acesso livre. Proc.o.£oi:oc i /202 <
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CAPÍTULO m

DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

Art. 9" A autoridade competente promotora da licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio
e os iicitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão previamente credenciados, perante o
provedor do sistema eletrônico.

§ 1** O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de
senha pessoal e intransfenvel.

§ 2® Caberá à autoridade competente promotora da licitação solicitar, junto ao provedor do sistema, o
jWM credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio.

CAPITULO IV

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10. O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo órgão promotor da licitação, com apoio
técnico e operacional da plataforma de pregão eletrônico escolhida pelo Município, que atuará como provedor
do sistema.

Art. 11. Caberá à autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas na portaria municipal
que designa as atribuições da autoridade superior;

I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;

II - indicar o provedor do sistema;

ni - determinar a abertura do processo licitatório;

IV - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão;

V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

VI - homologar o resultado da licitação; e

Vn - celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços.

CAPÍTULO V
DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 12. No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte:

I - elaboração do termo de referência;

n - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem esta delegar;

III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das propostas, o
modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo dc diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
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IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das condições que,
pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a execução do contrato e o
atendimento das necessidades da administração pública; e

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

Art. 13. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar
expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos
órgãos de controle externo e interno.

§ 1° O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação será
fundamentado no §3" do art. 7" da Lei n® 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no art. 20 do Decreto n"
7.724, de 16 de maio de 2012.

§ 2° Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação
9»^ tomado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da
uitoilgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das
propostas.

§ 3° Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor estimado,
o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto constará obrigatoriamente do
instrumento convocatório.

Art 14. Caberá à autoridade superior do Município, ou a quem possuir a competência, designar
agentes públicos para o desempenho das funções deste Decreto, observados os seguintes requisitos:

I - o pregoeiro e os membros da equipe de apoio serâo servidores do órgão ou da entidade promotora
da licitação; e

II - os membros da equipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes de cargo efetivo,
preferencialmente pertencentes aos quadros permanentes do órgão ou da entidade promotora da licitação.

§ 1® A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de apoio poderão ser
designados para uma licitação especifica, para um período determinado, admitidas reconduções, ou por
período indeterminado, permitida a revogação da designação a qualquer tempo.

§ 2® A Administração Pública Municipal estabelecerá plano de capacitação que contenham iniciativas
de treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiros, membros da equipe de apoio e demais
agentes encarregados da instrução do processo licitatório, a serem implementadas com base em gestão por
competências.

Art. 15. Caberá ao pregoeiro, em especial:

I - conduzir a sessão pública;

n - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos,
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

ni - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;
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VI - sanear erros ou falhas que nâo alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação
e sua validade jurídica;

Vn - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando
mantiver sua decisão;

Vni - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua
homologação.

Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoriajurídica ou de outros
setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

Art. 16. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo licitatórío.

Art. 17. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica:

I - credenciar-se previamente na plataforma, na hipótese de que trata o §2" do art, 5®, no sistema
eletrônico utilizado no certame;

II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação e a
proposta e, quando necessário, os documentos complementares;

III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatórío e responsabilizar-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão;

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprom .:ter
o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica;
e

vn - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

Parágrafo único. O fomecedor descredenciado no Município terá sua chave de identificação e senha
suspensas automaticamente.

CAPITULO VI

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

Art. 18. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos
interessados por meio da publicação do aviso do edital em jornal de grande circulação no estado, no Diário
Oficial dos Municípios Mineiros e no sítio eletrônico oficial do Município.

Art 19.0 Município disponibilirará a íntegra do edital na plataforma de pregão eletrônico informada



no edital e no sítio eletrônico do Município.
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Parágrafo único. Na hipótese do § 2" do art. 5°, o edital será disponibilizado na íntegra no sitio
eletrônico do Município e no portal do sistema utilizado para a realização do pregão conforme informado no
edital.

Art. 20. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instnimento de publicação utiliza ;do
para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico
aos licitantes.

Art 21. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatórío serão enviados ao pregoeiro,
até três dias úteis anteriores à data fíxada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do
edital.

§1° O pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
^tal e dos anexos.

§ 2° As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

Art. 22. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na
forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fíxada para abertura da sessão pública.

§ 1° A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsái eis
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento da impugnação.

§ 2° A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§ 3° Acolhida a impugnação contra o edital, será defínida e pubbcada nova data para realização do
-•^ame.

CAPÍTULO vn
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Art. 23. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação não será
inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do aviso do edital.

Art 24. Após a divulgação do edital no sitio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente
por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão púbhca.

§ 1° A etapa de que trata o caput será encerrada coro a abertura da sessão pública.

§ 2° Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do cadastro
de fomecedores do Município, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes deste
cadastro.

§ 3° O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos



do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
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§ 4° O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

§ 5® A falsidade da declaração de que trata o §4® sujeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto.

§ 6® Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

§ 7® Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo Ucitante, observado
o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de que trata o Capitulo DC.

§ 8° Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

§ 9® Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado apés o
encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o § 2® do art. 36.

CAPÍTULO vni
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES

Art. 25. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na intemet será aberta pelo pregoeiro
com a utilização de sua chave de acesso e senha.

§1® Os licitantes poderão pMticipar da sessão pública na intemet, mediante a utilização de sua chave
de acesso e senha.

§2® O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

Art. 26. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

Parágrafo único. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema,
acompanhado em tempo real por todos os participantes.

Art. 27. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro.

Parágrafo único. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio
de lances.

Art. 28. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará inicio à fase competitiva, oportunidade em que
os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

§ 1° O Ucitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no
registro.

§ 2® Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da
sessão pública e as regras estabelecidas no edital.
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§ 3® O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de ofedonfo nn último innrp
por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

§ 4" Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro.

§ 5° Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

Art. 29. Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa:

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o
critério de julgamento adotado no edital; ou

n - aberto e fechado - os licitantes apresentamo lances públicos e sucessivos, com lance final e
jàçhado, conforme o critério de julgamento adotado no edital.

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

Art. 30. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 29, a etapa de envio de
lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

§ 1° A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois minrtos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
quando se tratar de lances intermediários.

§ 2" Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1", a sessão pública
será encerrada automaticamente.

§ 3° Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no
§1°, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em
prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7", mediante justificativa.

Art. 31. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso n do caput do art. 29, a etapa de
envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos.

§ 1° Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será
automaticamente encerrada.

§ 2° Encerrado o prazo de que trata o §1°, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta
de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10 % (dez por cento) superiores àquela postiam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

§ 3" Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o §2®, os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance rinal e
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.
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§ 4° Enceirados os prazos estabelecidos nos §2" e §3^ o sistema ordenará os te
de vantajosidade. ^—

§ 5" Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos §2' e §3®, haverá o reinícit' da
etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofeitar
um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado,
após esta etapa, o disposto no §4®.

§ 6" Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências
para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinicio
da etapa fechada, nos termos do disposto no §5®.

Art. 32. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de
envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

Art. 33. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a

s. . municação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

Art 34. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos
art. 44 e art 45 da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério
estabelecido no §2® do art. 3® da Lei n® 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art. 35. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 33, caso não haja envio de lances
após o início da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPÍTULO IX
DO JULGAMENTO

^ Art. 36. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
aistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.

§ 1® A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais
licitantes.

§ 2® O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, contado da
solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementai es,
adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o capuí.

Art. 37. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 36, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação no edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 7® e no § 9®
do art. 24, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no
Capitulo X.

CAPÍTULO X
DA HABILITAÇÃO



Art. 38. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação relativa:
PEDREIRAS/MA

I - à habilitação jurídica; pí" g°'
■  ̂

II - à qualificação técnica; " ' — — —

m - à qualificação econômico-financeira;

IV - à regularidade fiscal e trabalhista;

V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e municipais, quando
necessário; e

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXni do caput do art. 7" da Constituição e no inciso
XVm do caput do art. 78 da Lei n® 8.666, de 1993.

Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos I, III, fV e V do caput
poderá ser substituída pelo registro cadastral do Município.

Art. 39. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidas:

I- a comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio,
com indicação da empresa líder, que atenderá às condições de liderança estabelecidas no edital e representará
as consorciadas perante o Município;

n- a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa consorciada;

m- a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada
empresa consorciada, na forma estabelecida no edital;

IV- a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices contábeis definidos no
edital, para fins de qualificação econômico-financeira;

V- a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas etapas
da licitação e durante a vigência do contrato;

VI- a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas
urasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e

VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato.

Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por meio
de mais de um consórcio ou isoladamente.

Art. 40. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do envio no campo especifico na
plataforma de pregão eletrônico, nos documentos por ele abrangidos.

§ 1° Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da
proposta, os documentos deverão ser apresentados era formato digital, via sistema, no prazo definido no
edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, observado o prazo disposto no § 2° do art. 36.

§ 2® A verificação pelo município nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

§ 3® Os documentos eletrônicos produzidos cora a utilização de processo de certifica';âo
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n® 2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão
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recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensand ntos
originais e cópias autenticadas em papel. Rub. eJ

§ 4° Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências
para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

§ 5° Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital exija apresentação
de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada exclusivamente via sistema, no prazo
fixado no edital, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor.

§ 6° No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços, quando a proposta
do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, poderá ser convocada a
quantidade de licitantes necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação,
observado o preço da proposta vencedora, precedida de posterior habilitação.

§ 7° A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das raicroemprcsas e das empresas de pequeno
porte será exigida nos termos do disposto no art. 4" do Decreto Federal n° 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§ 8® Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado
vencedor.

CAPÍTULO XI
DO RECURSO

Art. 41. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública,
de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

§ 1® As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de (03) três dias.

§ 2° Os demais licitantes ficarâo intimados para, se desejarem, apresentar suas contrairazòes, no prazo
de 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.

§ 3® A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos
lormos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar
o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 4® O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser
aproveitados.

CAPÍTULO XII
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 42. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos temos do disposto no inciso V
do caput do art. 11.

Art 43. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo
devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação, nos temos do disposto no inciso DC do
caput do art. 15.

CAPÍTULO xni
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO



Art. 44. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jirídicaP^fií^â|té^ decisão
fimdamentada, registrada em ata e acessível aos licitantcs, e lhes atribuirá valid£^'^'^&^p?í%fis-ile
habilitação e classificação. gT—

Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

CAPÍTULO XIV
DA CONTRATAÇÃO

Art. 45. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a ata de
registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§ 1° Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
;iA{idições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
v^ntrato ou da ata de registro de preços.

§ 2" Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consigna das
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro licitante poderá ser convoca do,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro
de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. 46.

edital.

§ 3® O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixação de prazo diverso no

CAPÍTULO XV
DA SANÇÃO

^ Art. 46. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Mtmicípio pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
,m prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito
à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

n - não entregar a documentação exigida no edital;

m - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - felhar na execução do contrato;

vn - fraudar a execução do contrato;

Vm - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.



§ 1® As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, nlo honrarem o compromisso assi imido SK^IfiSâfiíôativa (u
com justificativa recusada pela administração pública. PracJiSç^>o_[/202 2^
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§ 2° As sanções serão registradas no sistema de Cadastro de Fornecedores üoi^íumclpiõTpüblicãBas

no Diário Oficial do Município de Pedreiras/MA.

CAPÍTULO XVI
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art. 47. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que trata este Decreto
poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de oficio
ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

Parágrafo único. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver
ji^ortado no cumprimento do contrato.

CAPÍTULO xvn
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 48. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na
documentação relativa ao certame.

Art. 49. Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito
público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e qualquer interessado
poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da intemet.

Art 50. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na intemet, após a homologação.

Art 51. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório permanecerão à disposição
uos órgãos de controle interno e extemo.

Art. 52. Objetivando a correta aplicação deste Decreto, a Secretaria Municipal de Administração
promoverá treinamento à Comissão de Licitação e aos demais responsáveis pelo Setor de Compras e Setor
de Contratos.

Art. 53. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, para a modalidade pregão, as normas previstas
na Lei federal n° 8.666 de 1993.

Art. 54.0 Setor de Licitação poderá expedir normas complementares à execução do presente Decreto,
do que dará ciência direta a todos os setores que compõem a Administração Pública Municipal, sem prejuízo
de sua publicação oficial.

Art. 55. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Pedreiras em, 05 de janeiro de 2021.

Vanessa dos Prazeres Santos

Prefeita Municipai
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DECRETO N" 004/2021, DE 05 DE JANEIRO DE 2020.

RugulamcDta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei
8.666, de 21 de Junho de 1993, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS ESTADO DE MARANHÃO, no uso de suas atribuições
legais em especial as Leis n° 8.666/93 e 10.520/02, DECRETA:

Art. 1° As contratações de serviços e a aquisição de bens, materiais ou produtos quando efetuadas pelo
Sistema de Registro de Preços, no âmbito da Administração Municipal, obedecerão ao disposto neste Decreto.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes definições:

I - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos
à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações ftituras;
II - Ata de Registr o de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para
futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;

in - órgão gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração Pública responsável pela
condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de
Registro de Preços dele decorrente;

IV - órgão participante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos procedimentos iniciais do SRP e
integra a Ata de Registro de Preços,
V - órgão não participante - órgão ou entidade da Administração que, não tendo participado dos
procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à ata de registro de preços.
Art. 2° Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações freqüentes;
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de
serviços necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições;
in - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um
órgão ou entidade, ou a programas de govemo;

rv - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demando pela
Administração;
Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para contratação de bens e serviços de informática,
obedecida a legislação vigente, desde que devidamente justificada e caracterizada a vantagem econômica

Art. 3" A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência ou de Pregão, do
tipo menor preço, nos termos das Leis n" 8.666/93 e 10.520/02, e será precedida de ampla pesquisa de
mercado.

§ 1® Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério
do órgão gerenciador e mediante despacho devidamente fundamentado da autoridade máxima do órgão ou
entidade.

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do SRP, e ainda o
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seguinte: -

I - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a
adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização e
racionalização;
U - promover todos os atos necessários à instrução processual para realização do procedimento Hcitatório
pertinente, inclusive a documentação das justificativas nos casos em que a restrição à competição for
admissível pela lei;
III - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos valores a serem licitados;
IV - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto
aos quantitativos, especificações c projeto básico;
V - realizar todo o procedimento licitatòrio, bem como os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata
e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes;
VI - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos
fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os
quantitativos de contratação definidos pelos participantes da Ata;
Vn - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de
penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e

- realizar, quando necessário, prévia reunião cora licitantes, visando informá-los das peculiaridades do
V. .,.P e coordenar, com as secretarias ou órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores
indicados.

§ 3" A Secretaria ou órgão participante do registro de preços será responsável pela manifestação de interesse
em participar do registro de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua
estimativa de consumo, cronograma de contratação e respectivas especificações ou projeto básico e estimativo
de valores, com base nos preços dc mercado, nos termos da Lei Federal n° 8.666/1993, adequado ao registro
de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda:
I - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para inclusão no registro de preços a ser realizado
estejam devidamente formalizados e aprovados pela autoridade competente;
II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização
do procedimento licitatòrio; e
III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as respectivas alterações porventura
ocorridas, com o objetivo dc assegurar, quando dc seu uso, o correto cumprimento de suas disposições, logo
depois de concluído o procedimento licitatòrio;
§ 4° Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o fiscal do contrato, ao qual, além das atribuições previstas

art. 67 da Lei 8.666/1993, compete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de contratação, a firr de
obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando,
posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;
íl - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos
seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual
desvantagem, quanto à sua utilização;
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo,
das obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela
aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições
estabelecidas em edital, finnadas na Ata de Registro dc Preços, as divergências relativas à entrega, as
características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou
prestação de serviços.
Art 4® O prazo dc validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser superior a 12 (doze) meses,
computadas neste as eventuais prorrogações.
§ 1® É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § T do artigo 65 da Lei n" 8.666 de 1993;
§ 2° A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço será definida nos instrumentos
convocatórios, observado o disposto no arl.57 da Lei n° 8.666 de 1993;
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§ 3" Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço poderão ser alteradlo^-tafcsHFvãdõ^o^dís^sto
no art.65 da Lei n" 8.666 de 1993;
§ 4° O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade de ata
de registro de preços.
Art 5° A Administração, quando da aquisição de bens ou contratação de serviços, poderá deixar de subdividir
a quantidade total do item em lotes, sempre que comprovado técnica e economicamente viável, de forma a
possibilitar maior competitividade, observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima, o prazo e o
local de entrega ou de prestação dos serviços.
§ 1° Em se tratando de serviços, a subdivisão se dará em função da unidade de medida adotada para aferição
dos produtos e resultados esperados, e será observada a demanda especifica de cada órgão ou entidade
participante do certame.

§ T No caso mencionado no parágrafo anterior, deverá ser evitada a contratação, num mesmo órgão ou
entidade, de mais de uma empresa para a execução de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com
vistas a assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da padronização.
Art. 6° Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para
que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote,
pt^servando-se o seguinte:

o preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados em órgão oficial da
Administração e ficarão disponibilizados dmante a vigência da Ata de Registro de Preços;
n - quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de classificarão
das empresas constantes da Ata; e
m - as secretarias ou órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade de
contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este proceda a indicação
do fornecedor e respectivos preços a serem praticados.
Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do primeiro
colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de objetos de qualidade ou
desempenho superior, devidamente justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam era valor inferior
ao máximo admitido, poderão ser registrados outros preços.

Art. 7® A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fomeciraento cm igualdade de condições.
>S*t. 8° A Ata de Registro dc Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade
ud Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.
§ 1® Os órgãos c entidades que não participaram do registro dc preços, quando desejarem fazer uso da ata dc
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de
adesão.

§ 2" Caberá ao fomecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições r.ela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, decorrente de adesão, desde que não prejudique
as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
§ 3® As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cinqüenta por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.
§ 4° O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de
preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de preços para o órgão gerenciador e órgão participante, independentemente do número de órgãos não
participantes que aderirem.
§ 5" Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
§ 6° Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cximprimento pelo fomecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
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penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas ptópdas
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
§ 7® É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata de registro de preços
gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual.
§ 8® É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços
da administração pública federal.
Art. 9° O edital de licitação para registro de preços contemplará, no mínimo:
I - a especifícação/descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos necessários e suficientes, com
nivel de precisão adequado, para a caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas
unidades de medida usualmente adotadas;
II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos participantes;
IIT - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, observado o disposto no § 4®
do arí.8®, no caso do órgão gerenciador admitir adesões;
IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;
V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de pagamento e, complementarmente, nos casos
de serviços, quando cabíveis, a freqüência, periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos
a serem fornecidos c utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a
i^rem adotados;
. - o prazo de validade do registro de preço;
Vn - os órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preço;
VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas minutas de contratos, no caso de
prestação dc serviços; e
IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições estabelecidas.
§ 1® O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto sobre tabela de preços
praticados no mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, passagens aéreas, manutenções,
aquisição de combustíveis e outros similares devidamente justificadas.
§ 2® Quando o edital prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais diferentes, é facultada
a exigência de apresentação de proposta diferenciada por região, de modo que aos preços sejam acrescidos
os respectivos custos, variáveis por região.
Art. 10 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a
quantidade dc fomecedores a serem registrados, convocará os interessados para assinatura da Ala de Registro
de Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas.

11 A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador do registro
ue preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62
da Lei n® 8.666, de 1993.
Arí. 12 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços pratica los
no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerencia ior
promover as negociações junto aos fomecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso
"" do caput do artigo 65 da Lei u® 8666 de 1993.
§ 1° O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no
mercado, ou dc fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata
promover as necessárias negociações junto aos fomecedores.
§ 2® Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao preço praticado
no mercado o órgão gerenciador deverá:
I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução dc preços e sua adequação ao praticado pelo
mercado;

U - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
ni - convocar os demais fomecedores visando igual oportunidade de negociação.
§ 3® Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade



dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e
II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 4° Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogaçãcrtíag^^gííjS^fiÇistnr
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantaiosaproc.i.$oroo >/202^
Art 13 O fornecedor terá seu registro cancelado quando: fls. ^ \ ^
I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 1^"^- -
II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no
mercado; e

IV - tiver presentes razões de interesse público.
§ 1® O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.
§ 2" O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente
que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior
devidamente comprovados.

Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da informação na operacionalizaçâo das disposições de
e trata este Decreto, bem assim na automatização dos procedimentos inerentes aos controles e atribuições

dos órgãos gerenciador e participante.
Art. 15 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, 05 de janeiro de 2021.

Vanessa dos Prazeres Santos

Prefeita Municipal

^£CRETO GPM N° 005/2021, DE 05 DE JANEIRO DE 2021.

Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação denominada Pregão,
para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, Estado do Maranhão no uso de suas atribuições
legais, outorgadas pela Lei Orgânica do Município e de acordo com o Art. 30, inciso II e Art. 37, inciso XXI,
da Constituição Federal e em observância a Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho de 2002,

DECRETA:

Art 1® - Fica aprovado, na forma do Anexo I de deste Decreto, o Regulamento para a modalidade
de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito do Município de
Pedreiras, Estado Maranhão.

Parágrafo Único - Subordinam-se ao regime deste Decreto, além dos órgãos da administrar^ão
municipal direta, os fundos e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de



Pedreiras/MA-

PEDREIRAS/MA

Proc. ̂ j>OSoofeo:
FLS. 6^
Rub.

Art. 2® - Compete a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA estabelecer normas e orientações
complementares sobre a matéria regulada por este Decreto.

Art 3® - Este Decreto entra vigor na data de sua publicação

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS (MA), EM 05 DE JANEIRO DE 2021,

Vanessa dos Prazeres Santos

Prefeita Municipal
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EXECUTIVO Ano 9 - Edição N° 250 de 8 de Janeiro de 2021

o QUE É o DIÁRIO OFICIAL?
É UM VEÍCULO OFICIAL DE DIVULGAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, CUJO OBJETIVO É
ATENDER AO PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINALIDADE MOSTRAR QUE O
PODER PÚBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR TRANSPARÊNCIA POSSÍVEL, PARA QUE f
POPULAÇÃO TENHA O CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS ATUAÇÕES E DECISÕES.

SUMARIO

NOMEAÇÃO: 43/2021
PORTARIA N°043

NOMEAÇÃO: 44/2021
PORTARIA N'044

ERRATA DE PUBLICAÇÃO: 03/2021
ERRATA DE PUBLICAÇÃO DECRETO N'D3/2021
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EXECUTIVO Ano 9 - Edição N° 250 de 8 de Janeiro de 2021

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA- nomeação: 43/2021

PORTARIA n" 043/2021 - GR

"NOMEIA CHEFE DE GABINETE DAS -1 DO

município de pedreiras - MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA DOS
PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

Artigo 1® - nomeara Sra. Maria Vanusa Inácio Pereira Leite. Inscrito sob o CPF
N® 521.946.633.04 e RG N® 000018840993-0 SSP MA do Cargo de Provimento em Comissão de
Chefe de Gabinete, conforme previsto no Art. 5®, I "e" da Lei Complementar N® 16 de 30 de
dezembro de 2008, lotado no Gabinete da prefeita, desta Prefeitura Municipal de Pedreiras, MA, a
partir de 08 de janeiro de 2021.

Artigo 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se
as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 08 de janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL EXTRAORDINÁRIA DE PROJETOS ESPECIAIS - PORTARIA - nomeação: r|
44/2021

PORTARIA n® 044/2021 - GR

"NOMEIA SECRETÁRIO MUNICIPAL
EXTRAORDINÁRIO DE PROJETOS ESPECIAIS -
DAS • 1 DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS • MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA DOS
PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1® - Nomear o Sr. Fllemon de Carvalho Krauee Neto, Inscrito sob o
CPF N® 689.962.503-25 e RG N® 000001739492-9 • SSP/MA, para O Cargo de Provimento em
Comissão de Secretário Municipal Extraordinário de Projetos Especiais, DAS-1, lotado na
Secretaria Municipal Extraordinária de Projetos Especiais, desta Prefeitura Municipal de Pedreiras,
MA, a partir de 08 de janeiro de 2021.

Artigo 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se
as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 08 de janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de Pedreiras

CNPJ: 06.164.253/0001-49
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Ano 9 - Edição N'' 250 de 8 de Janeiro de 2021

- DECRETO - Errata de Publicação: 03/2021 J
ERRATA DE PUBLICAÇÃO

Na publicação feita no Diário Oficial do Município de Pedreiras/MA, do dia 05 de janeiro de 2021,
Edição de terça feira, ano IX, n® 247, página 7, referente ao Decreto n® 03/2021.

ONDE SE LÊ:

,Art. 18. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos
Interessados por meio da publicação do aviso do edital em jomal de grande circulação no estado, no
Diário Oficial dos Municípios Mineiros e no sítio eletrônico oficial do Município.

LEIA-SE:

Art. 18. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos
interessados por meio da publicação do aviso do edital em Jomal de grande circulação no estado.
Diário Oficial do Estado do Maranhão e Diário Oficial do Município de Pedreiras/MA.

Prefeitura Municipal de Pedreiras em, 08 de janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Prefaltura Municipal da Padrelras

CNPJ;06.ie4.253AX)01-49

www.pedrBlra8.ma.gov.br/d)ar1ooficlal/7ld^74 TfoH

Sc



DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

EXECUTIVO Ano 9 - Edição N° 250 de 8 de Janeiro de 2021
a a*);taupíwm

ProcJlSOS^O 'J202 ̂
FLS. _^^2f ^
Rub.

Prefeitura Municipal da Pedreiras [=1»
CNPJ: 06.164.253/0001-49

wvvw.pedrelras.ma.9ov.br/dier1oofldal/?ld=674 Wtfí

pifHiHo s a* i Sc



PÊDRÜRÃSÍMÃ
Proc. 0^1500^202 5 1
FLS, <5?

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httDs;//www.pedreÍras.ma.gov.br/

À Assessoria Jurídica/Procuradoria
Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA

Senhor Assessor/Procurador,

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo administrativo n°

2505001/2022, para exame e aprovação das Minutas de Edital, Contrato e Ata de Registro de Pre
ço, tendo como objeto o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de em

presa especializada na prestação de serviços de Casa de Apoio às pessoas enfermas carentes que

necessitam de atendimentos médicos na cidade de São Luis/MA, para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA, com o disposto na Lei Federal n° 10.520/02,

Decreto Federal n® 10.024/2019, Decreto 7.892/2013, Decreto Federal n® 9.488/2018, Decreto

Municipal n° 003/2021 e Decreto Municipal n® 004/2021, Lei Complementar n° 123/2006, Lei

Complementar n° 147/2014, Lei Complementar n® 155/2016 e Lei Federal n® 8.666/93 demais

normas pertinentes à espécie.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração.

Pedreiras/MA, em 06 de Junho de 2022.

Wagner T4o^eira Leite Silva
OAB/DF n° 60.087 '

Assessor Especial da CPL
Portaria n° 042/2020

RECEBIDO EM: /

Fabricio Costa Sampmo
Assessor Jurídico

OAB/PI N® 9845

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP; 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA

E-mall: cpl@pedreíras.ma.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

MODALIDADE

BASE LEGAL

OBJETO

TIPO DA LICITAÇÃO

REGIME DE EXECUÇÃO

LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA
DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS

PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA:
MODO DE DISPUTA

VALOR ESTIMADO

FONTE RECURSO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2505001/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N' XXX/XXXX.

Lei Federal n" 10.520/2002, Decreto Federal n" 10.024/2019, Decreto
Federal n" 7.892/2013, Decreto Federal n" 9.488/2018, Decreto

Municipal n" 003/2021 c Decreto Municipal n" 004/2021, aplicando-
se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n" 8.666/1993,
Lei Complementar n" 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n® 147, dc 07 de agosto de 2014 e demais normas
pertinentes à espécie.

Registro dc Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de
empresa especializada na prestação dc serviços dc Casa de Apoio às
pessoas enfermas carentes que necessitam de atendimentos médicos
na cidade dc São Luís/MA, pani atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde de Pedreiras - MA.

3  Menor Preço Por Item.

ÇÃO Por Preço Unitário.

httD://w^vw.liC!tancf.com.br/.

XX DE XXXXXXXX DE XXXX

XXiXX (XXXXXXXXXXXX)

ABERTO
RS 589.980,00 (quinhentos e oitenta e nove mil novecentos e oitenta
reais).

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta dc recursos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de
PEDREIRAS/MA, que será informado no ato dc formalização do
contrato, conforme Art. 7® § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013.

%
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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX - SRP

O Município de Pedrciras/MA, através da Prefeitura Municipal, toma público, para conhecimento dos
interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de
julgamento menor preço por item, nos termos da Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto n" 10.024,
de 20 de setembro dc 2019, Decreto Municipal n° 003/2021, Decreto Municipal n" 004/2021, Decreto Federal
n® 7.892/2013 e alterações dada pelo Decreto Federal n° 9.488/2018, Lei Complementar n® 123, dc 14 dc
dezembro de 2006, lei n® 11.488, de 15 dc Junho de 2007, do Decreto n° 8.538, dc 06 dc outubro dc 2015,
aplicando-se, subsidiariamente, a lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste
edital.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Prcgociro, mediante a inserção e
monitoramento dc dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
http://wmv.11citanct.coni.br/. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições; coordenar o processo
licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consulia.s ao edital, apoiado pelo setor responsável
pela sua elaboração; conduzir a sessão pública oa intemet; verificar a conformidade da proposta com os
requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação;
receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe
dc apoio; e encaminltar o processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:
Dia XX/XX«XXX às XX:XX (XXXXXXXXXX).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO; http://www.licitanet.com.br/
Modo de disputa: ABERTO
Valor Estimado: RS 589.980,00 (quinhentos c oitenta e nove mil novecentos e oitenta reais).

^  1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços, para
futura, eventual e parcelada Contratação dc empresa especializada na prestação de serviços de Casa de Apoio
às pessoas enfermas carentes que necessitam dc atendimentos módicos na cidade de São Luís/MA, para atender
as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA, conforme condições, quantidades c
exigCDciãs estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em um único ITEM, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem dc seu interesse.

1.3. O critério dc julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo dc Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo c será
solicitada de acordo com as necessidades do Órgão soUcitantc, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será
exigida para a formalização do contrato ou outro insirumenio hábil, conforme o Art. 7®, § 2° do Decreto Federal

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrciras/MA
E-mail: cpI@pedreiras.ma.gov.br

Página 2 dc 48



I  '-euHEIRAS/MÃ
Prac.24^0^/202 I

|PLS., —~
Rub, 7^}~

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUMCIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: htlm://ww\v.DedrcÍniS.ma.t?ov.br/

n" 7.892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação correrão á conta da seguinte dotação
orçamentária:

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que permite a
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, cm sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITANET, no sítio huv://www.licUi{neu:om.hv/x

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licilante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes c verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITANET e mantê-los atualizados jimto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tao logo identifique incorreção ou aqueles se tomem
desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitcra anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 11,488, de 2007, para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Ixi Complementar n" 123, de 2006 e suas alterações.

43. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de participar dc licitações c celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

4.3.2. Que não atendam ás condiçõfô deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação
c responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n" 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou ém processo de dissolução ou
liquidação;

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrclras/MA
El-maU: cpl@pcdreiras.ma.gov.br

Página 3 dc 48



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Sile: hilDs://ww>V5pcdreiras.nia.i'ov.br/

PEOREIRAS/MA

PronOSO^CO (^202A,
FLS. ^
Rub ií—

4.3.6. Eatidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação dc empresas reunidas em consórcio, vez que
a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem
serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no
dia a dia da Administração, e o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de
especificações usuais do mercado, consignou-sc a vedação descrita no subitem acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n"
746/2014-TCU-Plenário).

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM"
OU "NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO. RELATIVO ÀS SEGUINTES
DECLARAÇÕES:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação dc microcmpresas c empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo "não" impedirá o pro.sscguimento no certame com relação a estes itens;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microcmpresas c empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito dc o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar n" 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa dc pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalicias;

4.4.4. Queincxistcm fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noiruno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição dc aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXlll, da
Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP n®
2, de 16 de setembro dc 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos 111 e IV do art. 1® c no inciso m do art. S® da Constituição Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas cm lei c neste Edital.
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantes cncaminliarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantcmente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, a proposta inicial conforme modeio do edital, até a data
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, enccrrar-se-á automaticamente a etapa
de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanliada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso c senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encamiitliar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição dc regularidade fiscal e trabalhista, nos termos doart. 43, § r daLCn" 123,
de 2006 e suas alterações.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, Ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância dc quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão,

5.5. Ate a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar pu substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiEcação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e Julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do prcgoeiro c para acesso público após o encerramento do envio dc lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA IvíEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1. Valor unitário c lotai para CADA ITEM (conforme o caso), em moeda corrente nacional;

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão dc exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito dc pleitear qualquer alteração, sob alegação dc erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreiras/MA
E-mail: cpl@pedrciras.ma.gov.br

Página 5 dc 48



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: https://w\v>v.DedrcÍras.nia.g<)v.br/

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua
apresentação.

6.6. Os licitantcs devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas quc nlo estejam
em conformidade cornos requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem
as especincaçôes técnicas exigidas no Termo dc Referência.

7.2.1. A liciíante que se identificar de alguma forma na planilha do sistema, terá sua proposta
desclassificada.

7.2.1.1. Também será desclassificada a liciíante que não enviar o arquivo da proposta inicial conforme
modelo do edital.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

73. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca dc mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa coinpelitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento c do valor consignado no registro.

7.5. 1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitanie somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado c registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto cm relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser dc RS 0,S0 (cinqüenta)
centavos.

7.9. Será adotado para o envio dc lances no oregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO" em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão-Pedreiras/MA
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7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública cncerrar-se-á
automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justifica^mcntc, admitir o reinicio da sessão pública de lances, cm prol da
consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverâo ser
desconsiderados pelo pregoeiro.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes setão infoimados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitanie.

7.17. No caso de desconexão cora o pregoeiro, nò decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do pregoeiro aos
participantes do certame, publicada no Portal LICITANET, httD://litln://w\vw.licltanet.com.br/. qimndo
serão divulgadas data e hora pára a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte c quatro
horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 c 4S da LC n° 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de 2015,

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas c empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas
com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdrciras/MA
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7.23. Caso a microcmpresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nSo sc manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais Ucitantes microcmpresa e empresa de pequeno porte que
SC encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microcmprcsas c empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens dc preferência, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos liei tantes c utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira
que só poderá bavcr empate entre propostas iguais (não seguidas dc lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo dc disputa aberto c fechado.

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
Art 30^ g 2", da LEI N" 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços;

7.27.1. Produzidos no pais;

7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento dc tecnologia no País;

7.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibili^de
previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o prcgociro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complcmcntares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e Já
apresentados.

130. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação ejulgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão-Pedrciras/MA

El-mail: cpl@pedrciras.ma.gov.br
Página 8 de 48



pêdrIi^aSTííâ
Proc:4^OS^/202 2.

ESTADO DO MARANHAO '
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: https;//w\vw.pc(ircira5.nia.t;ov.br/

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregociro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto c à compatibilidade do preço cm relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital c cm seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do an. 26 do Decreto
n." 10.024/2019.

8.2. O liciiante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais
das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no
art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n" 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequivel.

8.3.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompativcis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitantc, para os quais ele renuncie a parcela ou
à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicies que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
cora, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, c a ocorrência será registrada era
ata;

8.6. O pregociro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena dc não aceitação da proposta.

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregociro por solicitação escrita c justificada do
licitantc, formulada antes dc rindo o prazo, e formalmente aceita pelo prcgoeiro.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregociro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além dc outras
infonnações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,
ou, se for o caso, por outro meio c prazo indicados pelo pregociro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta?

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade
c desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o prcgoeiro poderá exigir que
o licitantc classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a
ser indicado e dentro de 05 (CINCO) DIAS úteis contados da solicitação.

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local c horário dc realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por melo de mensagem no sistema.
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8.6.3.3. No caso de nSo haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das espcciíicaçôcs previstas neste Edital, a proposta do licilantc
será recusada.

8.6.3.4. Sc a(s) amosira(s) aprescntada(s) pelo primeiro classificado não for(em) accita(s), o pregoeiro^
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Scguir-sc-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda ãs especificações
constantes no Termo de Referência.

8.6.3.5. Os exemplares colocados á disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverâo ser recolhidas pelos
licitantes no pra^ de 10 (DE2^ DIAS, após o qual poderão ser descanadas pela Administração, sem direito a
ressarcimento.

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em Hngua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Sc a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, c, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.

8.9. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim dc negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta c passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas c empresas dc pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate fido, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada
em primeiro lugar, o pregoeiro poderá verificar o eventual dcscumprimcnto das condições dc participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos documentos inseridos no portal licitanct, e ainda nos seguintes cadastros:
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9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôncas c Suspensas - CEIS coco Cadastro Nacional de
Empresas Punidas - CNEP (www.nortaldairansnareDcia.uov.brA:

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça ( www.cnj.jLis.br/improbicladc_adm/consuliar_rcqucrido.plip).

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
fhHp.s://portal.tcu.gov.hr/resnünsabili/acao-publica/lici[;nilcs-inidoneos/):

9.1.4. e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
nntps://certidocs-;tpr.apps.tcu.aov.br/J.

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada cm nome da empresa licitante c também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, dc 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato dc improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio dc pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência dc Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas dc fornecimento similares,
dentre outros.

9.1.5.3.0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.6. Constatada a existência de sanção^ o prcgoeiró repu^ o licitante inabilitado, por falta dc condição
de participação.

9.1.7. No caso de inabilitaçâo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 c 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
PORTAL LICITANET, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação
econômica financeira c habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constante do PORTAL LICITANET,
para que estejam vigentes na data da abertiua da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O dcscumprimcnto do subitem acima implicará a inabilitaçâo do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores dc certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em enconlrar a(s)
ccrtidão(õcs) válida(s), conforme art. 43, §3", do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade dc envio dc documentos dc habilitação complcmcntares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital c já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, cm
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitaçâo.
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9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação cora indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.6. Se o licilantc for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamcnte, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6. i. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND c ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada para fins de habilitação, na seguinte ordem:

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreéndedor 'Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microemprecndedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio www.portaldocmprccndcdor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou en:q>resa individual de responsabilidade limitada - EIRELl: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com avcrbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo à sede ou domicilio do licitante,
pertinente ao seu r^o de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Gcral da Fazenda
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Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos e
Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a
empresa for sediada;

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e Certidão
Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa
for sediada;

9.9.8. Caso o Hcitantc seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto llcitatório, deverá
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicilio ou sede, ou outra
equivalente, na fonna da lei;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMÍCO-FINANCEIRA.

9.10.1. Certidão Negativa de falcncia, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n° 11.101,
de 9.2.2005), expedida pelo distribiddor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.10.2. Balanço patrimonial e d^onstrações contábeis do último exercício social, já cxigívcis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados: Publicados cm Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou
Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da empresa, na
forma da Instrução Normativa n° II, de 05 de dezembro dc 2013, do Departamento de Registro Empresarial e
Integração - DREl, acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura c dc Encerramento do Livro
Diário, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante, conforme disposto nos
artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único c 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-sc a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, devidamente
registrados na Junta Comercial;

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA

E-matl: cpI@pedreiras.ma.gov.br
Página 13 de 48



ESTADO DO MARANUAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CO^^SSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httns://www.pcdrc!ra.s.ma.gov.br/

PEDREi'<AS/MA

ProcILS OSOO b02
FLS. '4 2.
Rub. ^

9.10.2.3. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste
subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

9.10.2.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

9.10.2.5. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura c dc Encerramento do Livro Diário, conforme disposto nos artigos
1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da leilO.406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção dc índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da
aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LG = ^ "

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a l (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), devciio comprovar, considerados os riscos para
a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio liquido núnimo de
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá
apresentar documentação dc alteração do Capital Social, devidamente rcgísU^da na Junta Comercial ou
Entidade em que o Balanço foi arquivado.

9.10.6. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o Balanço
Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos termos da
INRFB 2.003/2021.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.12. Atestado fornecido por pessoa j uridica de direito público ou privado, comprovando que a licitante prestou
serviços compatíveis com o objeto deste processo. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do
emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores,
administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome
completo e cargo/função.

9.12.1. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias á comprovação da legitimidade dc
cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado neste Edital, c apresentar, quando solicitado, dentre outros
documentos, cópia do(s) contratos(s) e ou nota(s) fiscal(ais) a ele(s) pertincnte(s), além dc fornecer o(s)
cndcreço(s) atual(ais) do(s) contratante(s) e o(s) loca!(is) em que foram fornecidos os produtos.

9.12.1. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir
diligencia para a verificação da veracidade das informações dclc constante.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão — Pedreíras/MA
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9.12.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias cabíveis no
sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar outros procedimentos a fim de aplicar
punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as medidas necessárias.

9.12.3. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada
a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os materiais/produtos a contendo. Essa
exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferir
efetivamente as condições de foraecimcnto eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira
satisfatória.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microcmpresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microemprcsa ou empresa
de pequeno porte, c uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange á regularidade fiscal e
uabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.15. A lào-regularização fiscal c trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitaçâo do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microcmpresa,
empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal c trabalhista, será concedido o mesmo
prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregociro suspenderá a
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o lieitanlc que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los cm desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microemprcsas e empresas de pequeno porte, cm havendo inabilitaçâo, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n"
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

lO.l. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS)
HORAS a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

lO.I.l. Ser elaborada em papel timbrado da empresa, redigida cm língua portuguesa, digitada, cm uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas

pelo licitante ou seu representante legal.
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10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fios dc pagamento.

10.2. A proposta finai dcvciá ser documentada nos autos e será levada cm consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, sc for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme c precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas dc preço ou dc qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena
de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta dc outro licitante.

10.6. As propostas que coníenltam a descrição do objeto, o valor e os documentos complcmentares estarão
disponíveis na intcmet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Oeclarado o vencedor c decorrida a fase de regularização fiscal c trabalhista da licitante qualificada
como microemprcsa ou empresa dc pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) dccisão(Ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tcmpcstívidade c a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recumo, fundamcntadamentc.

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito rccursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta dc manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contr^azõcs também pelo sistema eletrônico, cm outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, scndo-lhcs assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusccliveis de aproveitamento.

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Fedrciras/MA
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11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A s«»são pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos^tèíiores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal
e trabalhista, nos termos do art. 43, §l°daLCn° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitanies remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL LICITANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será ̂ judicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja interposição de. recurso, ou pelà autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal,» constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DO piGISTRO DE.PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços
relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras da Administração Pública.

14.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso
para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão participante e condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;

14.3. Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do
conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços.

14.4. Órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços c integra a Ata de Registro de Preços.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão-Fedreiras/MA
E-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br
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14.5. órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos ínicims
da licitação, faz adesão à Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes.

14.6. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licüante mais bem classificado.

14.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante melhor classificado.

14.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase
competitiva. . .

14.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do" licitante mais bem
classificado durante a fase competitiva;

14.10. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bons
com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da classificação do certame, excluído o percentual
referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos preyistos no art. 3" da Lei n°
8.666, de 1993; i:.

14.11. O registro a que se refere o subitem 1,4.10 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso
de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do
Decreto Federal 7.892/2013;

14.12. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a &se competitiva;

14.13. A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente
será utilizado caso o melhor colocado no certame não, assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses
previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n® 7.892/2013;

14.14. "À habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 14.11 será
efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal 7,892/2013 e quando houver
necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto
Federal 7.892/2013;

14.15. O anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão publicado pregão, que conterá
a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor do certame.

14.16. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do certame
do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para a aquisição pretendida, assegurando
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade de condições;

14.17. As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Municipio de PEDREIRAS/MA;

14.18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato (conforme
minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de despesa ou autorização de
compra, conforme o artigo 62 da Lei n® 8.666/93;
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14.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário deverá obedecer
todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as especificadas na minuta do contrato.

14.19. Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigara a manter, durante o prazo de vigência da
Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital;

14.20. Os preços registrados praderâo ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de Preços
e neste Edital.

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitantc(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para assinar a
ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,"a contar do recebimento da convocação e
nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

15.1.1. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito da Ata
dc Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa oficial
ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas
comunicações verbais.

15.2. É facultada a Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer
no prazo estipulado no subitem 15,1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou, ainda,
recusar-se a assiná-lo, injustificadamentc, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

15.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela
parte, durante o seu transcurao e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de
PEDREIRAS/MA. ■ .

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

16.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de
Registro de Preços, e ainda o seguinte:

16.1.1. Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do município;

16.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação
dos respectivos termos dc referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de
padronização e racionalização;

16.1.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;

16.1.4. Realizar, por meio da Central dé Preços, pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da
licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;

16.1.5. Confimiar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive
quanto aos quantitativos e termo dc referência ou projeto básico;

16.1.6. Realizar o procedimento licitatório;
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16.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços;

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento lieitatório; e

16.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprímento do pactuado na ala de registro de preços ou do descumprímento das obrigações contratuais,
em relação às suas próprias contratações.

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxilio técnico aos órgãos participantes para execução das
atividades previstas nos incisos 16.1.3, 16.1.4 e 16.1.6.

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

17.1. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse era participar do registro de
preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local de
entrega e, quando couber, cronograma de contratação c respectivas especificações ou termo de referência ou
projeto básico, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n® 10.520, de 17 dejulhode2002,
adequado ao registro dc preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

17.1.1. Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados
pela autoridade competente;

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços, sua
concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento lieitatório; c

17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto
cumprimento de suas disposições.

17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprímento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprímento das obrigações
contratuais, cm relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

17.3. A Comissão Central de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de Preços, desde
que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados por órgãos não participantes.

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES
NÃO PARTICIPANTES

18.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame lieitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem.

18.2. Os Órgãos c entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando
desejarem fazer uso da Ata dc Registro dc Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador
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da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem
praticados, obedecida a ordem de classificação.

18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou nSo dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

18.4. O quantitativo decorrente das adesões á Ata dc Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independentemente do número dc órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do
Decreto n° 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n" 9.488, de 2018);

18.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderao exceder, por.órgâo ou
entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n° 7892, dè 2013, alterado pelo Decreto n" 9.488,
de 2018);

18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da atà, conforme § 6®, do artigo 22
do Decreto n® 7.892/2013;

18.6.1. A Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n® 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência
da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

18.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa c o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do dcscumprimcnto de cláusulas contratuais, em relação ás suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO,

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.

20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

20.2.1. Altemativamenic à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura
ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de seu
recebimento.
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20.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatárío e aceita pela Administração.

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ah estabelecida as
disposições da Lei n° 8.666, de 1993;

20.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei
n" 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

20.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo
e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.

20.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão
temporária de partieipação era licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6®, UI, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta
prévia ao CADIN. '

20.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

20.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou sc recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e evenmais
documentos complcmentares e, feita a negociação, assinar o contrato.

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

21.1. Ocorrendo redução ou majoração de preços dos produtos, autorizado pelo órgão competente, os valores
que serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de reajuste de preços,
conforme Lei Federal de Licitações n" 8.666/1993.

21.2. Os reajustes c reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela CONTRATADA na
data.

22. CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão — Pedreiras/MA
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22.1. A prestação dos serviços será mediante apresentação de requisição própria do executor do contrato da
Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, cm 01 (uma) via, devendo conter no verso carimbo em alto relevo e
devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:

a) Cliente: Secretaria Municipal Requisitanlc;
b) Informar o quantitativo dos serviços;
c) Informar o valor referente a cada serviço;
d) Informar a data de prestação dos serviços;
e) Assinatura do funcionário da empresa; ,
f) Assinatura e carimbo do Diretor do Departamento de Compras.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termò,.de Referência e Termo
de Contrato.

24. DO PAGAMENTO.

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência c Termo de Contrato,
anexo a este Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infração administrativa, nos lermos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitanlc/adjudicatário que:

25.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta;

25.1.2. Apresentar documentação falsa;

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.5. Não mantiver a proposta;

25.1.6. Cometer fraude dscal;

25.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

25.2. O atraso injustiíicado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a
empresa, a juízo da Administração, à multa moraiória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite
de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N® 86, da Lei N® 8666/93.

25.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrclras/MA
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25.3. A inexecuçào total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N" 87, da Lei N" 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de ale 20% (vinte por cento) sobre o
valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação cm licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que cm caso dc incxccuçSo total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05
(cinco) anos;

e) Declaração dc inidoncidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, dc acordo com o inciso IV do art. N" 87 da Lei N" 8.666/93, c/c art. N" 7° da Lei N°
10.520/02 e art. N" 14 do Decreto N" 3.555/00.

25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo dc 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informado para a apreciação c decisão superior, dentro do mesmo prazo.

25.5. Serão publicadas na imprensa Oficial do Município de PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar,
por seus fornecedores c subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de licitação, de contratação c dc execução do objeto contratual.

25.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo dc licitação ou na execução do
contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços cm níveis
artificiais e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação cm um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato.

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilatcral, com o objetivo de impedir
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materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente
o exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE ppr FORMA ELETRÔNICA
ao sistema litt»://>vww.licitanct.coni.br/.

26.3. Caberá o pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via intemct, em campo próprio do Sistema Portal LICITANET no endereço eletrônico
http://www.licitanct.com.br/.

26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital
e dos anexos.

26.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

26.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

26.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no sítio httD;//ww>v.licitanet.com.br/. sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento.

26.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pela proponente.

26. II. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanliada, conforme o caso, de estatuto ou
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de
procuração pública ou particular (instrumento dc mandato com poderes para impugnar o Edital).

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

Avenida Zeca Branco, n** 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
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27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação cm contrário, pelo pregoeiro.

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

27.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fíns de habilitação e classificação.

27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da"disputa
entre os interessados, desde que não comprometam p interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, cm nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.

27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

27.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

27.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.

27.11. O Edital está disponibilizado," na integra, no endereço eletrônico
https://pedreiras.ma.gov.br/licitacaolista.php;http;http://www.licitanet,com.br/. ou solicitados através do c-
maü: cpl@pedreiras.ma.gov.br, sistema eletrônico de contratações públicas SACOP/TCE/MA e também
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço, à Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão -
Pedreiras/MA, nos di^ úteis, no horário das OShOOmin às 14h00min, mesmo endereço e período no qual os
autos do processo administrativo permanecerão com vista fianqucada aos interessados.

27.12. Integram èste Edital, pára todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO UI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO IV- MINUTA DO CONTRATO.

Pedrciras/MA, XX dc XXXXXXXX de XXXX;

Wagner Nogueira Leite Silva
OAB/DF n° 60.087

Assessor Especial da CPL
Port. n" 042/2021
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de Casa de Apoio às pessoas enfermas carentes que necessitam de atendimentos
médicos na cidade de São Luís/MA, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de
Pedreiras - MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Justifica-se o objeto supracitado, devido a demanda de diversos procedimentos, tais como consultas e
tratamentos especializados, cm conformidade com a Lei Municipal 1.484, de 06 de novembro de 2019, que
dispões sobre a criação da CASA DE APOIO à Saúde e Assistência aos Pacientes em Tratamento Fora do
Domicilio. Desse modo surgiu-se a necessidade de proporcionar a essas pessoas os serviços visando
orientação, acompanhamento e auxílio para melhor comodidade, agilidade e segurança aos pacientes que já
saem debilitados da cidade onde residem em busca de tratamento médico na capital do Estado do Maranhão.

2.2. Nesse sentido faz-se necessário o presente procedimento licitatório visando a contratação de empresa para
prestação de serviços de "Casa de Apoio" com o fornecimento de hospedagem, alimentação, (café da manhã,
almoço, lanche da tarde e jantar) e transporte (locomoção dos pacientes até os locais de consultas, laboratórios,
tratamentos médicos e translado) aos pacientes e seus respectivos acompanhantes que necessitam de
tratamento médico continuado (exames complexos, consultas especializadas, radioturapia, quimioterapia,
retirada e medição de órtcses e próteses, dentre outros regulados), junto a cidade de São Luís/MA c que
precisam ficar por mais de um dia na cidade devido aos agendamentos diversos e prescrições médicas para o
caso de quimioterapia e radioterapia, bem como em suas consultas médicas, onde serão orientados c auxiliados
para melhor comodidade, agilidade e segurança dos pacientes nas unidades de atendimento c de tratamento
médico correspondente a cada caso.

3. VALOR MÉDIO
3.1. O preço considerado como estimativa para o Registro de Preços do objeto do presente Termo de
Referência foi determinado com base cm pesquisas realizadas através de solicitações encaminhadas para
prestadores de serviços com atividade econômica compatível com o objeto supracitado, bem como a traves
do Sistema Banco de Preços. Com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de RS 589.980,00
(quinhentos c oitenta e nove mil, novecentos e oitenta reais).

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.
ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE

Prestação de serviços de Casa de
Apoio à pacientes encaminhados
diretamente pela Secretaria Municipal

01 de Saúde de Pedreiras/MA à cidade de Atendimento

São Luís/MA para tratamento medico,
incluindo seus acompanhantes,
compreendendo hospedagem,

UNIDADE QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

6.000 R$ 98,33 R$ 589.980.00
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transporte c fornecimento de
refeições, bem como
acompanhamento em consultas
médicas, onde scrâo orientados e

auxiliados para melhor comodidade,
agilidade c segurança dos pacientes
nas unidades de atendimento e de

tratamento médico correspondente a
cada caso. '

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral
da Prefeitura Municipal de PcdreirasMA, que será informado no ato de formalização d0;contrato, conforme
Art. T § 2° do Decreto Federal n° 7,892/2013 e alterações.

6. FORMA DE EXECUÇÃO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS:
6.1. A forma de prestação dos scr\'iços, será mediante apresentação de requisição própria do executor do
contrato da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, em 01 (uma) via, devendo conter no verso carimbo em
alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:
a) Cliente: Secretaria Municipal Requisitante;
b) Informar a quantidade dos serviços;
c) Informar o valor referente a cada serviços;
d) Informar a data do fornecimento dos serviços;

é) Assinatura do funcionário da empresa;
f) Assinatura c carimbo do diretor do Setor de Compras.

6.2. A Contratada deverá se apresentar para iniciar a prestação dos serviços em até 24 (vinte e quatro) horas
após o recebimento da Ordem de Serviços emitido pela Contratante, devendo estes, serem realizados na cidade
de São Luis/MA, afim de que os serviços sejam prestados com eficiência, conforme descrito neste Termo de
Referência.

6.3. A Contratada deverá realizar os serviços, somente com a requisição e autorização da Secretaria Municipal
de Saúde de Pedreiras/MA.

6.4. A licitantc vencedora é obrigada a prestar os serviços devidamente autorizada, sendo proibido rejeitar o
atendimento encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras/MA.

6.5. A empresa deverá assumir integral e exclusiva a responsabilidade por todos os atos e conseqüências
provenientes da execução do serviço objeto deste Termo de Referência.

6.6. Scrâo aceitos os serviços que estiverem em estrita conformidade com o Contrato, Termo de Referencia e
Proposta vencedora.

6.6,1. Os serviços que forem executados cm desacordo com as especificações exigidas, serão substituidos, no
todo ou cm parte, pela Contratada.

6.7.0 recebimento se dará da forma prevista no inciso I, artigo 73, da Lei 8.666/93.
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7. DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES
7. l. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação, comprovação através de atestado{s)
emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado dc aptidão para desempenho de atividade pertinente
e compatível com o objeto da licitação;

8. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
8.1. Secretaria Municipal dc Saúde.

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1.0 cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em todos os seus
termos, pelo Gestor de fiscalização dc contratos da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou, em seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

9.2. O representante da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, anotará cm registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a aquisição dos serviços, objeto deste Registro de Preços, determinando o que
for necessário á regularização das falhas ou impropricdadcs observadas. A ação da fiscalização não exonera a
contratada de suas responsabilidades contratuais.

10.DO PAGAMENTO

lO.l. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos serviços efetuado na Nota Fiscal, o pagamento
será efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após a prestação dos serviços, desde que não haja fator impeditivo
provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação dc Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor
competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento c das certidões dc regularidade fiscal: Prova
dc regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União e Previdcnciária, conforme Portaria PGFN/RFB n"

1751, dc 02 de outubro dc 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante
apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Divida Ativa Estadual; Prova dc Regularidade perante
a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Fiscais e Certidão Negativa dc Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova dc Regularidade
relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência dc débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa dc Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA.
11. l. Caberá a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) pcmútir o livre acesso dos empregados da contratada ás dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos serviços prestados;
c) rejeitar, no todo ou cm parte, os serviços em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços atestados.
f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
I2.I. Alem dos casos comuns, implícitos ou expressos neste Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis
à espécie, cabe exclusivamente à Contratada:
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a) manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, durante todo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou ao seu substituto
eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados
necessários;

c) manter, durante toda a execução do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação c qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento do contratante;
e) cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos c posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes á matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe tínica e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus propostos ou
convenientes;

f) comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
prestação dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;
g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
h) entregar os serviços nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

I) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeitura Mimicipal de Pedreiras - MA.
j) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados ou
propostos.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
13.1. Comete infração administrativa o licitante/adjudicatário que:

13.2. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta;

13.3. Apresentar documentação falsa;

13.4. Deixar de entregar os dociunentos exigidos no certame;

13.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.6. Não mantiver a proposta;

13.7. Cometer fraude fiscal;

13.8. Comportar-se de modo inidôneo;

13.9.0 atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa,
a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10%
(dez por cento), conforme determina o art. N" 86, da Lei N" 8666/93,
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13.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.

13.11. A incxccução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N" 87, da Lei N" 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinlc por cento) sobre o valor
total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de incxccução total, semJustificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos;

e) Declaração dc inidoncidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, de acordo cora o inciso IV do art. N" 87'daLeí N° 8.666/93, c/c art. N" T da Lei N° 10.520/02
e art. N" 14 do Decreto N" 3.555/00.

13.12. Do ato que aplicara penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência
da intimaçâo, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
infonnado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

13.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edita!, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. órgão Gerenciador-Secretaria Municipal dc Saúde.

13.2. A Ata de Registro de Preços decorrente deste Certame vigorará por 12 (doze) meses, a partir da data de
sua assinatura, improrrogável nos lermos do art. 12 do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às
disposições contidas no Art. 65 da Lei n® 8.666, de 1993 e no Decreto n® 7.892/2013 e suas alterações.

13.4. A adesão da presente Ata de Registro de Preços poderá ser realizada em conformidade com Art. 22 § 3°
e4® do Decreto 7,892, de 23 do janeiro dc 2013 (Redação dada pelo Decreto n" 9,488, de 2018),

13.4. Caberá ao fomecedor beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fomccirnento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas, conforme Art. 22 § 2° do Decreto 7.892, dc 23 de janeiro de 2013.

14. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
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14.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Decreto Federal n" 7.892/2013 c alterações
posteriores, Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentados pelos Decretos Municipais
004/2021 e 005/2021, Lei Complementar n®. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e Lei
Complementar n® 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 c suas alterações e
demais normas pertinentes.
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N' XXX/XXXX

ANEXO n - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2505001/2022

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.° XXX/XXXX, cujo objeto
é o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de Casa de Apoio às pessoas enfermas carentes que necessitam de atendimentos
médicos na cidade de São Luis/MA, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de
Pedreiras - MA, conforme as especificações constantes do Anexo í do Edital - Termo de Referência, e após
tomar conliecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta:

1. PROPONENTE

Razão Social;

CNPJ:

Endereço:
Fone:

E-mail:

Valor Total da Proposta; R$.

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPEaFICAÇÕES,.Qy>^ITATIVOS E PREÇOS).

ITEM ESPECIFICAÇÃO Iii,ftr\ir»r> /-«tiiKiT VALOR VALORUNIDADE QDANT. totAL

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, benefícios,
encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão realizados de acordo com
as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos.

4.0 prazo de validade destaproposta c de 60 (SESSENTA DIAS), dias, contados da data de abertura, conforme
previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n". XXX/XXXX.

5. Declaro que realizaremos os serviços licitados na data e horário estabelecidos pela Contratada.

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) serviço(s) rcjeitado(s) no todo ou em parte pela
contratante, na hipótese dc não conformidade com as especificações exigidas no Anexo I - Tcnno de
Referência, quando do seu recebimento provisório de forma imediata, de modo a não comprometer o
andamento do evento, sem qualquer custo para a Contratante.

7. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da hcitaçâo, os pagamentos deveião ser
creditados à CONTA CORRENTE N®. , AGÊNCIA N®. , BANCO

, cm nome de .
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8. Mbrmamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Contrato(s), será o Sr°. , Portador
do RG, sob o n°. , c CPF n° , com residência na

(local da empresa e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresãí^

OBS 01. SERA O DESCUSSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO
PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS. NA FORMA DA
LEGISLAÇÃO EM VIGOR. OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS
OFERTAS DOS DEMAIS UCITANTES.

OBS 02. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA TANTO A PROPOSTA INICIAL QUANTO A PROPOSTA
FINAL QUE NÃO FOR APRESENTADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA.

%
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EDITAL DE LICITACAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO UI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" /
PREGÃO ELETRÔNICO N" XXXflCXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2505001/2022

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno,
por meio , inscrita no CNPJ/MF , com sede na bairro, PEDREIRAS/MA, neste
ato representada pelo o Sr brasi[eiro(a), portador(a) do R.G n" e inscrito(a)
no CPF sob n" , neste ato denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE
PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX, tudo em conformidade com o
processo administrativo n° ..../ nas cláusulas e condições constantes do instrumento convocatório da
licitação supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa
CNPJ estabelecia na Rua/Av n"...., Bairro na cidade de -Estado de
CEP , neste ato representado pelo Sr(a) portador do RG. SSP/.... c CPF/MF n°

atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro
de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n"
10,024/2019, Decreto Federal n° 7,892/2013, Decreto Federal n" 9.488/2018, Decreto Municipal n" 003/2021
c Decreto Municipal n" 004/2021, aplicando-se, subsidiariamcnte, no que couberem, a Lei Federal n"
8.666/1993, Lei Complementam" 123/2006, com redação dada pela Lei Complementam" 147, de 07 de agosto
de 2014 c demais normas pertinentes à espécie c em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

l.l. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de Preços, para futura, eventual
e parcelada Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Casa de Apoio ás pessoas
enfermas carentes que necessitam de atendimentos médicos na cidade de São Luis/MA, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA, conforme especificações do Termo de
Referência - Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° XXX/XXXX, constituindo
assim, em documento vinculativo e obrigacional às partes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Eletrônico para
Registro de Preços n" XXX/XXXX, complctando-a para todos os fins de direito, independentemente de sua
transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1. Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico n"
XXX/XXXX - Sistema de Registro de Preços, conforme tabela abaixo:

Especificação Unld. Quant.
Valor Registrado RS

Unitário Total
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3.2. O preço contratado será fixo e irreajusiávcl, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste instrumento.

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão
advir, facultada a realização de licitação especifica ou a contratação direta para a aquisição ou prestação de
serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n" 8.666/1993, mediante fundamentação, asscgurando-se ao
beneficiário do registro a preferencia de fornecimento em igualdade de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as possíveis
alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.0 prazo dc validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses continues, incluídas as eventuais
prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial, conforme inciso III do § 3® do art.
15 da Lei n® 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO

5.1. Os serviços deverão ser executados, na especificação, quantidade eperiodicidade especificadas no Edital,
Termo de Referência - Anexo 1 c nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições implicará recusa
sem que caiba qualquer tipo dc reclamação por parte da inadimplente. Os serviços deverão ser executados em
perfeita condições e de acordo com o Termo dc Referencia e a proposta apresentada, sob pena de serem
refeitos.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Após aceitação e ateste dc recebimento definitivo dos serviços efetuados na Nota Fiscal, o pagamento será
efetuado no prazo de até 30(trinia) dias, após o fornecimentos dos produtos, desde que não haja fator
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada
por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem dc Fornecimento c das certidões de regularidade
fiscal: Prova dc regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União e Previdcnciária, conforme
Portaria PGFN/RFB n® 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda
Estadual, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Estadual; Prova de
Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da liciiantc, mediante apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa dc Inscrição na Divida Ativa do Município; Prova
dc Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo dc Serviço, demonstrando situação regular
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF c Prova de inexistência de débitos
ínadímpUdos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar cm sua proposta.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO IWERCADO E DO
REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.1. A Ata dc Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o acréscimo
de que trata § 1® no art. 65 da Lei n° 8.666/93.
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7.2. Durante a vigência da Ata, os valores rcgislrados scrào fixos e irrcajusLáveis, exceto nas hipóteses,
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso D do art. 65 da Lei n°
8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.

7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alinea "d" do inciso II do art, 65 da Lei 8.666/93,
o Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo
licitatório.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (órgão Gerenciador) promover
as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alinea "d" do inciso TI do canut
do art. 65 da Lei n° 8.666. dc 1993.

7.5. Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão gerenciador convocará os fomecedorcs para negociarem a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem do classificação dos fornecedores que aceitarcm redu^ seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.

7.6. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados c o fomecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido dc
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; c

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade dc negociação.

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabiveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço dc mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados
pela Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado,
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do Fornecedor
e aquele vigente no mercado à época do registro.

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso dc dcsequilibrio da equação econômico-financeira,
serão publicadas no Diário Oficial.

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.0 fomecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA quando:
8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;
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8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tomarem superiores aos praticados no
mercado;

8.1.4. Estiver suspenso de participar de Licitação e impedido de contratar com o municipio, nos termos do art.
87 da Lei 8.666/93;

8.1.5. For declarado inidônco para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87 da Lei
8.666/93;

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do 7°, da Lei 10.520/2002.

8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabciecidó pela Administração,
sem justificativa aceitável;

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração uniíatcralmcnte, nos termos
da legislação pertinente, em especial peta ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78 da Lei n"
8.666/93;

8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o conuaditório e ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados;

8.4.1. Por razões de interesse público; ou

8.4.2. A pedido do fomccoior.

8.5.0 fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato superveniente
que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior;

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do falo ou fatos que justifiquem o
pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração Pública Municipal.

8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação dc sanção administrativa quando
motivada pela ocorrência dc infração cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos na cláusula
nona deste instrumento.

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador sc dará conhecimento aos fornecedores,
mediante o envio dc correspondência, com aviso de recebimento, c/ou publicado na imprensa oficial.

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada
através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro
dia subsequente ao da publicação.
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8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por decurso do
prazo de sua vigência.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a:

9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou instrumento
equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, n^, forma de^da no edital e
seus anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores e
participaníe(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não excltiindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação,
documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos encargos
trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em ̂gor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que
os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregaticio com o contratante;

9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação;

9.1.7. Substituir produtos, às suas expensâs, no total ou em parte, do objeto do contrato em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da notificação, por
produtos com características e garantia estabelecida no edital e seus anexos;

9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro de
preços, para representa-la sempre que for necessário.

9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas
execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato e prestar os
esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura,

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

10.1. A Prefeitura compromete-se a:

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive
permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA, devidamente
identificados, quando necessário, às dependências da Prefeitura;
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10.1.2. Fomcccr atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações
contratuais;

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto mediante o
envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente pelo fomecedor;

10.1.4. Notificar o fornecedor dc qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do objeto e
interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital;

10.1.6. Promover ampla pesquisa dc mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem
compatíveis com os praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especificações e obrigações assumidas
pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições dc serem utilizados;

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edita! e anexos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

11.1. A Ata dc Registro dc Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem.

11.2. Os órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro dc Preços, quando
desejarem fazer uso da Ata dc Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador
da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem
praticados, obedecida a ordem dc classificação.

11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da .Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

11.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro dc Preços para o órgão gerenciador e ór^os
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4® do Decreto
n® 7.892, dc 2013, alterado pelo Decreto n® 9.488, de 2018) e (Decreto Municipal n® 004/2021);

11.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50®/o (cinqüenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro dc Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n® 7892, de 2013, alterado pelo Decreto n® 9.488,
de 2018) e (Decreto Municipal n® 004/2021);

11.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6°, do artigo 22
do Decreto n® 7.892/2013 e Decreto Municipal n® 004/2021;
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11.6.1. A Prefeitura Municipal dc PEDREIRAS/MA poderá autorizar, excepcional e justiíicadamcnte, a
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n° 7,892/2013, respeitando o prazo de vigência
da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

11.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos á cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa c o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento dc cláusulas contratuais, cm relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

12.1. Em casos de inexecuçào parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a prévia
defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital, em conformidade
com artigo 7" da Lei n." 10.520/02, c subsidlariamentc a lei 8.666/93, além do cancelamento do registro, nos
termos da Cláusula Nona deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, que seu ato
ensejar.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas dc acordo com o que
dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro dc Preços e a proposta apresentada pela
licitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as da proposta.

13.2. O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na Cláusula
Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo dc Referência - Anexo I do Edital da
Licitação que deu origem a esta Ata de Registro dc Preços, conforme decisão do Pregoeiro da Comissão
Central de Licitação, la\Tada em Ata c homologação pelo Ordenador dc Despesa.

13.3. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas na Lei
n" 8.666/1993 e I0.52Q/2002 e suas alterações c Decreto Federal n° 7.892/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para diiimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de
PEDREIRAS/MA.

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam este
instrumento, cm três vias dc igual teor e forma, para um só efeito.

Pcdreiras/MA, em de de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Detentora da ARP
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N» !_

CONTRATO N° /

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2505001/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

TERMO DE CONTRATO N" _
FAZEM ENTRE

0(A)

EMPRESA

, QUE
SI

£  A

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA, inscrita no CNPJ sob o rf , através da
Secretaria Municipal de , com sede na , n" , , CEP:
.  Pedreiras/MA, doravante dcnomioada CONTRATANTE, neste ato representado pclo(a)

Ordenador de Despesa, Sr. , portador do CPF sob n° e RG n®
Órgão Emissor , e a empresa , inscrita

no CNPJ sob o n.® com sede na , doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr® ,
portador do RG n® e CPF n° , tem, entre si, ajustado o presente Contrato
Administrativo n° , decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/XXXX formalizado nos
autos do Processo Administrativo n® 2505001/2022, submctendo-sc às cláusulas e condições abaixo e aos
preceitos instituídos pela Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas rcgulamentarcs pertinentes à espécie,

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

1.1, O objeto do presente Termo de Contrato é a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especificações
c quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e â proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.

2.1.0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio na data
de / / e encerramento em / / ,

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO,

3.1.0 valor do presente Termo de Contrato 6 dc R$ ( ).

ITEM DESCRICAO UANT. VLR.UN1T. VLR. TOTAL

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas c indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos c/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prcvidenciários, fiscais e comerciais
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incideates, taxa dc admÍDÍstraçâo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento do Município, para o exercício dc 2022, na classiricaçâo abaixo:

ORGÃO:
UNIDADE GESTORA:

PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
FONTE DE RECURSO:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO.

5.1. Após aceitação e ateste dc recebimento definitivo dos serviços efetuados na Nota Fiscal, o pagamento será
efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após a realização dos serviços, desde que não haja fator impeditivo
provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação dc Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor
competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de regularidade fiscal: Prova
dc regularidade com a Fazenda Federai, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos
Relativos a Tributos Federais c à Dívida Ativa da União c Prcvidcnciária, confonne Portaria PGFN/RFB n®
1751, de 02 dc outubro dc 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante
apresentação das Certidões Negativas dc Débitos c da Dívida Ativa fetadual; Prova de Regularidade perante
a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da lioitantc, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Município; Prova dc Regularidade
relativa ao Fundo dc Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos
inadtmpiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

6. CLÁUSULA SEXTA-REAJUSTE.

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo dc um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

6.2. Dentro do prazo dc vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para
as obrigações iniciadas c concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6.4. No caso dc atraso ou não divulgação do índice dc rcajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o indicc definitivo.

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória dc cálculo referente ao rcajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
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6.7. Caso o Índice estabelecido para rcajustamcnto venba a ser extinto ou de qualquer forma nlo possa mais
ser utilizado, será adotado, cm substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia dc execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO.

8.1. A forma de prestação dos serviços, será mediante apresentação dc requisição própiia do executor do
contrato da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, em 01 (uma) via, devendo conter no verso carimbo cm
alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados;
a) Cliente; Secretaria Municipal Requisitonte;
b) Informar a quantidade dos serviços; \ .
c) Informar o valor referente a cada serviços;
d) Informar a data do fornecimento dos serviços;
e) Assinatura do funcionário da empresa;
f) Assinatura e carimbo do diretor do Setor dc Compras.

8.2. A Contratada deverá se apresentar para iniciar a prestação dos serviços cm até 24 (vinte e quatro) horas
após o recebimento da Ordem dc Serviços emitido pela Contratante, devendo estes, serem realizados na cidade
dc São Luís/MA, afim de que os serviços sejam prestados com eficiência, conforme descrito neste Termo de
Referencia.

8.3. A Contratada deverá realizar os serviços, somente com a requisição e autorização da Secretaria Municipal
dc Saúde de Pedreiras/MA.

8.4. A licitantc vencedora é obrigada a prestar os serviços devidamente autorizada, sendo proibido rejeitar o
atendimento encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde dc Pcdrciras/MA.

8.5. A empresa deverá assumir integral e exclusiva a responsabilidade por todos os atos c conseqüências
provenientes da execução do serviço objeto deste Termo de Referência.

8.6. Serão aceitos os serviços que estiverem cm estrita conformidade com o Contrato, Termo de Referência c
Proposta vencedora.

8.6.1. Os serviços que forem executados cm desacordo com as especificações exigidas, serão substituídos, no
todo ou em parte, pela Contratada.

8.7. O recebimento se dará da forma prevista no inciso I, artigo 73, da Lei 8.666/93.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

10.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência e as
especificadas abaixo:

a) acompanhar c fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos serviços prestados;
c) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços atestados,
í) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

10.2. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência e as especificadas
abaixo:

a) manter prcposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, diuante todo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou ao seu substituto
eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente c prestar os esclarecimentos julgados
necessários;

c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualibcaçào exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou doto na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a ftscalizaçâo ou
o acompanhantcnto do contratante;
e) cumprir e fazer cumprir, seus propostos ou conveniados, leis, regulamentos c posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer trans^essâo de seus prepostos ou
convenientes;

f) comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
prestação dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;
g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
h) entregar os serviços nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

i) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
j) a contratada será responsável pela Idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados ou
prepostos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

11.2. Não assinar o termo dc contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo dc validade da proposta;
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11.3. Apresentar dociunentação falsa;

11.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

11.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.6. Não mantiver a proposta;

11.7. Cometer fraude fiscal;

11.8. Comportar-se de modo inidôneo;

11.9.0 atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa,
a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso; até o limite de 10%
(dez por cento), confoniic determina o art. N° 86, da Lei N" 8666/93.

11.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada posstlir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, c poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.

11.11. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N® 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor
total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação cm licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de inexecução total, semjustificativa aceita pela Administração da Prefeitiun Municipal
de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos;

e) Declaração dc inidoneídade para licitar junto á Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N® 87 da Lei N® 8.666/93, c/c art. N® 7° da Lei N® 10.520/02 e
art. N® 14 do Decreto N® 3.555/00.

11.12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo cncaminhú-lo devidamente
informado para a apreciação c decisão superior, dentro do mesmo prazo.

11.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PBDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.

12.1. O presente termo de contrato poderá ser rescindido:

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdrciras/MA
E-maíl: cpl@pcdreíras.ma.gov.br

Página 46 de 48



PEORE)RAS/MA

Proc. 'LSOSOQ ̂/20:
■"LS. 4r)S
Hub.

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CNPJ: 06.184.253/0001-49
Site: httns://www.Dedreira.s.nia.g<>v.br/

12.1.1. Por alo unilateral c escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII c XVII doart.
78 da Lei n" 8.666, de 1993, e com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da'
aplicação das sanções previstas no Termo de Rererência, anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso n, da Lei n® 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, asscgurando-sc à CONTRATADA o
direito à previa e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE cm caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei n® 8.666, de 1993.

12.4.0 termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectosi cpnforme o cáso:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; ^

c) Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.
^  '

13.1. É VEDADO À CONTRATADA:

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- ALTERAÇÕES.

14.1. Eventuais alterações contratuais rcger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA c obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte c cinco por cento) do valor inicial atualizado do contraio.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n®
8,666, de 1993, na Lei n" 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos
e, subsidiariamcntc, segundo as disposições contidas na Lei n® 8,078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - c normas c princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.
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I6.I. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Municipio, no prazo previsto na Lei n" 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO.

17.1. É eleito o Foro da Comarca de PEDREIRAS/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2® da Lei n°
8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 'l'.

Pedreiras/MA, em

XXXXXXXXXXXXXXXX

Responsável legal da CONTRATANTE\
xxxxxxxxxxxxxxxxx- :

Responsável légal da CONTRATADA
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PARECER JURÍDICO

SR." WA GNER NOGUEIRA LEITE SIL VA

ASSESSOR ESPECIAL DA CPL

MODALIDADE: Pregão Eletrônico
PROCESSO n® 2505001/2022

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação
ASSUNTO: Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de Casa de Apoio às pessoas enfermas carentes que
necessitam de atendimentos médicos na cidade de São Luís/MA, para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA.

EMENTA:

Análise jurídico-fonnal da Minuta da Ata de Registro de Preços, a qual tem por
objeto o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de Casa de Apoio às pessoas enfermas carentes que
necessitam de atendimentos médicos na cidade de São Luis/MA, para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA, pelo menor preço por Item. Certame
licitatório apropriado aos preceptivos constantes na Lei de Licitações, observadas as
alterações posteriores. Consta nos presentes autos a solicitação para Contratação com
descrição dos serviços a serem contratados, estimativa de preços. Termo de Referência,
autorização para abertura de licitação, bem como autuação para contratação em tela.
Encaminhado as Minutas de Edital, Ata de Registro de Preços e Contrato para análise
Jurídico-formal.

I-RELATÓRIO

Por força do artigo 38, parágrafo único da Lei n° 8.666/93 vêm os autos do
processo em epígrafe, a esta Assessoria Jurídica Municipal, nesta data, para análise das
minutas de edital e contrato.

Juntou-se, ao respectivo processo, autorização para contratação, devidamente
assinada, conforme Art. 14 da Lei n° 8.666/93, bem como, a descrição sucinta de seu objeto.
Apensou minutas do edital, ata de registro de preços e contrato do Pregão Eletrônico com
respectivos anexos, para análise e parecer deste órgão jurídico.

É o relatório.

ilWMERITO
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A administração Pública, via de regra, e, no teor do preceituado no Art. 37, XXI
da Lei Maior, quando de suas compras e licitações, realização de obras e serviços, está
adstrita a procedimento de licitação pública, que possibilita a esta, aquisição menos onerosa
do objeto ou serviço que propõe adquirir, a melhor proposta, para o que pretende alienar,
observada, em todo caso, a isonomia entre participantes do processo, in verbis:

Art. 37 - A Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também ao seguinte: (redação dada ao caput pela
Emenda Constitucional n° 19/98).

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as
obras, serviços, compras e alienações serão contratadas
mediante processo de licitação pública que assegure condições
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da Lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis
a garantia do cumprimento das obrigações.

Coube a Lei de Licitações Lei ° 8.666/93 disciplinar as emanações constitucionais
supra, na qual se observam as modalidades em que estas podem ocorrer, tipos, suas
inexigibilidades ou dispensas, bem como, correlates contratos ou convênios.

Dentre as modalidades admissíveis para licitação encontra-se o Pregão Eletrônico.
Configurar o pregão como uma modalidade licitatória significa adotar um novo procedimento
para seleção da proposta mais vantajosa, com observância do princípio da isonomia. Uma
modalidade de licitação consiste em um procedimento ordenado segundo certos princípios e
finalidades. O que diferencia uma modalidade de outra é a estruturação procedimental, a
forma de elaboração de propostas e o universo de possíveis participantes. Este é a forma de
licitação em razão do qual, interessados de um determinado ramo de fornecimento de
produtos ou serviços, pertinentes ao objeto do mesmo, os quais devem apresentar requisitos
mínimos para satisfazer a respectiva modalidade licitatória, conforme artigo 4°, Inciso XIII,
da Lei n° 10.520/2002, respeitadas as disposições do edital ao qual se vincula a respectiva
modalidade licitatória.

De acordo com o Artigo 22 da Lei n° 8.666/93, são cinco as modalidades de
Licitação: I - Concorrência; II - Tomada de Preços; m - Convite; IV - Concurso; V - Leilão
e, a partir do advento da Lei n° 10.520/2002 a instituição das modalidades Pregão Presencial e
Pregão Eletrônico.

O pregão eletrônico tem suas premissas traçadas pela Lei Federal n° 10.520/2002,
que bem prevê em seu art. 1, o objeto desta modalidade de licitação, a saber; "Art. 1° - Para
aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de
pregão, que será regida por esta Lei" e Decreto Federal n° 10.024/2019. y
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Outrossim, é pertinente asseverar as prescrições do Decreto Federal 3.555/00,
que traça importante conceito sobre o Pregão, ao determinar: "Pregão é uma modalidade de
licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão
pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais

O pregão através de uma dentre suas muitas peculiaridades. Ali de refere que as
características do leilão é fazer-se a seleção do vencedor através de propostas e lances em
sessão pública. Sobre o tema, voltar-se-á adiante, mas é relevante destacar que este é um dos
pontos peculiares do pregão, mas não é único. Além da conjugação de propostas e lances em
sessão pública, outros ângulos merecem destaque.

O determinante da modalidade, em comento, no presente processo, tem por fulcro
o preceituado no Art. 1° da Lei n® 10.520/2002, conforme se vê supra, por se adequar, o valor
da presente contratação, projeto básico em anexo, aos limites ali delineados para respectivo
certame.

As minutas, em estudo evidenciam a forma de execução de serviços e a
modalidade ücitatória usada, respectivamente, pela Administração, constatamos que as
exigências da Lei 10.520/02, no seu art. 3°, I, II e IV e os da Lei n° 8.666/93, ex vi artigo 14,
art. 45 § 1°, I e suas posteriores alterações, e demais artigos aplicáveis à espécie, da Lei de
Licitação, estão adequadas, cora base no valor estimado, conforme consta da autorização de
despesa, onde o Mimicípio de Pedreiras/MA pretende Registrar Preços, para futura, eventual e
parcelada Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Casa de Apoio às
pessoas enfermas carentes que necessitam de atendimentos médicos na cidade de São
Luís/MA, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA.

Quanto o tipo de licitação encontra-se este, era consonância cora o estabelecido na
Lei de Licitações, ex vi art. 45, § 1°, o qual reza o Menor Preço por Item, a ser obtido pela
Administração, segundo o critério de Menor Preço por Item art. 40, X, - quando da realização
do certame.

Quanto ao julgamento do certame, deve este se guiar pelo princípio do julgamento
objetivo insculpido no art. 4°, Inciso X da Lei n° 10.520/02 e Decreto Federal n® 10.024/2019.

Considerando que cumpre a esta assessoria apenas ressaltar que toda a
documentação apresentada atende as exigências legais, sendo certo que a administração
pública pode retificar, anular ou cancelar a qualquer momento, quando da identificação de
eventuais vícios ou irregularidades, postura adotada para o presente caso.

Cumpre expor que a minuta do edital atende as regras previstas na Lei 8.666/93,
em especial ao que determina o § 2° do art. 40 da Lei n® 8.666/93, trazendo em anexo a
minuta do contrato, minuta da ata de registro de preços, o termo de referência e modelo de
todas as declarações que deverão integrar os documentos inerentes a habilitação. ^
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A minuta do Contrato está em consonância com a legislação que orienta a matéria,
trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos temios do art. 55 da Lei n°
8.666/93.

Ademais, as exigências técnicas de habilitação, não geram inviabilidade de
participação de licitantes interessados, visto que, as regras exigidas após o certame, antes da
contratação, havendo tempo hábil para que as empresas declaradas vencedoras apresentem as
regularidades exigidas.

O presente parecer é prestado sob o prisma estritamente jurídico, não competindo
a essa assessoria jurídica adentrar no mérito da conveniência e oportunidade dos atos
praticados pelos gestores públicos. /

É o parecer, salvo melhor juízo/

in-CONCLUSÃO

Por fim, considerando as orientações despendidas, bem como as peças
colacionadas aos presentes autos, trazidas ao conhecimento desta Assessoria Municipal, bem
como, a regular incidência do normativo aplicável ao caso sub examine, face às detenninações
do mandamento do art. 4®, Inciso I, da Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n®
10.024/2019, Decretos Municipal n® 003/2021 e n® 004/2021, Decreto Federal n® 7.892/2013,
Decreto Federal n° 9.488/2018 e suas alterações. Lei Complementar n° 123/2006 alterada pela
Lei Complementar n® 147/2014, Lei Complementar n°155/2016 e aplicando-se
subsidiariamente no que couberem a Lei Federal n® 8.666/1993 e demais dispositivos
aplicáveis, e, sem prejuízo das demais providências necessárias no orbe administrativo, a
juízo da autoridade competente, é de se verificar que esta Procuradoria Municipal não
vislumbra óbice à aprovação da presente proposição com fulcro no art. 38, Parágrafo Único
da Lei Federal n® 8.666/93, podendo o feito ter seu prosseguimento, com vistas ao fim
colimado pelo interesse público.

Diante do exposto, OPINO PELA APROVAÇÃO DAS MINUTAS, propondo o
retomo do processo à Comissão Permanente de Licitação para as providências decorrentes.

SMJ,. É o parecer, remeto à apreciação do órgão solicitantc para análise e
deliberação.

Pedreiras/MA, 07 de junho de 2022.

FabricitrCosta Sampaio
Assessor Jurídico

OAB/Pl N® 9845
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EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS-MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2505001/2022

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 033/2022.

BASE LEGAL

Lei Fcdcnil n® 10.520/2002, Decreto Federal 10.024/2019, Decreto
Federal n" 7.892/2013, Decreto Federai n® 9.488/2018, Decreto
Municipal n® 003/2021 c Decreto Municipal n® 004/2021, aplicando-
se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993,
Lei Compicmentar n® 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014 e demais normas
pcrtinente.s à espécie.

OBJETO

Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de
empresa especializada na prestação de serviços de Casa de Apoio às
pessoas enfermas carentes que necessitam de atendimentos médicos
na cidade de São Luís/MA, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde de Pedreiras - MA.

TIPO DA LICITAÇ.ÃO Menor Preço Por Item.

REGIME DE EXECUÇÃO Por Preço Unitário.

LOCAL DA SESSÃO

PUBLICA
hllD://w\vw.llcltanet.Cíim.hr/.

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS

05 DE JULHO DE 2022

PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA: 08:00 (OITO HORAS)

MODO DE DISPUTA ABERTO

VALOR ESTIMADO
RS 589.980,00 (quinhentos e oitenta e nove mil novecentos e oitenta
reais).

FONTE RECURSO

As despesas dccotrcntes desta licitação correrão por conta de recursos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de
PEDREIRAS/MA, que será informado no ato de formalização do
contrato, conforme Art. 7° 5 2® do Decreto Federal n® 7.892/2013.

Avenida Zeca Branco, n' 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrelras/MA
E-mail: cpl@pedrciras.ma.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 033/2022 - SRP

O Município de Pcdreiras/MA, através da Prefeitura Municipal, toma público, para conhecimento dos
interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de
julgamento menor preço por item, nos termos da Lei n" 10.520, de 17 de julho dc 2002, Decreto n® 10.024,
de 20 de setembro dc 2019, Decreto Municipal n® 003/2021, Decreto Municipal n" 004/2021, Decreto Federal
D° 7.892/2013 c alterações dada pelo Decreto Federal n® 9.488/2018, Lei Complementar n° 123, dc 14 de
dezembro de 2006, lei n° 11.488, de 15 de junho dc 2007, do Decreto a° 8.538, de 06 dc outubro dc 2015,
aplicando-se, subsidiariamentc, a lei n" 8.666, dc 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste
edital.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregociro, mediante a inserção e
monitoramento dc dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
httD://www.licitnnct.com.br/. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo
licitatório; receber, examinar c decidir as iropugnações c consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável
pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; verificar a conformidade da proposta com os
requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação;
receber, examinar c decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe
de apoio; c encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:
Dia 05/07/2022 às 08:00 (OITO HORAS).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: http://www.ücitanet.com.br/
Modo de disputa: ABERTO
Valor Estimado: RS 589.980,00 (quinhentos e oitenta e nove mil novecentos e oitenta reais).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços, para
futura, eventual e parcelada Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Casa de Apoio
às pessoas enfermas carentes que necessitam de atendimentos médicos na cidade de São Luis/MA, para atender
as necessidades da Secretaria Mimicipal dc Saúde de Pedreiras - M A, conforme condições, quantidades c
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em um único ITEM, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitantc a participação cm quantos itens forem dc seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) c apenas estimativa de consumo c será
solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitantc, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art. T, § 2° do Decreto Federal

Avenida Zcca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreíras/MA

E-maii: cpI@pedrcÍras.ma.gov.br
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n° 7.892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação correrão à conta da seguinte dotação
orçamentária:

3. DO CREDENCUMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que permite a
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, cm sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITANET, no sitio hurfJAviVH-.licitanet.com.hr/:

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licltantc ou de seu
representante legal c a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. O licitantc responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITANET e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, á correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem
desatualizados.

33.1. A não observância do disposto no subilem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microcmpresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 11.488, de 2007, para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e suas alterações.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil compoderes expressos para receber citação
e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n" 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrelras/MA

E-maü: cpI@pedreiras.ma.gov.br
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4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio, vez que
a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem
serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no
dia a dia da Administração, c o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de
especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação descrita no subitcm acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCff, atuando nessa condição (Acórdão n"
746/2014-TCU-Plcnário).

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICUANTE ASSINALARÁ "SIM"
OU "NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES
DECLARAÇÕES:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando
apta a usu&uir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, aassinalação
do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas c empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalicias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos. na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7®, XXXIII, da
Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP n®
2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produljva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos IH e IV do art. 1® e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantes encaminliarão, exclusivamcnie por meio do sistema eletrônico, concomitanicmente com
os documentos dc babilitação exigidos no edital, a proposta inicial conforme modelo do edital, até a data
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, enccrrar-se-á automaticamente a etapa
de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos dc babilitação exigidos neste Edital, oconerá por
meio de chave dc acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição dc regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n" 123,
de 2006 e suas alterações.

5.4. Incumbirá ao licitantc acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
dc habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem dc classiQcação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação c julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta c a habilitação do Hcitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro c para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1. Valor unitário c total para CADA ITEM (conforme o caso), em moeda corrente nacional;

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares á especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo dc validade ou de garantia, número do registro
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos esUirão inclusos todos os custos operacionais, encargos prcvidenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais c quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa dc lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

Avenida 2^ca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrelras/MA
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6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua
apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-sc-á cm sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário c local indicados neste Editai.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Editai, contenham vicios insanáveis ou não apresentem
as especificações técnicas exigidas oo Termo dc Referência.

7.2.1. A licitaníe que se identificar de alguma forma na planilha do sistema, terá sua proposta
desclassificada.

7.2.1.1. Também será desclassificada a licitante que não enviar o arquivo da proposta inicial conforme
modelo do edital

7.2.2. A desclassificação será sempre fimdamcntada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo cm sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca dc mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado dc acordo com o tipodc licitação indicada no preâmbulo deste edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto cm relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser dc RS 0,50 (cinqüenta)
centavos.

7.9. Será adotado para o envio dc lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO" era que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrciras/MA
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7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de duração
da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o prcgoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justiftcadamcnte, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo pregoeíro.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantcs serão informados, em tcn^o real, do valor do
menor lance registrado, vedada a idcntincaçâo do lieitante.

7.17. No caso de desconexão com o pregociro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantcs para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do pregoeiro aos
participantes do certame, publicada no Portal LICITANET, http;//littD://www.llcitanet.com.t>r/. quando
serão divulgadas data c hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte c quatro
horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso o lieitante não apresente lances, concorrerá com o valor dc sua proposta.

7.20. Em relação a participação dc microcmprcsas e empresas dc pequeno porte, uma vez encerrada a etapa
de lances, será etetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
O sistema identificará em coluna própria as microcmprcsas e empresas dc pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa dc maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n° 8.538, dc 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas c empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas
com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito dc encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
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7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantcs microempresa e empresa de pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microcmprcsas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência cm relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes c utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto c fechado.

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
Art. 2", § 2°, da LEI N° 8.666, de 1993, asscgurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

7.27.1. Produzidos no pais;

7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Ih-evidência Social e que atendam às regras de acessibili^de
previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio dc lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitantc que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferente das previstas neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitantc melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complemcntares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
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8.1. Encerrada a etapa de negociação, o prcgociro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto c à compatibilidade do preço cm relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e cm seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto
n," 10.024/2019.

8.2. O licitanlc qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais
das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no
art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n" 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequivcl.

8.3.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando sc
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou
á totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, c a ocorrência será registrada em
ata;

8.6. O prcgociro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Prcgociro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, c formalmente aceita pelo prcgociro.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, alem de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuizo do seu ukerior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta?

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade
e desempenho, não possa ser afcrida pelos meios previstos nos subitens acima, o pregoeiro poderá exigir que
o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a
ser indicado e dentro de 05 (CINCO) DIAS úteis contados da solicitação.

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário dc realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio dc mensagem no sistema.
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8.63.3. No caso de não haver enirega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante
será recusada.

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(cm) aceita(s), o pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes no Termo de Referencia.

8.6.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados c desmontados pela equipe técnica responsável pela imálisc, não gerando direito a ressarcimento.

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos
licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a
ressarcimento.

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar á disposição da Administração todas as condições indispensáveis á
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos cm língua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro exaitunará a proposta ou lance
subsequente, c, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.

8.9. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
cm condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses cm que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço mellior.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, c antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate fícto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC o" 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada
cm primeiro lugar, o pregoeiro poderá verificar o eventual dcscumprimcnto das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos documentos inseridos no portal licitanct, e ainda nos seguintes cadastros:
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9.1.1. Cadastro Nacional dc Empresas Inidôncas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas - CNEP fwww.npitaldatrdnsnarencia.uo^.br/l:

9.1.2. Cadastro Nacional dc Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça ( www.cnj.jus.br/improbidiulc adnt'coiisultar_rct]ucrÍdo.php).

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União-TCU
('IUlns://norta!.tcu.uov.br/res)?onsahili/acao-oiiblica/licitanlc's-inidoiicos.O:

9.1.4. c/ou Consulta Consolidada dc Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
thtlns://certidoc.s-apr.iipns.teu, gov.br;").

9.1.5. A consulta aos cadastros será reali2ada em nome da empresa licitontc e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática dc ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio dc pessoa Jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar sc houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.5.2. A tentativa dc burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas dc fornecimento similares,
dentre outros.

9.1.5.3.0 licitantc será convocado para manifestação previamente á sua desclassificação,

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitantc inabilitado, por falta dc condição
de participação.

9.1.7. No caso de inabilitaçào, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate fícto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, dc 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições dc participação, a habilitação dos licitantcs será verificada por meio do
PORTAL LICITANET, em relação à habilitação jiuídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação
econômica financeira e habilitação técnica,

9.2.1. É dever do licitantc atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL LICITANET,
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, cm conjimto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprímento do subitcm acima implicará a inabilitaçào do licitantc, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito cm encontrar a(s)
certidâo(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, dc 2019.

9J. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitantc será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUÃS) HORAS, sob pena de inabilitaçào.
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9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-dígitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentes de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente pemiitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitantc for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamentc, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de ücitsuite matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada parafins de hahililação, na segiiinfe ordem:

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em SC tratando de microemprcendcdor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microemprcendcdor Individual • CCMEl, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social cm vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agencia;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanltada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorização;

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo à sede ou domicilio do licitantc,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
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Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da UniSo (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gcral da Fazenda Nacional.

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimpíidos perante a justiça do traballio, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Dccrcto-Lein'5.452, de l°de maio de 1943;

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos e
Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a
empresa for sediada;

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, anavés da Certidão Negativa de Débitos e Certidão
Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa
for sediada;

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatórío, deverá
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n® 11.101,
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigívcis c apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial c demonstrações
contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jomal de grande circulação ou
Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Jrmta Comercial da sede ou domicilio da empresa, na
forma da Instrução Normativa n" 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial c
Integração - DREI, acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro
Diário, devidamente registrados na Junta Comercial da sedo ou domicílio da licitante, conforme disposto nos
artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único c 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, devidamente
registrados na Junta Comercial;
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9.10.2.3. As empresas com menos de 01 (ura) exercício financeiro deve eumprir a exigência deste
subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

9,10.2.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou eontrato social/estatuto social.

9.10.2.S. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante e acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto nos artigos
1.180, Parágrafo Único. 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da leilO.406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da
aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LG =

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a l (lun) cm qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). deverão comprovar, considerados os riscos para
a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital minimo ou o patrimônio liquido mínimo de
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá
apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou
Entidade cm que o Balanço foi arquivado.

9.10.6. A pessoa jurídica optante do Sistema dc Lucro Real deverá apresentar Juntamente com o Balanço
Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos termos da
IN RFB 2.003/2021.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.12. Atestado fornecido por pessoajurídica de direito público ou privado, comprovando que a licilatUe prestou
serviços compatíveis com o objeto deste processo. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do
emitente, constando seu CNPJ c endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores,
administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome
completo c cargo/função.

9.12.1. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias á comprovação da legitimidade de
cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado neste Edital, c apresentar, quando solicitado, dentre outros
documentos, cópia do(s) coniraios(s) e ou noia(s) fiscal(ais) a ele(s) peninente(s), além de fornecer o(s)
cndereço(s) alual(ais) do(s) contratanlc(s) e o(s) local(is) cm que foram fornecidos os produtos.

9.12.1. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir
diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão-PedreIras/MA

E-mail: cpl@pedrcirus.ma.gov.br
Página 14 dc 48



ESTADO DO MAKANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ; 06.184.253/0001-49

Site: https://ww>v.pc'drciras.nia.t;ov.br/

9.12.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias cabíveis no
sentido de proceder a diligencia mais apuradas c, se for o caso, adotar outros procedimentos a fim de aplicar
punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as medidas necessárias.

9.12.3. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, fícando vedada
a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os materiais/produtos a contendo. Essa
exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferir
efetivamente as condições de fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira
satisfatória.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista nao impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalüsta, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.15. A nào-regularizaçào fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitcm anterior acarretará a inabilitaçâo do
licitante, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantcs
remanescentes, na ordem de classificação. Sc, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte com algtuna restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo
prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
dociunenlos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas c empresas de pequeno porte, cm havendo inabilitaçâo, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n"
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimento ás exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

lO.I. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS)
HORAS a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser elaborada cm papel timbrado da empresa, redigida cm língua portuguesa, digitada, cm uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada c as demais rubricadas
pelo licitante ou seu representante legal.
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10.1.2. Conterá indicação do banco, número da conta e agencia do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada cm consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário era algarismos e o valor
global em algarismos c por extenso (arl. 5° da Lei n" 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena
de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital c seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complemcntares estarão
disponíveis na intemct, após a homologação.

n. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal c trabalhista da licitante qualificada
comO microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto e, indicando
contra quãl(is) decisão(õcs) pretende recorrer c por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fiindamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir dc então, o prazo de três dias para apresentar
as razões, peto sistema eletrônico, ficando os demais licitantcs, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, scndo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
dc seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão -Pcdrclras/MA
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11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, ao eadcreço constante
neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de rccurso que leve à anulação de atos anteriores á realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal
e trabalhista, nos termos do art. 43, §rda LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistcnta eletrônico ("chat"), ou c-mail, ou de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-sc-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL LICITANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja interposíção de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

14.1. O Sistema dc Registro de Preços (SRP) c um conjunto de procedimentos para registro formal de preços
relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras da Administração Pública.

14.2. Ata dc Registro dc Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica dc compromisso
para futura contratação, era que se registram os preços, fornecedores, órgão participante e condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório c propostas apresentadas;

14.3. Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do
conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços.

14.4. Órgão participante: c todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema dc Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
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14.5. órgio não participante: é o órgão ou entidade que, nSo tendo participado dos procedimentos iniciais
da licitação, faz adesão à Ata dc Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes.

14.6. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantcs poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.

14.7. A apresentação dc novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante melhor classificado.

14.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas cm valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase
competitiva.

14.9. Serâo registrados na ata de registro dc preços os preços c quantitativos do licitante mais bem
classificado durante a fase competitiva;

14.10. Será incluído, na respectiva ata na fonna de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem colar os bens
com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da classificação do certame, excluído o percentual
referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n®
8.666, de 1993;

14.11. O registro a que se refere o subitcm 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso
de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do
Decreto Federal 7.892/2013;

14.12. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

14.13. A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente
será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses
previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013;

14.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro dc reserva a que sc refere o item 14.11 será
efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal 7.892/2013 e quando houver
necessidade de contratação dc fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto
Federal 7.892/2013;

14.15. O anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que conterá
a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor do certame.

14.16. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do certame
do SRP, sendo-Ihe facultada a realização de procedimento específico para a aquisição pretendida, assegurando
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade de condições;

14.17. As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Município de PEDREIRAS/MA;

14.18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato (conforme
minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de despesa ou autorização de
compra, conforme o artigo 62 da Lei n® 8.666/93;
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I4.I8.I. Quando o contrato for substituido pelos instrumentos liábcis acima, o adjudicatário deverá obedecer
todas as condições c determinações deste edital c anexos, inclusive as especificadas na minuta do contrato.

14.19. Os licitantcs que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de vigência da
Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital;

14.20. Os preços registrados podcião ser cancelados nos cennos estabelecidos na Ata de Registro de Preços
e neste Edital.

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vcncedora(s) será(lo) convocada(s) para assinar a
ata de registro de preços, no prazo máximo de OS (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação c
nas condições estabelecidas neste Edital c seus Anexos.

15.1.1. A convocação da(s) vcnccdara(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito da Ata
de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa oficial
ou por escrito mediante protocolo, c-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas
comunicações verbais.

15.2. É facultada a Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer
no prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou, ainda,
recusar-se a assiná-lo, injustificadamcnte, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
sem prejuizo da aplicação das sanções cabíveis.

15.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela
parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de
PEDREIRAS/MA.

^  16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

16.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática dc todos os atos de controle e administração do Sistema de
Registro de Preços, e ainda o seguinte:

16.1.1. Registrar sua intenção dc registro de preços no ór^o responsável pelas compras domunicipio;

16.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação
dos respectivos lermos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos dc
padronização e racionalização;

16.1.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;

16.1.4. Realizar, por meio da Central dc Preços, pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da
licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;

16.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive
quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

16.1.6. Realizar o procedimento licitatório;
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16.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços;

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento iicitatório; e

16.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
dcscumprimcnto do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimcnlo das obrigações contratuais,
cm relação às suas próprias contratações.

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxilio técnico aos órgãos participantes para execução das
atividades previstas nos incisos 16.1.3,16.1.4c 16.1.6.

17. DAS COMPETÊNCUS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

17.1. O órgão participante sctà responsável pela manifestação de interesse cm participar do registro de
preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local de
entrega e, quando couber, cronograma dc contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou
projeto básico, nos termos da Lei n° 8.666,dc21 dc junho dc 1993,eda Lcin° 10.520, de I7dc julho dc2002,
adequado ao registro dc preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

17.1.1. Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados
pela autoridade competente;

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços, sua
concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento Iicitatório; e

17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto
cumprimento dc suas disposições.

17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimcnto do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

17.3. A Comissão Central de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de Preços, desde
que autorizada a adesão, poderá emitir Termo dc Liberação dos itens solicitados por órgãos não participantes.

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES
NÃO PARTICIPANTES

18.1. A Ata dc Registro dc Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame iicitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem.

18.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro dc Preços, quando
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar sou interesse junto ao Órgão Gerenciador
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da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem
praticados, obedecida a ordem de classificação.

18.3. Caberá ao fomcccdor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

18.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador c
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do
Decreto n" 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018);

18.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n" 7892, de 2013, alterado pelo Decreto n® 9.488,
dc 2018);

18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
conuatação solicitada cm ate noventa dias, observado o prazo dc vigência da ata, conforme § 6°, do artigo 22
do Decreto n® 7.892/2013;

18.6.1. A Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamentc, a
prorrogação do prazo previsto no § 6® do artigo 22 do Decreto n" 7,892/2013, respeitando o prazo de vigência
da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

18.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprímcnlo de cláusulas contratuais, cm relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

19. DAGARANTIA DE EXECUÇÃO.

19.1. Não haverá exigência dc garantia de execução para a presente contratação.

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.

20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edita).

20.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá eneaminhá-lo para assinatura
ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data dc seu
recebimento.

Avenida Zcca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdrciras/MA
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20.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida á empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei n" 8.666, dc 1993;

20.3.2. A contratada se vincula à sua proposta c às previsões contidas no edital c seus anexos;

20.3.3. A contratada reconltcce que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei
n° 8.666/93 c reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 c 80 da mesma Lei.

20.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo
e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo dc referência.

20.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art, 29, da Instrução Normativa
n" 3, dc 26 dc abril de 2018, c nos termos do art. 6®, HI, da Lei n" 10.522, de 19 de juüio de 2002, consulta
prévia ao CADIN.

20.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições dc habilitação
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

20.6.1. Na hipótese dc irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadasU-o no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições dc habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuizo da aplicação das sanções das demais
cominaçõcs legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem dc
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta c eventuais
documentos complemcntarcs c, feita a negociação, assinar o contrato.

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

21.1. Ocorrendo redução ou majoração de preços dos produtos, autorizado pelo órgão competente, os valores
que servirajn de base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de reajuste de preços,
conforme Lei Federal dc Licitações 11° 8.666/1993,

21.2. Os reajustes e reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela CONTRATADA na
data.

22. CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrelras/MA
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22.1. A prestação dos serviços será mediante apresentação de requisição própria do executor do contrato da
Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, em 01 (uma) via, devendo conter no verso carimbo em alto relevo e
devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:

a) Cliente: Secretaria Municipal Requisitante;
b) Informar o quantitativo dos serviços;
c) Informar o valor referente a cada serviço;
d) Informar a data de prestação dos serviços;
e) Assinatura do funcionário da empresa;
f) Assinatura e carimbo do Diretor do Departamento de Compras.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

23.1. As obrigações da Contratante c da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e Termo
de Contrato.

24. DO PAGAMENTO.

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência c Termo de Contrato,
anexo a este Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitantc/adjudícatário que:

25.1.1. NIo assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta;

25.1.2. Apresentar documentação falsa;

25.1.3. Deixar dc entregar os documentos exigidos no certame;

25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.5. Não mantiver a proposta;

25.1.6. Cometer fraude físcal;

25.1.7. Comportar-se dc modo inidônco;

25.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação dc serviços objeto deste certame sujeitará a
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio porcento) por dia dc atraso, até o limite
dc 10% (dez por cento), conforme determina o art. N® 86, da Lei N" 8666/93.

25.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, c poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.
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25.3. A tnexecuçâo total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções adnúnistrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N° 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o
valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação cm licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de inexccuçâo total, sem Justificativa aceita pela Administração da Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05
(cinco) anos;

e) Declaração de inidoncidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da pimição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, dc acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N" 8.666/93, c^ art. N® 7® da Lei N°
10.520/02 e art. N® 14 do Decreto N® 3.555/00.

25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intiinação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informado para a apreciação c decisão superior, dentro do mesmo prazo.

25.5. Serão publicadas na Imprensa Otícial do Município dc PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar,
por seus fomecedorcs e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão dc ética durante todo
o processo de licitação, dc contratação c dc execução do objeto contratual.

25.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA; Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo dc influenciar a ação dc servidor público no processo dc licitação ou na execução do
contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos íaios, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou dc execução do contrato;

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento dc representantes ou propostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitlvos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação cm um processo licitalório ou afetar a
execução do contrato.

e) PRATICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas cm inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro muililateral, com o objetivo de impedir
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materialmcnle a apuração dc alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir maleríalinente
o exercício do direito dc o organismo financeiro multilateral promover inspeção,

26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA
no sistema litti3://\vww.nci>ain't.com.hr/.

26.3. Caberá o pregociro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnaçSo no prazo dc até 02 (dois) dias úteis contados da data dc recebimento da impugnação.

26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

26.5. Os pedidos dc esclarecimentos referentes a este processo licitatórío deverão ser enviados ao Pregociro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via intcmet, cm campo próprio do Sistema Portal LICITANET no endereço eletrônico
http://www.licitnnet.com.br/.

26.6. O pregociro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital
e dos anexos.

26.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

26.7.1. A concessão de efeito suspcnsivo à impugnação c medida excepcional c deverá ser motivada pelo
pregociro, nos autos do processo dc licitação.

26.8. As respostas aos pedidos dc esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema c vincularão os
participantes c a administração.

26.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos dc ordem
geral, serão cadastradas no sitio http.7/ww>v.llcitanet.com.br/. sendo dc responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento.

26.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso dc
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pela proponente.

26.11. A petição dc impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, dc estatuto ou
contrato social c suas posteriores alterações, se houver, do ato dc designação do administrador, ou de
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
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27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação cm conlrclrio, pelo prcgoeiro.

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasilia - DF.

27.4. No julgamento das propostas c da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou fallias que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atríbuindo-ihes validade e eficácia para fins de habilitação c classificação.

27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação.

27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

27.7. Os licitantcs assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, cm nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatórío.

27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início c incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

27.9. O desatcndimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

27.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.

27.11. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico
https://pedrciras.ma.gov.br/licitacaolista.php;http;http;//www.licilanet.com.br/. ou solicitados através do c-
mail: cpl@pcdrciras.ma.gov.br, sistema eletrônico de contratações públicas SACOP/TCE/MA c também
podeião ser lidos c/ou obtidos no endereço, à Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão —
Pedreiras/MA, nos dias úteis, no horário das OSbOOmin às 14b00min, mesmo endereço e período no qual os
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

27.12. Integram este Edital, para todos os fms e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO,

Pedrmas/MA, 15 d^unho de 2022.
Wâgn"èr-Nqgueira Leite Silva

0AB/^q° 60.087
Assessor Especial da CPL

Port. n° 042/2021
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" 033/2022

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de Casa de Apoio às pessoas enfermas carentes que necessitam de atendimentos
médicos na cidade de São Luís/MA, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de
Pedreiras - MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Justifica-se o objeto supracitado, devido a demanda dc diversos procedimentos, tais como consultas e
tratamentos especializados, cm conformidade com a Lei Municipal n° 1.484, de 06 de novembro dc2019, que
dispões sobre a criação da CASA DE APOIO à Saúde e Assistência aos Pacientes em Tratamento Fora do
Domicilio. Desse modo surgiu-se a necessidade de proporcionar a essas pessoas os serviços visando
orientação, acompanhamento e auxilio para melhor comodidade, agilidade e segurança aos pacientes que já
saem debilitados da cidade onde residem em busca de tratamento médico na capital do Estado do Maranhão.

2.2. Nesse sentido faz-se necessário o presente procedimento licitatório visando a contratação de empresa para
prestação de serviços de "Casa de Apoio" com o fornecimento de hospedagem, alimentação, (café da manhã,
almoço, lanche da tarde ejantar) e transporte (locomoção dos pacientes até os locais de consultas, laboratórios,
tratamentos médicos c translado) aos pacientes e seus respectivos acompanhantes que necessitam de
tratamento médico continuado (exames complexos, consultas especializadas, radioterapia, quimioterapia,
retirada e medição dc órteses e próteses, dentre outros regulados), junto a cidade de São Luis/MA e que
precisam ficar por mais de um dia na cidade devido aos agendamentos diversos c prescrições médicas para o
caso de quimioterapia e radioterapia, bem como em suas consultas médicas, onde serão orientados e auxiliados
para melhor comodidade, agilidade e segurança dos pacientes nas unidades de atendimento e de tratamento
médico correspondente a cada caso.

3. VALOR MÉDIO
3.1. O preço considerado como estimativa para o Registro de Preços do objeto do presente Termo de
Referência foi determinado com base em pesquisas realizadas através de solicitações encaminhadas para
prestadores de serviços com atividade econômica compatível com o objeto supracitado, bem como a traves
do Sistema Banco de Preços. Com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de RS 589.980,00
(quinhentos c oitenta e nove mil, novecentos e oitenta reais).

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.
ITEM I DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS | UNIDADE

Prestação dc serviços de Casa dc

Apoio à pacientes encaminliados
diretamente pela Secretaria Municipal

01 de Saúde de Pedreiras/MA à cidade de Atendimento

São Luís/MA para tratamento médico,
incluindo seus acompanhantes,
compreendendo hospedagem,

UNIDADE QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

6,000 R$ 98,33 RS 589.980,00
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transporte e fornecimento de
refeições, bem como

acompanhamento em consultas
médicas, onde serão orientados e

auxiliados para melhor comodidade,
agilidade e segurança dos pacientes
nas unidades de atendimento e de

tratamento médico correspondente a
cada caso.

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral
da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, que será informado no ato de fonnalização do contrato, conforme
Art. T § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013 c alterações.

6. FORMA DE EXECUÇÃO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS:
6.1. A forma de prestação dos serviços, será mediante apresentação de requisição própria do executor do
contrato da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, era 01 (uma) via, devendo conter no verso carimbo em
alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:
a) Cliente: Secretaria Municipal Rcquisitante;
b) Informar a quantidade dos serviços;
c) Informar o valor referente a cada serviços;
d) Informar a data do fornecimento dos serviços;
e) Assinatura do funcionário da empresa;
f) Assinatura e carimbo do diretor do Setor dc Compras.

6.2. A Contratada deverá se apresentar para iniciar a prestação dos serviços em até 24 (vinte c quatro) horas
após o recebimento da Ordem de Serviços emitido pela Contratante, devendo estes, serem realizados na cidade
de São Luís/MA, afim de que os serviços sejam prestados cora eficiência, conforme descrito neste Termo de
Referência.

6.3. A Contratada deverá realizar os serviços, somente com a requisição e autorização da Secretaria Municipal
de Saúde de Pedreiras/MA.

6.4. A licitante vencedora é obrigada a prestar os serviços devidamente autorizada, sendo proibido rejeitar o
atendimento encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde de Pcdrciras/MA.

6.5. A empresa deverá assumir integral e exclusiva a responsabilidade por todos os atos e conseqüências
provenientes da execução do serviço objeto deste Termo de Referência.

6.6. Serão aceitos os serviços que estiverem em estrita conformidade com o Contrato, Termo de Referência e
Proposta vencedora.

6.6.1. Os serviços que forem executados em desacordo com as especificações exigidas, serão substituídos, no
todo ou em parte, pela Contratada.

6.7. O recebimento se dará da forma prevista no inciso I, artigo 73, da Lei 8.666/93.
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7. DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES
7.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação, comprovação através de atestado(s)
emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado de aptidão para desempenlto de atividade pertinente
e compatível com o objeto da licitação;

8. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
8.1. Secretaria Municipal de Saúde.

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em todos os seus
termos, pelo Gestor dc fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou, em seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

9.2. O representante da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, anotará era registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a aquisição dos serviços, objeto deste Registro de Preços, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera a
contratada de suas responsabilidades contratuais.

10.DO PAGAMENTO

10.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos serviços efetuado na Nota Fiscal, o pagamento
será efetuado no prazo de até 30(trínta) dias, após a prestação dos serviços, desde que não haja fator impeditivo
provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação dc Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor
competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de regularidade fiscal: Prova
de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n°
1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante
apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Divida Ativa Estadual; Prova de Regularidade perante
a Fazenda Municipal, do domicílio ou sedo da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Município; Prova de Regularidade
relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF e Prova de inexistência de débitos
inadimpiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA.
11.1. Caberá a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos serviços prestados;
c) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços atestados.
f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
12.1. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste Contrato, nas especificações e nas leis £ç»licáveis
à espécie, cabe exclusivamente à Contratada:
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a) manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, durante todo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou ao seu substituto
eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados
necessários;

c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento do contratante;
e) cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus prepostos ou
convenientes;

f) comunicar á fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
prestação dos serviços ou a iminência dc fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;
g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
h) entregar os serviços nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

i) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
j) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento dc seus empregados, subordinados ou
prepostos.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
13.1. Comete infração administrativa o licitante/adjudicatário que:

13.2. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta;

13.3. Apresentar documentação falsa;

13.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

13.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.6. Não mantiver a proposta;

13.7. Cometer fraude fiscal;

13.8. Comportar-se de modo inidôneo;

13.9.0 atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa,
a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10%
(dez por cento), conforme determina o art. N" 86, da Lei N" 8666/93.
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13.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, c poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.

13.11. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N" 87, da Lei N° 8.666/93;

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor
total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação cm licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de inexecução total, semjustificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos;

e) Declaração de inidoncidade para licitar junto à Adminisüação Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N" 87 da Lei N" 8.666/93, c/c art. N® 7° da Lei N" 10.520/02
e art. NM4 do Decreto N" 3.555/00.

13.12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência
da intimaçâo, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

13.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1. Órgão Gerenciador- Secretaria Municipal de Saúde.

13.2. A Ata de Registro de Preços decorrente deste Certame vigorará por 12 (doze) meses, a partir da data de
sua assinatura, improrrogável nos lermos do art. 12 do Decreto Federal n® 7.892/2013.

13.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às
disposições contidas no Ari. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n° 7.892/2013 e suas alterações.

13.4. A adesão da presente Ata de Registro de Preços poderá ser realizada em conformidade com Art. 22 § 3®
e 4° do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013 (Redação dada pelo Decreto n® 9.488, de 2018),

13.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fomecimcnto não prejudique as
obrigações anteriomicnte assumidas, conforme Art. 22 § 2° do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013.

14. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
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14.1. O objeto deste Termo de Referência sc fundamenta no Decreto Federal n° 7.892/2013 e alterações
posteriores, Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentados pelos Decretos Municipais
004/2021 c 005/2021, Lei Complementar n". 123/2006, alterada pela Lei Complementar n" 147/2014 e Lei
Complementar n° 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as nonnas da Lei n" 8.666/93 e suas alterações e
deinai.s normas pertinentes.
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ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N" 033/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 2505001/2022

Tendo examinado minuciosamente as normas especificas do Pregão Eletrônico n.° 033/2022, cujo objeto é o
Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de Casa de Apoio ás pessoas enfermas carentes que necessitam de atendimentos
médicos na cidade de São Lufs/MA, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de
Pedreiras - MA, conforme as especificações constantes do Anexo J do Edita! - Termo do Referencia, e após
tomar conhecimento de todas as condições iá estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta:

I. PROPONENTE

Razão Social;

CNPJ:

Endereço:
Fone:

E-mail:

Valor Total da Proposta: RS.

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

ITEM ESPECIFICAÇÃO immAnp miAMT VALOR VALORUNIDADE QUANT. UNITÁRIO TOTAL

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, benefícios,
encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão realizados de acordo com
as condições estabelecidas no Edital c seus anexos, que conhecemos c aceitamos cm todos os seus termos.

4.0 prazo de validade desta proposta é de 60 (SESSENTA DIAS), dias, contados da data dc abertura, conforme
previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°. 033/2022.

5. Declaro que realizaremos os serviços licitados na data c horário estabelecidos pela Contratada.

6. Declaro que providenciaremos a substituição dü(s) serviçò(s) rejeitado(s) no lodo ou em parte pela
contratante, na hipótese dc não conformidade com as especificações exigidas no Anexo I - Termo de
Referência, quando do seu recebimento provisório de forma imediata, de modo a não comprometer o
andamento do evento, sem qualquer custo para a Contratante.

7. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverâo ser
creditados à CONTA CORRENTE N°. , AGÊNCIA K". , BANCO

, em nome de .
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8. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Contrato{s). seráo Sr".. , Portador
do RG, sob o n°. , e CPF n" , com residência na

(local da empresa e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

OBS 01. SERÃO DESCUSSIFICADAS AS PROPOSTAS QVE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO
PREÇOS EXCESSIVOS. SIMBÓUCOS DE VALOR ZERO OU ÍNEXEQUÍVEIS. NA FORMA DA
LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA. QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS
OFERTAS DOS DEMAISLICITANTES.

OBS 02. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA TANTO A PROPOSTA INICIAL QUANTO A PROPOSTA
FINAL QUE NÃO FOR APRESENTADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA.
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" 033/2022

ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» /
PREGÃO ELETRÔNICO N" 033/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2505001/2022

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno,
por meio inscrita no CNPJ/MF com sede na , bairro, PEDREIRAS/MA, neste
ato representada pelo o Sr brasilciro(a), portador(a) do R.G n" c inscrito(a)
no CPF sob n" neste ato denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE
PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO N" 033/2022, tudo cm conformidade com o
processo administrativo n" ..../ nas cláusulas c condições constantes do instrumento convocatório da
licitação supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa
CNPJ estabelecia na Rua/Av n".. Bairro , na cidade de - Estado de
CEP neste ato representado pelo Sr(a) portador do RG SSP/.... c CPF/MF n®

atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro
de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n°
10.024/2019, Decreto Federal n® 7,892/2013, Decreto Federal n° 9.488/2018, Decreto Municipal n° 003/2021
e Decreto Municipal n° 004/2021, aplicando-se, subsidiariamenle, no que couberem, a Lei Federal n®
8.666/1993, Lei Complementam® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementam® 147, dc07de agosto
de 2014 c demais normas pertinentes à espécie c em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 , A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de Preços, para futura, eventual
e parcelada Contratação de empresa especializada na prestação dc serviços de Casa de Apoio às pessoas
enfermas carentes que necessitam de atendimentos médicos na cidade de São Luís/MA, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA, conforme especificações do Termo dc
Referência-Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços n" 033/2022, constituindo assim,
cm documento vinculativo e obrigacional às partes.

CLÁUSULA SEGUNDA-DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Eletrônico para
Registro dc Preços n° 033/2022, complctando-a para todos os fins dc direito, independentemente de sua
transcrição, obrigando-se as partes cm todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1. Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico n®
033/2022 - Sistema de Registro dc Preços, conforme tabela abaixo:

Especificação Unid. Quant.
Valor Recístrado RS

Unitário Total
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3.2. O preço contratado será fixo e irreajustávcl, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste instrumento.

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a Brmar contratações que deles poderão
advir, facultada a realização de licitação especifica ou a contratação direta para a aquisição ou prestação dc
serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n" 8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando-se ao
beneficiário do registro a preferencia de fornecimento era igualdade de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as possíveis
alterações da presente ARP, serio publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.0 prazo dc validade da Ata dc Registro dc Preços será de 12 (doze) meses contínuos, incluídas as eventuais
prorrogações, contados a partir da data dc sua publicação no Diário Oficial, conforme inciso III do § 3° do art.
15 da Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO

5.1. Os serviços deverão ser executados, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas no Edital,
Termo dc Referencia - Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições implicará recusa
sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. Os serviços deverão ser executados em
perfeita condições e de acordo coro o Termo de Referência e a proposta apresentada, sob pena de serem
refeitos.

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Após aceitação e ateste dc recebimento definitivo dos serviços efetuados na Nota Fiscal, o pagamento será
efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após o foraccimentos dos produtos, desde que não haja fator
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada
por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem dc Fornecimento c das certidões dc regularidade
fiscal: Prova dc regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União e Previdenciária, conforme
Portaria PGFN/RFB n® 1751, dc 02 dc outubro de 2014; Prova dc Regularidade perante a Fazenda
Estadual, mediante apresentação das Certidões Negativas dc Débitos c da Divida Ativa Estadual; Prova de
Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitante, mediante apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa dc Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova
dc Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos
inadimplídos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar cm sua proposta.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO
REEQÜILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.1. A Ata de Registro dc Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o acréscimo
de que trata § 1 ® no art. 65 da Lei n° 8.666/93.
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7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irrcajustáveis, exceto nas hipóteses,
devidamente comprovadas, de ocorrência dc situação prevista na alínea "d" do inciso U do art. 65 da Lei n**
8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.

7.3. Mesmo cotnprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" dò inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93,
o Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ala e iniciar outro processo
licitatórío.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (Órgão Gerenciador) promover
as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso U do caput
do art. 65 da Lei n" 8.666. de 1993.

7.5. Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão gerenciador convocará os fomeccdores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem dc classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.

7.6. Quando o preço dc mercado tomar-sc sufterior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir q
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, c sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata de
Rcgi.stro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados
pela Prefeitura Mimicipal de PEDREIRAS/MA para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado,
mantcndo-sc a diferença percentual apurada entre o valor origÍDalnicnte constante da proposta do Fornecedor
e aquele vigente no mercado à época do registro.

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso dc desequilíbrio da equação cconômico-fmanccira,
serão publicadas no Diário Oficial.

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O fomeccdorterá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA quando:
8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro dc Preços, sem justificativa aceitável;
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8.1.2. Descumprír as condições da Ata dc Registro de Preços;

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tomarem superiores aos praticados no
mercado;

8.1.4. Estiver suspenso de participar dc licitação e impedido de contratar com o município, nos termos do art.
87 da Lei 8.666/93;

8.1.5. For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87 da Lei
8.666/93;

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 7°, da Lei 10.520/2002.

8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilaieralmente, nos lermos
da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78 da Lei n"
8.666/93;

8.3. O cancelamento dc registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados c justificados:

8.4.1. Por razões de interesse público; ou

8.4.2. A pedido do fornecedor.

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato superveniente
que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente dc caso fortuito ou força maior;

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, dc cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que justifiquem o
pedido, para apreciação, avaliação c decisão da Administração Pública Municipal.

8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade dc aplicação dc sanção administrativa quando
motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos na cláusula
nona deste instrumento.

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador sc dará conhecimento aos fornecedores,
mediante o envio de correspondência, com aviso dc recebimento, e/ou publicado na imprensa oficial.

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada
através de publicação na imprensa oficial, coosidcrando-sc cancelado o preço registrado, a contar do terceiro
dia subsequente ao da publicação.
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8.10. A Ata de Registro dc Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por decurso do
pra^ de sua vigência.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços ftca obrigada a:

9.1.1. Assinar a Ata dc Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou instrumento
equivalente, no prazo máximo de S (cinco) dias úteis, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no edital c
seus anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores c
participantc(s) c/ou a terceiros, decorrentes dc sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo dc S (cinco) dias corridos, a contar da notificação,
documentação atualizada dc habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais c comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos encargos
trabalhistas, previdcnciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que
os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregaticio com o contratante;

9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação;

9.1.7. Substituir produtos, às suas cxpcnsas, no total ou em parte, do objeto do contrato era que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da notificação, por
produtos com características e garantia estabelecida no edital c seus anexos;

9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata dc registro de
preços, para representa-la sempre que for necessário.

9.1.9. Comunicara fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas
execução do objeto ou a iminência dc fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato e prestar os
esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura.

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital c anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

10.1. A Prefeitura compromete-se a:

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive
permitindo o acesso dc empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA, devidamente
identificados, quando necessário, às dependências da Prefeitura;
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10.1.2. Foraecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações
contratuais;

10.1.3. Notificar o fornecedor benellciário do registro de preços quanto à requisição do objeto mediante o
envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente pelo fomecedor;

10.1.4. Notificar o fomecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do objeto e
interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital;

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem
compatíveis com os praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no todo ou cm parte, os produtos cm desacordo com as especificações e obrigações assumidas
pelo fomecedor, além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados;

10.1.8. Demais obrigações dcfmidas no Edital e anexos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

11.1. A Ata de Registro dc Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem.

11.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interessejunto ao Órgão Gerenciador
da Áta, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem
praticados, obedecida a ordem de classificação.

11.3. Caberá ao fomecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

11.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ala dc Registro dc Preços não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do Decreto
n" 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018) c (Decreto Municipal n° 004/2021);

11.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n" 7892, de 2013, alterado pelo Decreto n" 9.488,
de 2018) e (Decreto Municipal n" 004/2021);

11.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias. observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6°, do artigo 22
do Decreto n® 7.892/2013 c Decreto Municipal n° 004/2021;
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11.6.1. A Prefeitura Municipal dc PEDREIRAS/MA poderá autorizar, excepcional c justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n" 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência
da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

11.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos á cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa c o contraditório, dc eventuais
penalidades decorrentes do descumprimcnto de cláusulas contratuais, cm relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

12.1. Em casos dc inexecuçâo parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a prévia
defesa c o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito ás sanções previstas no Edital, cm confonnidade
com artigo 7° da Lei n." 10.520/02, e subsidiariamcntc a lei 8.666/93, além do cancelamento do registro, nos
termos da Cláusula Nona deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, que seu ato
ensejar.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As omissões desta Ata c as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas dc acordo com o que
dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro dc Preços c a proposta apresentada pela
licitantc, prevalecendo, cm caso de conflito, as disposições do Edital sobre as da proposta.

13.2. O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na Cláusula
Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital da
Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços, conforme decisão do Pregoeiro da Cormssão
Central dc Licitação, lavrada cm Ata c homologação pelo Ordcnador de Despesa.

13.3. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas na Lei
n' 8.666/1993 e 10.520/2002 c suas alterações c Decreto Federal n° 7.892/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro dc Preços, fica eleito o Foro da Comarca dc
PEDREIRAS/MA.

£ por estarem dc pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam este
instrumento, em três vias de igual teor c forma, para um só efeito.

Pedreiras/MA, em de de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Detentora da ARP
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N» 033/2022

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /

CONTRATO N° /

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2505001/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N" 033/2022

TERMO DE CONTRATO N» _
FAZEM ENTRE

0(A)
EMPRESA

, QUE
SI

E  A

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA, inscrita no CNPJ sob o n" , através da
Secretaria Municipal de , com sede na , n" , , CEP:

■  Pedreiras/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo(a)
Ordcnador de Despesa, Sr. , portador do CPF sob n" e RG n°

Órgão Emissor , e a empresa , inscrita
no CNPJ sob o n.® , com sede na , doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr®
portador do RG n® c CPF n® , têm, entre si, ajustado o presente Contrato
Administrativo n" , decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N® 033/2022 formalizado nos autos
do Processo Administrativo n® 2505001/2022, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos
instituídos pela Lei Federal n® 8.666/1993 c demais normas regulamentarcs pertinentes à espécie.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especificações
e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo c à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.

2.1.0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio na data
de / / e encerramento em / / .

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO.

3.1.0 valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( ).

UANT. I VLR.UN1T. I VLR. TOTAL

3.3. No valor acima estão incluídas todas os despesas ordinárias diretas c indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prevldenciáríos, fiscais e comerciais
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incidentes, laxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRU.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas cm dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento do Município, para o exercicio de 2022, na classificação abaixo:

ORCÃO:
UNIDADE GESTORA:

PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
FONTE DE RECURSO:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO.

5.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos serviços efetuados na Nota Fiscal, o pagamento será
efetuado no prazo de ate 30(trinla) dias, após a realização dos serviços, desde que não haja fator impeditivo
provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor
competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de regularidade fiscal: Prova
dc regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos
Relativos a Tributos Federais c à Divida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n"
1751, de 02 dc outubro de 2014; Prova dc Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante
apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Divida Ativa Estadual; Prova de Regularidade perante
a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitantc, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Município; Prova de Regularidade
relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante
apresentação do Certificado dc Regularidade do FGTS - CRF c Prova de Inexistência de débitos
Inadlmplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar cm sua proposta.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE.

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo dc um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão soficr reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidadc.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo dc um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice dc reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória dc cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
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6.7. Caso o índice estabelecido para rcajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
rcajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO.

8.1. A forma de prestação dos serviços, será mediante apresentação de requisição própria do executor do
contrato da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, em 01 (uma) via, devendo conter no verso carimbo em
alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:
a) Cliente: Secretaria Municipal Requisitante;
b) Informar a quantidade dos serviços;
c) Informar o valor referente a cada serviços;
d) Informar a data do fomccimento dos serviços;
e) Assinatura do funcionário da empresa;
Q Assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras.

8.2. A Contratada deverá se apresentar para iniciar a prestação dos serviços em até 24 (vinte e quatro) horas
após o recebimento da Ordem de Serviços emitido pela Contratante, devendo estes, serem realizados na cidade
de São Luis/MA, afim de que os serviços sejam prestados com eficiência, conforme descrito neste Termo de
Referência.

8.3. A Contratada deverá realizar os serviços, somente com a requisição c autorização da Secretaria Municipal
de Saúde de Pedreiras/MA.

8.4. A licitante vencedora é obrigada a prestar os serviços devidamente autorizada, sendo proibido rejeitar o
atendimento encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras/MA.

8.5. A empresa deverá assumir integral e exclusiva a responsabilidade por todos os atos c conseqüências
provenientes da execução do serviço objeto deste Termo de Referência.

8.6. Serão aceitos os serviços que estiverem em estrita conformidade com o Conuato, Termo de Referência e
Proposta vencedora.

8.6.1. Os serviços que forem executados cm desacordo com as especificações exigidas, serão substituídos, no
todo ou cm parte, pela Contratada.

8.7. O recebimento se dará da forma prevista no inciso 1, artigo 73, da Lei 8.666/93.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

LO.l. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência c as
especificadas abaixo:

a) acompanjiar c fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos serviços prestados;
c) rejeitar, no todo ou cm parte, os serviços em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do conü~ato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços atestados.
f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso,

10.2. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência e as especificadas
abaixo:

a) manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA, durante todo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) informar ao Chefe do Setor dc Compras da Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA, ou ao seu substituto
eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos Julgados
necessários;

c) manter, durante toda a execução do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação c qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes dc sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento do contratante;
e) cumprir c fazer cumprir, seus propostos ou conveniados, leis, regulamentos c posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus prepostos ou
convenientes;

0 comunicar á fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
prestação dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;
g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA.
h) entregar os serviços nos prazos, condições c local indicado, suJeitando-sc no que couber as Leis do
consumidor;

i) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA.
J) a contratada será responsável pela idoneidade c pelo comportamento de seus empregados, subordinados ou
prepostos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitantc/adjudicatário que:

11.2. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta;
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11.3. Apresentar documentação falsa;

11.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

11.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.6. Não mantiver a proposta;

11.7. Cometer fraude fiscal;

11.8. Comportar-se de modo inidônco;

11.9. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa,
a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10%
(dez por cento), conforme determina o ait. 86, da Lei N" 8666/93.

11.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.

11.11. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N" 87, da Lei N° 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas c danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor
total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação cm licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Muiúcipal
de PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos;

e) Declaração de inidoneidadc para licitar junto à Administração Pública, cnqu^to perdurarem os motivos
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N" 87 da Lei N° 8.666/93, c/c art. N" 7® da Lei N® 10.520/02 e
art. N® 14 do Decreto N® 3.555/00.

11.12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

11.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.

12.1.0 presente termo de contrato poderá ser rescindido:

Avenida Zcca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrdras/MA
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12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nós incisos I a XII e XVII do ail
78 da Lei n" 8.666, de 1993, c com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação dos sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, asseguiando-sc à CONTRATADA o
direito à prévia c ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE cm caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.4.0 termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados c ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.

13.1. É VEDADO A CONTRATADA:

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos cm lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.

14.1. Eventuais alterações contratuais regcr-se-ào pela disciplina do art. 65 da Lei n" 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes dc acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n®
8.666, dc 1993, na Lei n® 10.520, de 2002 c demais normas federais de licitações e contratos administrativos
e, subsidiariamcnte, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, dc 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.
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16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n" 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO.

17.1. É eleito o Foro da Comarca de PEDREIRAS/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n°
8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Pedreiras/MA, em de

XXXXXXXXXXXXXXXX

Responsável legal da CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXXX

Responsável legal da CONTRATADA
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JUNTADA DE PUBLICAÇÕES

Junto aos autos do Processo Licitatório n° 033/2022, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO - SRP, do tipo menor Preço por Item, as publicações do Aviso de Licitação
no Quadro de Aviso desta Prefeitura, Diário Oficial do Estado do Maranhão, Diário Oficial do
Município, Jornal de Grande Circulação Estadual, Portal de Transparência do Município e
Portal Licitanet.

Pedreiras/MA, em 15 de junho de 2022.

\
Wagner Nojeira Leite Silva

OAB/DFtf 60.087

Assessor Especial da CPL
Port. 042/2021
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 033/2022-SRF

A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, através do Assessor Especial da
Comissão Permanente de Licitação, nomeado pela Portaria n° 042/2021 de 07 de janeiro de 2021,
toma público que realizará às OShOOmin (oito horas) do dia 05 de julho de 2022, na plataforma
LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, tendo por
objeto o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa especializada
na prestação de serviços de Casa de Apoio às pessoas enfermas carentes que necessitam de
atendimentos médicos na cidade de São Luís/MA, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde de Pedreiras - MA, conforme Edital e seus Anexos, na forma da Lei Federal n°
10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n" 10.024/2019, Decreto Federal n" 7.892/2013,
Decreto Federal n" 9.488/2018, Decreto Municipal n® 003/2021, Decreto Municipal n° 004/2021,
Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n® 147/2014 e Lei Complementar
n° 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n® 8.666/93 e suas alterações e demais
normas pertinentes. Os trabalhos de julgamento do certame serão conduzidos pelo Pregoeiro do
Município e Equipe de Apoio, instituída pela portaria 003/2022. O edital e seus anexos estão à
disposição dos interessados nos seguintes endereços eletrônicos: www.pedreiras.ma.gov.br,
www.licitanet.com.br, bem como na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Avenida
Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA, de 2" a 6® feira, no horário
das OShOOmin ás 14h00min, onde poderào ser consultados ou obtidos gratuitamente.
Esclarecimentos adicionais no endereço supra ou pelo e-mail cDl@Dedrciras.ma.gov.br.

Pedreiras/MA, 15 de junho de 2022.

Wagnerííogueira Leite Sííva
OAB/DF n® 60.087

Assessor Especial da CPL
Port. N® 042/2021
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rftf 0"^ <ltí Jufialft* ilí 2021. ptiblicfl willz-itii av 03h00mírt
(Qltohoras^A (llH 04{lQjüho4s2Q22. w plntnriimu I.IHTaNRT, Diíiavai»
n> riHiJalid;idc l;ktn^níct), lipu nitmiT prcc^ p(>r ilcm. tcaJii pn<

o Ki^fiUiro Jc rrcvnt. íniuriL cvuKiiaf v poa«iÍH(5i> Cümr.\(.iv^> <k
(!niprv>'i c«pcvii}li£ijn pii>;a n prouci^u dj> ."^crviv^As kk íinpluni.i^róu.
cv»vA»i1u. vciinimCTik) U.Vnícn ipA/r iiisno dr >4.^lliv^irck ÜLvrtcjarmi^ivik' um
ik üv l^folncolo, para aiirnkT nsircsvUatln Uu Sccrttuun
MunícifuI Oc Adiiiínu^JV^ l'n!rriTti^AV1A, Cdnrnrrne Cdir.d v xu.s
Anruts, TMi 'o/niA rU 1 vi TcJual ii'' 520. dv I? de lulhc* itj 2002. l)L-cicti>
K«<Jcrrl n' 10 02400 (9. ÍJtfVfcto Vü*ktu\ 7.89:':ob. (^WK» Mml rf'

Ui.s:rct<> MuniuipAÍ Ji" IM3.(-'202L tkurvro Muiircip«il ti" IH)<V202J.
Ui I cTlipkTTJvnnií II'. 12.^ ullvrodi pcici íxi (.'ojtipltftutfiilrtr if M7'2Ü|4
<e l.ci Comjtlcflir; r>* 155 201 (>. uáli/anda-^c MlisiittÃrrJUiieiKí n:« normas dn
ím ti" K.ííiWM V i*»Fi6 jIíctpçÍcs c dcm^Í4 jirrrmes pcitln^tiics. <>». lísMIiwdc

«Io ccrl^n» Ncrf.o cnndu/íüw pvln Pr^noim rin Sítinlcrptp e
liilUipc d? .Apoio, iiTFtIrufdn pcln prrrtarin 00}/'2Q22. O cdíiat o wus Advxah

it dl^>sii;ÍMi «tos inwrc9ittdo> riLS enJvivç*i>
^wiv.pLnJrümrt.Ticiigtiv.hr. MUAv.ikitunrLçonLbr. bçni uiini» nn

«Ala di> rnmks^lo Pcitnnnunt? dc t.iciI wíi\ y. t.iiiuida â A> citiih Xccü Branco. rT
M4. C\ .\* íi5."354>X), 03ÍTT<i 51ytír,"^n rciIrcIrss/MA. dc 2* a (i* rcini. :ü>
horário lUu OHkOfiinm Mh{t0niin. ondi* ptidcnâii ̂ r consuln^do^ <*\\ ohiíd^n»
^nOiJiiomunte. hikCkrevttnenio^ adicíi^ctaU na vndc^çi» supra ou itelu o>muU
cpli^ pcilfciais ji^ ^'cdlviQl« ̂ t^\, !5 dh! jiuiho dc 2022, NVagnn
Nogüciw IfiiiP Siív.*! • OMI DF n" - .As^oisor Kspcfinl dit CPI. • Poit.
>rW2r2a2l.

AVISQ DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N* 0S3/202aSRP. A
Ttcrrilurn .^luTjcipui iL Prilrvirj^. l*.sLiiL> Oi> MarHnh.ui. aUi.vév Uo A.^eu.\wi'
ts)K:iiiil ih L.hiiii.s.I» Paiii.iiitiiic dc Lk-iliH-jo, («Li l'uiliifij ir
ÜJJí^üri dc 07 dc jiiiiciio dl- 31)21, lotiu ('úlilliti ifoc reali/cr.-l òs OShOOmIn
(oUo horssHndicOSde jülio de 2022uk pLiUiIcnru LICn ASlil, liriuicil"
I1A rnixLlUd.iJc 1'fcgrLn nictciVriivii. üu rl(io iDciiiir pTCÇo |K<i iiciii. (ciide [loi
ulijci» n Ki-pi!.tip dl- (lai.i lidun. cvviiiual c (Unicliulc dc
cidp)CKi cípccbli^^adj lu frcidiCiHi Jc w;ivtvui dc C>)ci dc Apoio pcifroci
cfl/crnui CQiciUei i(uc nccciiifjii) dc alCTiilitiieiiidn iiicdii-u^ n& cidjidc dc
Lul.M.^. (urc .itcodcr .. Ticcc.-idjdcs da Secretaria Llunicifníl dc Saiidc dc
rcL-cír.ta M.A. ciiornirne lJitcl c k*uv Atic.iiiv. rra Itomu du Lei Kcdvrid ti^'
IU..«:il, i1i> r ilc lulltii iL- :üni. LLvrct» Ivilcrai n" lU.OiA^rOÍU, Dccrvlii
I-cdcrcl ii*7.H'J2:Í*l3. Dccteli. Ii-Jiiiil ii"'J.-lfiS.-ifllil, IX-ci\-lii Miiina|Wl ii"

Uccicto Municipal n" fy>l'3n2i, lei Ciirriilcminliir n". l231tXI4.
nllvoirjn pcfa lei (.'oiiiplcilicnior ti" ld"*2QlJ c l.ci C.iintpIcinciiTar ii"
I55'^dl6, uuli/iUofiMC idilinidiarrAiacnic a. rijntcji da Là ti" tl.hdlpd? c soa.
aílcrarAcs e dctiici-. noniD» petllnctuc». Os traliillio. dc julgumcnln do
corroinc acrdo cimdiiAdni («Io Prupociro do Miodcipio c E<jorpc dc Apoio,
ioiriitrlda pelo (toptmii i.ltLi)2l)22. O cdjio] c orus ancaos c>tão i lüspo-dc^ii
dos jnrcressoikK nos .«guouc. ctidiTipor
Clclrònit*ov'Mwsi-.pcdrcTTTiF.inc.suv.br, rtm-v.*Jidwr>ci..ccTabr, bem come no
sala da ComivvJu Pcnnancjin; ijc Linucio, suuado a AicmJu dvcj Oiani-n. ii"
I .VS. Clil': ftí.'d}JH«l, IJ.1IITW Mulíí-jo - 1'cdieitüs MA. ilc 2" a 6' fcmi. tio
horário das OMilXlinin as Hlilidintn. onde (tcnlcrilti .cr coiisultudirs ou «btidus
gniluiiairictiic. Utadarccimcnios adirioacis no muktvvo sdiiro tni pelo c-mail
vrliífdts^drçjyçç rjiajiti.vubr. I^cdrvrrns-T.fA. 1.3 dc pnilto tic 2022. Wagner
Nogueira larilc Silia -O.Ml PI" iríilLHb? - AssMsor hspocai da CI'l, - P(»l.
N'l)42.2l)21.

AVISO DE LICITAÇÃO . PREGÃO ELETRÔNICO N* 032/2022SRP. A
IhuicniMU Muntcipal dc l\-diciRis. K.uuIü ilii M.jraiihdu. lUravòs do Assessor
Kipccial da Coinissio Pcrmmtcrnc dc LícirnvSn. imiiteiidi) pcfii ^oricrin n°
I14i2(>21 dc 07 ilc jJi-.citsi ilc202l, iiimit público i)UC ^'.lIi>nrj na IdtltUJmln
(calofzo hiarastlo din Od de jüho dc 2022;iii (ilaialòrnui LICITANLT.
liríiurOo na nunlcdipadc rtupüi» Dlcliònicu, do lipo ihcmir prcvo por Uniil
loido por nbicio o Registro dc ficiú» (iiira fuluni. cociuuul c paicditd»
coiiti-jlJicPo dc cniprcoi paru a juciuiv-Si, dc scnícoi Jc lorurdo dc vcJculin,
ilc.tijijidu. a Supir m ticccssid.ulcs do Municljno dc Pcdtc.ms MA,
çnriroinic rditjil c rcui Ancsos, na fmniii tia I.cl Federei n" 10_S2U. dr 17 dc
juibci do 2IX>2. IJccici.t Fcdml n" iO.OJAPOld, ITc.-.cm Fcilcml n'
7ift)22HI7, Pcvicio Federal n* fl.CBRpOI g. Dccrcio Municipal n-bOi^Ml.
ibcLPcio Municipal u'' 0lMt2tl21, Lei Coniplcoiciilar ii", l22i2lRifr. (titcr.idá
|>cLi LoI C'ma(ilciiiciinij ti' l47i2I>H c Lct {'uiupIcmcalJir it" I32'2UIb.
iitirL/nnda.se .cúbstüíaríainciilc as tiiinnas riu Lei it" B.líoFoúJ c suo. nltcroviVn
c demais biaiinas |icriiiiuiln. üs irgbttliiu. lic jii]g,iinoiiio do cnlninc. sc-ío
ctimliiindis< pelo 1'rcgiidru do Muiilcípni c Hiiuipc dc Apuiti, liislllulda pelo
portaria I)07i2l)22 (1 «lilsl u scun aiicuo c.l^i á disprisicio dni inunsaauli»
tu.. seguintes cndcrccoi alclrOniciss: tvwv.* pcdtuiras itiu.gnv.Iw.
usvw.licKiiitel ctiin.hr, bclii corntt iin sala da Cuiuissdii Fcrnuutcnu- dti
LcIlncAo. stuitttlji i Aiciiíd.1 /ccn Htanco. iT IM, Clil'' c5 723AMX), Baims
Muiiriti - rnIreinioMA. tlit 2" a 6* fulra, iwi hortirlit ilu» 'BthniJtiiiii A«

IdhtillmiiA onde pnlcriüi -ar cunsuliadus uú obtidos graliiibuRciite.
làu:ltuci:iini.nlos lulklonais no «ndcrcco supn ou pclii c-nuíl
.íDl&rW.IfíilRL-riIWBliil'-'- rolrcirau'MA. 1? ile Junho dc 2022. Wtiyma
Niigiicitu l.cIlcSíli-.i -OAH.díF n"()i>.tlS7 - Asscvuir lipircúl duCTI. • TiiB.
N"(U2i2021.

AVISO DE LICITAÇÃO . PREGÃO ELETRÔNICO N° 034/2022SRR A
Orcfiaitim Múiiicipal llc 1'cdicrras. MsíaiJn do MaiiiDhÚiL .iirmua du .3uuss<ir
Ii»pix'lal da C.'oinissltu Pcrmiuieutc dc Licittii-3ú, iiuincUtlLi pela funatú. u"
0C2r2u21 ds- d? ifc jmii-lru dc 2li2I. tonei piiblicv víuc rctiIlaiTà ús IdhOOmIn
(cstorZB tiorBs)!ii dia 05 da Jüho de 2022ria platiiTocDui LICrTANET,
llcicjsUu Ds tiindidiiludc Prc^is Elcirôtucu. do lipo menor preço piir ücm.
tendo por objeto it RcgApo dc l'ret:os twrn Toiitia. eiunluitl c ptuctrlada
CDiuroioçslo Jc empresa parji prc-slJíVúo dc serviços dc liieaçüu dc hooLS tfc

tnínijuius isoeuks. pata alciUer as ncecseiilnde» da Scociana dc liifracKiruturn
« Uttwrusmo do .Município dc Palfulns - MA. eÍTUlniiic Krlilil c «uf
AncsiM. Ba Ibtma da l.ei Federal ii" 11)32», dc 17 dc JuHin du 2IW2, Dccrulo
federai n' Il).»242lil9, üeerct.i Fcdcml ii" '.K92'2ÜI2. IX-ctdo FialtUtil n"
d.4bS'2Ul.ti. IX-eruio Miimelpd II" 0W'2d2l, Mmtieipal ii" (ltM'2ü2l,
I.s-I Cihnplcmcn-Jir it". 12.A'20ílíi,allüniiJü peíH Lei Outiplemcnitini** Í47.-2I114
c laTÍ Caitiplerncnlar ti" I5,^.-2t)Ih, uii]ja.UKkiai£aijlthliIjarititticniu ns iiornuisiLi
Lct iV .S.66dd2 c sutis aJicrttçdcs c ilciiutls)iurm.u pcnlacnlea. Os rnibalhbs dc
jillgtutiaiito do ocitciiRc serão coinUi/iiUrs pala FrustuciTP du MunhiIpTO c
liqiiipn lie Apoio, inslitiililh pela pinaria IV)ô'2n22. 0 alltul u »us auc.vix
cstlo .V tilspiislçAo ilns Inrcri-aiaiiirs nus seguinte, endereça,
itleminicus: sswis.pQlmiiTis.ma.gnv.hr. svsvn.ljclianer.ettm.iir. hcni coirut na
s.nlaiiiiCtmiHs.li' Peritiiincnic dc l.itirnvJn, sitiind» i .Avenida ZiatH Urano, n*
I.U. ff.P- li?.72,i.(um, liaitrn Mtitirto Pc<lrtitav'MA. ile 2*it A" feira, iio

hntdriu slas OBlilaTmiit its MlinUtriin. onde p.vdrrAo sét s'iinstilTtu1os lui obiitlers
giaiuilotiteiiic. Fsclaiccitnenlivs nrilctirnaii rm enrlcre^o sii|ira nu pelo conail
criFtipi;dtuiis».iiia.çi.s br. PedteitnuMA, |5 dc ,ninho dc 21)22. Waprcf
Nosuetia Leite .Sllss • OAaDF tt* hCi.llgT - Atâesjor ragweinl dá CFL - fiMt.
N«fHi3n21,

Responsável
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TERCEIROS Ano 10 - Número: 602 de 20 de Junho de 2022
Wagner Nogueira Leite Silva - OAB/DF n° 60.087 - Assessor
Especial da CPL - Port. N'042/2021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO •
LICITAÇÕES • AVISO DE LICITAÇÃO: 032/2022

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGAO ELETRÔNICO N'
032/2O2Z-SRP. A Prefeitura Municipal de Pedreiras. Estado do
Maranhão, através do Assessor Especial da Comissão Permanente
de Licitação, nomeado pela Panaria n" 042/2021 de 07 de janeiro
de 2021, toma público que rcalizaré ás 141i00mio (catorze horas)
do dia 04 de Julho de 2022, na plataforma LICITANET, licitação
na modalidade Pre^ Eletrônico, do tipo menor preço por item,
tendo por objeto o Registro de Preços para futura, eventual c
parcelada contratação de empresa para a prestação de serviços de
locação de vdculos, destinados a suprir as necessidades do
Município dc Pedreiras - MA, conforme Edital e seus Anexos, na
forma da Lei Federal n° 10.S20. de 17 de julbo de 2002, Decreto
Federal n' 10.024/2019, Decreto Federal o' 7.892/2013, Decreto
Federal d° 9.488/2018, Decreto Municipal n* 003/2021, Decreto
Municipal o* 004/2021, Lei Complementam*. 123/2006, alterada
pela Lei Complementar n° 147/2014 e Lei Complementar g!:
15S/2QÍ6. utiltzando^e subsidiariamcnte as normas da Lei n*
8.666/93 e suas alterações c demais normas pertinentes. Os
trabalhos de julgamento do certame serão conduzidos pelo
Pregoeiro do Município e Equipe de Apoio, instituída pela
portaria 003/2022. O edital e seus anexos estão á disposição dos
interessados nos seguintes endereços

como na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à
Avenida Zeca Branco, n* 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão -
Fedreiras/MA, dc 2' a 6* feira, no horário das OShOOmin ás
14b00inin. onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente.
Esclarecimentos adicionais no endereço supra ou pelo e-mail
cnl/Snedrciras.ma.pov.bf. Pcdreiras/MA, 15 de junho de 2022.
Wagner Nogueira Leite Silva - OAB/DF n* 60.087 - Assessor
Especial da CPL - Port. N* 042/2021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO •
LICITAÇÕES • AVISO DE LICITAÇÃO: 033/2022

AVISO DE UCITAÇAO. PREGAO ELETRÔNICO N*
(133/2022-SRP. A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do
Maranhão, através do Assessor Especial da Comissão Permanente
de Licitação, nomeado pela Portaria n* 042/2021 de 07 de janeiro
de 2021, toma público que roalizaiú ás OSbOOmln (oito horas) do
dia 05 de Julho tic 2022, na plataforma LICIT/U4ET, licitação na
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item.
tendo por objeto o Registro de Preços, para futura, eventual c
parce!^ Coucraiação dc empresa especializada na prestação de
serviços de Cosa de Apoio às pessoas enfermas carentes que
necessitam do atendimentos médicos na cidade de São Luls/MA,
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de
Pedreiras - MA, conforme Edita! e seus Anexos, na fonna da Lei
Federal n° 10.520, de 17 do julho de 2002, Decreto Federal n*
10.024/2019, Decreto Federal n* 7.892/2013, Decreto Federal n*

9.486/2018, Decreto Municipal n° 003/2021, Decreto Municipal
n* 004/2021, Lei Complementar n*. 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n* 147/2014 c Lei Complementar n* 15S/2016.
utilizando-se subsidiariamcnte as normas da Lei n° 8.666/93 c
suas alterações e demais normas pertinentes. Os trabalhos de
julgamento do certame serão conduzidos pelo I^goeiro do
Município e Equipe de Apoio, instituída pela portaria 003/2022. O
edital c seus anexos estão á disposição dos Latcrcssados nos
seguintes endereços eletrônicos: www.pedreira.s.ma.çov.br.
www.licitanet.com.br. bem como na sala da Ccrttissão Permanente
de Licitação, situada à Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP:
65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreiraa/MA, de 2* a 6* feira, no
horário das OShOOmin ás I4h00inin, onde poderão ser consultados
ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no endereço
supra ou pelo e-mail cpl@pcdreiraji.ma.gov.br. Pedreiras/MA, 15
de junho de 2022. Wagner Nogueira Leite Silva • OAB/DF n*
60.087 - Assessor Especial da CPL - Port N* 042/2021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO •
LICITAÇÕES - AVISO DE UCITAÇÃO: 034/2022

AVISO DE HCITAÇAO. PREGAO ELETRÔNICO N*
034/2022-SRF. A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do
Maranhão, através do Assessor Especial da Comissão Permanente
dc Licitação, nomeado pela Portaria n* 042/2021 do 07 de janeiro
dc 2021, torna público que realizará ás 14b00mln (catorze horas)
do dia 05 dc Julho de 2022, na plaiaforma LICITANET, licitação
na modalidade Pregão Eletrônico, do ripo menor preço por item,
tendo por objeto o Registro de Preços para futura, eventual e
parcelada contratação de empresa para prestação de serviços de
locação de horas de máquinas pesadas, para atender as
necessidades da Secretaria de Itifiaestiutura e Urbanismo do
Município de Pedreiras - MA, conforme Edital e seus Anexos, na
forma ^ Lei Federal n* 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto
Federal o* 10.024/2019, Decreto Federal n* 7.892/2013, Decreto
Federal n* 9.488/2018, Decreto Municipal n° 003/2021, Decreto
Municipal n° 004/2021, Lei Complementam*. 123/2006, alterada
pela Lei Complementar n* 147/2014 e Lei Ornspieroentar
155/2016. utilizando-se subsidiariamcnte as normas da Lei n°
8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes. Os
trabalhos de julgamento do certame serão conduzidos pelo
Pregoeiro do Município e Equipe do Apoio, instituída pela
portaria 003/2022. O edital e seus anexos es^ á disposiçio dos
interessados nos seguintes endereços
eletrônicos: www.pedreiras.ma.gov.hr.www.licitanei.ctim.br. bem
como na «alii da Comissão Permanente de Licitação, situada á
Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Baino Mutirão -
Pedrciras/MA, de 2' a 6' feira, no horário dos OShOOmin às
UhOOtniu, onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitemenle.
Esclarecimentos adicionais no endereço supra ou pelo e-mail
cpl@pedn!Ínis.mi>.çov.br. Pedrairas/MA, 15 dc junho de 2022.
Wagner Nogueira Leite Silva - OAB/DF n° 60.087 ■ Assessor
Especial da CPL - Port. N* 042/2021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO -
UCITAÇÕES • EXTRATOS DE CONTRATOS:

Assinado eletronicamenia por José Anderaon da Silva Uma
*489.343--em 204)6/2022 17:28:09 - IP «min*: 192.168.0.104

www.pedrelrasma.gGv.br/dlanooncial/?ld=13S4
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

AVISO DE UOTAÇAO. PREGÃO ELETRÔNICO N* 031/ 2022-
SRP. A Prefõtura Municipal de Pedreins, Eaiado do Marenhão, através
do Assessor E^KCÍal da Comissão Permanente de Licitação, nomeado
pela Poitaría n' 042/2021 de 07 dejannre de 2021, tonta público que
realizará ás OSbOOnÜD (oito borai) do dia 04 de jnlbo de 2022, na pia-
lafonna LICTIANET, íidtsção na modalidade Pre^ Eletrâiico, do
dpo mcoor preço por item, tendo por objeto o Registro de Preços, paia
futura, eventual c parcelada Contrata^ de empresa especializada
para a prestação dos serviços dc implantação, conversão, treinamento
técnico (por meio de software), licenciamento dc uso de Software
dc l^iocolo, para atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Administração de Pcdreiras/MA, conforme Edital e seus Anexos,
na forma da Lei Federal d° 10.520, dc 17 de Julho dc 2002, Decre
to Federal n" 10.024/2019, Decreto Federal n" 7,892/2013, Decreto
Federal o''9.488/2018. Decreto Municipal n* 003/2021, Decreto Mu
nicipal n° 004/2021, l^i Complementar n^ 123/2006, alterada pela
Lei Complementar n" 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016,
utilizando-se subsidiaiiamentc as normas da Lei o° 8.666/93 e suas
alterações e Hwwatg normas pertinentes. Os irabalbos dc julgamento
do certame serão conduzidos pelo Pregociro do Município e Equipe
de Apoio, instituída pela portaria 003/2022. O edital c seus anexos
estão á disposição drá interessados nos seguintes endereços eletrôni
cos: www.pednetrBS.ma.gov.br,www.liciianei.com.br, bem como na
sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Avenida Zeca
Branco, o° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão-Pcdreiras/MA, dc
2* a 6* feira, no horário dos OSbOOmin às UhOOmin. onde poderão ser
consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no
endereço supra ou pelo e-moil cp1@pedreiras.ma.Bov.br. Pedreiros/
MA, 15 dcjunhodc 2022. Wagner Nogueira Leite Silva-OAB/DF n"
60.087 - Assessor Especial da CPL - Port. N° 042/2021.

AVISO DE UCITAÇAO. PREGÃO ELETRÔNICO N' 032/2022-
SRP. A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, através
do Assessor Especial da Comissão Pomanenie de licitação, nomeado
pela Portaria n° 042/2021 de 07 dejanetrode2021, toma público que re
alizará às 14b00miD (catorze horas) do dia 04 de Julho de 2022, na
plaiaforma LICIT/U>IET, licitação na modalidade ÀegSo Eletrônico,
do tipo menor preço por item, tendo por objeto o Registro dc Preços
para ftituta, eventual e parcelada contratação de empresa para a pres
tação de serviços dc locação de veículos, destinados a suprir as ne
cessidades do Município de Pedreiras- MA, conforme Edital e seus
Anexos, na forma da Lei Federal n' 10.520, dc 17 dc Julho dc 2002,
Decreto Federai n° 10.024/2019, Decreto Federal d'7.892/2013, De
creto Federal n*9.488/2018, Decreto Municipaln'003/2021, Decreto
Municipal n° 004/2021, Lei Complementar n". 123/2006, altrãada pela
Lei Complementar n' 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016,
utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n* 8.666/93 e suas
altoações e rkniais normas pertinentes. Os trabalhos de julgamento
do certame serão conduzidos pelo Pregociro do Município e Equipe
de Apoio, instituída portaria 003/2022. O edital e seus anexos
estão à disposição dos interessados nos seguintes endereços eletrôni
cos: www.pedteims.ma.gov.br,www.licitanot.coin.br, bem como na
sala da Comissão Peimanonte de Licitação, situada à Avenida Zeca
Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão-Fedreiras/MA, de
2* a 6* feira, no horário das OShOOmin às 1 dhOOmin, onde poderão ser
consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no
endereço supra ou pelo e-mail cnl@t>edfeiras.ma.Bov.br. Pedreiras/
MA, 15 tlc junho de 2022. Wagner Nogueira Leite Silva - OAB/DF n"
60.087 - Assessor Especial da CPL - Port N* 042/202!.

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° 033/2022-
SRP. A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão,
através do Assessor Especial da Comissão Peimanemc de Licitação,
nomeado pela Portaria n° 042/2021 de 07 de janeiro de 2021, toma
público que realizará às OShOOmln (oito horas) do dia 05 de Julho
de 2022, na plataforma LICUANET, licitação na modalidade Pregão
Eletrônico, do tipo menor preço por item, lenilo por objeto o RegisBo
de Preços, para futura, eventual c pucclada Contratação de empresa
especializada na prestação de serviços dc Casa de Apoio ás pessoas
enfermas carentes que necessitam de atendimentos médicos na cidade

PtDREiRASíMA

dc São Luls/MA, para atender as ncèjjàlAhdr'' 4a .Sc^nriu Mimi.
cipal de Saúde de Pedreiras - MA, conforme Ediial e seus Anexos,
na forma da Lei Federal n° 10.520, dc 17 de Julho de 2002, Decrero
Federal n" 10.024^019. Decreto Federal a' 7.892/2013, Decreto Fe
deral n" 9.488/2018, Decreto Municipal n" 003/2021, Decreto Mu-
iticípal n° 004/2021, Lei Complementar n". 123/2006, alterada pela
Lei Complementar n° 147/2014 e Lei Complementar n" 155/2016,
utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei o° 8.666/93 e suas

alterações c demais normas pertinentes. Os trabalhos de julgamento
do certame serão conduzidos pelo Prcgoeiro do Municipio c Equipe
de Apoio, instituída pela portaria 003/2022. O edital e seus anexos
estão á disposição dos interessados nos seguintes endereços eletrôni
cos: www.pedrciras.ma.gov.br,www.licitaneLcom.br, bem como na
sola da Comissão Pcnnanentc de Licitação, situada à Avenida Zeca
Branco, n° 134. CEP: 65.725-flOO, Bairro Mulirão-Pedreiraa/MA, de
2* 8 6* feira, no horário das OShOOmin ãs 14h00min, onde poderão ser
consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no
endereço supra ou pelo e-mail co1@Dedreirag.mH.fov.br. Pedreiras/
MA, 15 dejunho de 2022. Wagner Nogueira Leite Silva - OAB/DF n'
60.087 - Assessor Especial da CPL - Port N® 042/2021.

AVISO DE UCITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N* 034/2022-
SRP. A Relêiiura Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, através
do Assessor Especial da Comissão Pamanoite dc Lichação, nomeado
pela Portaria d° 042/2021 de 07 de janeiro de 2021, toma público que
realizará às IdbOOmlo (catorze horas) do dia 05 dc Julho de 2022, na
plataforma LICTIANET, Ucitação na modalidade Pregão Eletrônico, do
tipo menor preço por item, lendo por objeto o Re^stto dc Preços para
fiituia, eventual e parcelada contratação de empresa para prestação de
serviços de locação de horas de máquinas pesa^ para atender os ne
cessidades da SccrctaiÍB dc la&aestrutura e Uibaniano do Munidpio de
Pedreiras-MA, conforme Edital e seus Anexos, nn forma da Lei Fede
ral ti' 10.520, de 17 do julho de 2002, Deoeto Federal n" 10.024/2019,
Decreto Federal n°7.89Z/20I3, Decreto Federal n" 9.488/2018, Decreto
Municipal n" 003/2021, Decreto Municipal n' 004/2021, Lei Comple
mentam*. 123/2006, altaada pela Lei Crin^lemaiiarn* 147/2014 e Lei
Complementar n° 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas
da Lei n° 8.666/93 e suas alterações c demais nocmos pertineoles. Os
trabalhos dejulgamento do certame serão conduzidos pelo PtegoeiiD do
Município e Equipe deApoio, instituida pela poitatia (103/2022.0 edital
e seus anexos estão à di^osiçâo dos inicreúados nos seguintes cnd»-
reços eletrônicos: www.pcdrciras.ma.gov.br, www.Iioitsmetcom.bL bem
como na sala da Comísko Pcnnanentc de Licitação, siluada à Avenida
Zccâ Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreiraa/
MA, de 2* a 6' feira, no horário das OShOOmin às 14h00min, onde
poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos
adicionais no endereço supra ou pelo e-mail cpl/Stpedreirag.ma.gov.
Í2r. Pedreíraa/MA, 15 dcjimbork 2022. Wagner Nogueira Leite Silva
- 0/VB/DF n" 60.087 - Assessor Especial da CPL - Port PT 042/2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO - MA

AVISO DE ABERTURA PREGÃO PRESENCIAL N° 020/2022-

SRF PROCESSO ADMINISTRATIVO N*. 039/2022-SMA OB-

iJETO: Registro de Preços para Aquisição dc Gêneros AJimentlciog

para atender as demandas da Secretaria Municipal dc Assistência So-
ciitl c Secretaria Municipal de Administração dc Porto Franco. DATA
DE ABERTURA: 06 de julho de 2022, ás 09h00imn (nove boras).
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor fteço Por llcnL ENDEREÇO: Pra
ça Dcfflétrio Milhomem, n* 10, Centro, Porto Franco/MA. OBTEN

ÇÃO DO EDITAL: O Edital e seus anexos estão à disposição dos
interessados, cic 2' a 6' feira, cm dias úteis, no horário das 08:00h

(oito horas) às 12:00b (doze horas), na Comissão Permanente de Lici

tação - CPL, localizada na Praça Dcmétrio Milhomem, n* 10, Centro,
Porto Franco/MA, disponibilizados no sítio: http;//www.trat«oaíen-
cia.portnfTaiico.ma.fov.hr/. onde poderão ser consultados ou obtidos
gramitamenle. Esclarecimentos adicionais no endereço supra ou pelo
e-mail cpl.portQlTanco@gmail.com. Porto Franco/MA, 15 de junho
dc 2022. Jailma Cirquelra de Souza - Pregoeira.
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PEDREIRAS/MA

Proc.XS05oO t/202 l.

Prefeitura Municipal de Pedreiras
Avenida Rio Branco, 111 - Centro - CEP: 65725-000 • Pedreiras\MA

CNPJ; 06.184.253/0001-49 - Tel: - Site: www.pedreir3S.ma.gov.br

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS. PARA FUTURA. EVENTUAL E PARCELADA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CASA DE APOIO AS PESSOAS
ENFERMAS CARENTES QUE NECESSITAM DE ATENDIMENTOS MÉDICOS NA CIDADE DE SÃO
LUlS/MA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
PEDREIRAS - MA. - DATA DA ABERTURA; 5 DE JULHO DE 2022 - HORÃRIO DA ABERTURA: 08:00 -
LOCAL: WWW.LICITANET.COM.br

Data da publicação do(a) aviso de licitação: 20/06/2022

ATESTADO DE PUBLICAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO

Certifico para devidos fins e direitos de prova que o(a) aviso de licitação do(a) PREGÃO • P.E
033/2022 está publicado(a) no seguinte endereço eletrônico abaixo:

https://pedreiras,ma.gov.br/licitacaolisla. php?id=466.

Pedreiras/Ma, 20 de Junho de 2022.

Wagner Nogueira Leite Silva
Assessor
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Prefeitura Municipal de Pedreiras fã];
Avenida Rio Branco, 111 - Centro-CEP; 65725-000-PedrelrastMA faA
CNPJ:06.164.2S3/0001-49-Tel; - Site: www.pedfeiras.ma.gov.br

Unk direto

hltps://pedreiras.ma.gov.br/lldtacaollsta.php?id=466 |
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y
MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA

Extrato do Pregão Eletrônico

PREGÃO ELETRÔNICO N" 033/2022

PROCESSO LICITATÓRIO
2505001/2022

uctTANer*

Informações do Processo

Descrição: Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de Casa de Apoio ás pessoas enfermas carentes que
necessitam de atendimentos médicos na cidade de São Luís/MA, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA.

Aquisição: Serviço

Regulamento: N' 10.024/19

Quantidade itens: 1

Modo de Disputa: Aberto

Critério de julgamento: Menor preço por Item Inicio da Sessão: 05/07/2022 06:00:00

Funcionários

Homoiogador: Marcilio Lira Xlmenes

Equipe De Apoio : FELIPE DE SOUSA

^  Pregoeiro : DENILSON SOUSA MEDEIROS

Histórico de ações no processo

Autoridade Competente: Vanessa dos

Prazeres Santos

Equipe De Apoio : FRANCISCA JARDEANNY

ESPINOZA OLIVEIRA

Ação: CADASTRO

Ação: PUBLICADO

Registro: 20/06/2022

16:40:15'

Registro: 20/06/2022

16:43:06*

Executante: DENILSON

SOUSA MEDEIROS

Executante: DENILSON

SOUSA MEDEIROS

* Data em que a ação foi realizada.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEÍTURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: ht>D5://>vw\v.pcilrciras.nm.L'«v.hr/

JUNTADA DE PORTARIA

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 250SOOI/2022, o Ato de
designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio, PORTARIA N°. 003 de 04 dc janeiro de 2022.

Pedreiras/MA, em>p5 de Julho de 2022.

Deniíson Sou^ Medeiros
PregoeirVrMunicipal
Port. n° 003/2022

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA

e-mail: cpI@pedretr8s.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHÃO
PRCFEITUR.\ MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: https /7vv\vw.pedreiras.ma.gov br/

PEURElríAS/MA
Proc. ?_c,oiOo bn
FLS._

Rub.

PORTARIA N® 003/2022 - GP

"NOMEIA O PREGOEIRO E A EQUIPE DE
APOIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA DOS PRAZERES

SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município,

CONSIDERANDO a adoção, pela Prefeitura Municipal, da modalidade de Licitação

denominado Pregão, instítuida pela Lei n'' 10.520, de 17 de julho de 2002;

CONSIDERANDO ainda a necessidade de obser%'ar os requisitos da fase introdutória

da modalidade Pregão, dentre eles, a nomeação do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio,

conforme dispõe o artigo 3", inciso IV da Lei Federal n° 10.520/2002;

RESOLVE;

Art. 1" - Designar o Servidor Sr.^ DENILSON SOUSA MEDEIROS, portador do CPF

N' 063.136.743-83, para exercer a função de Pregoeiro, que será responsável pela condução

dos trabalhos dos Pregões.

Art, 2" - Designar os Servidores: Sr. FELIPE SOUSA, portador do CPF N'

053.868.853-08 e a Sr." FRANCISCA JARDEANNY ESFINOZA OLIVEIRA..portadora

do CPF N® 029.947.663-45, para compor a Equipe de Apoio, que pre.starà a necessária

assistência ao Pregoeiro.

Art. 3° - As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, serão;

I. O credenciamento dos interessados;

II. O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de

habilitação;

III. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classincaçâo dos

proponentes;

Pedreiras
Tempo de Recoristruír
COVtBMO MUNICIPAl



PEDRÊIIÍAS/MÁ

Proc.í^23ooj_/202_^,

ESTADO DO MARANHÃO ' " "
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRFJRAS

CNP.I: O6.184.2S3/000M9

SUc: https://www,pedrtfiras.mn gov br/

IV. Quando do Pregão Eletrônico ser responsável pela operacionaiização da plataforma

eletrônica;

V. A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do

lance de menor preço;

VI. A adjudicação da proposta de menor preço;

VII. A elaboração de ata;

VIU. A condução dos trabalhos da equipe de apoio;

IX. O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e

X. O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à

autoridade superior, visando à liomologação e a contratação.

Art. 4" - Os Servidores especificados nesta Portaria desempenharão as suas atribuições,

concomitaniemente com as de seus respectivos cargos, durante o período de 12 (doze) meses.

Art 5" - Todos os trabalhos desta Comissão deverão ser registrados em atas,

devidamente assinadas, e arquivadas no setor competente.

Art 6" - Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal n°8.666, de 12 de

junho de 1993, e da Lei Federal ti" 10,520. del7 de julho de 2002.

Art T - A presente Portaria entrará em vigor no dia 04 de janeiro de 2022.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE.

Pedreiras - ̂áAr04 dè^eiro de 2022.

r0osSSzER&sÀ?JTOs
Prefeita Municipal

Pedreiras
Tempo de Reconstruir
eoVERNO MUNICIPAL
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0Ü01-49

Site: httj}s://wv\:wjLctircirsis.ma.üov.br/

JUNTADA DE PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL

PEOReiRAS'MA

Junto aos autos do processo licitatório n° 033/2022-SRP, na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO, a PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL apresentada para o
presente certame.

Pedreiras/MA, em 05 de julho de 2022.

Deíul^n Soosa Medeiros
Pregoeiro^unicipaí

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA

E-mail: cpi@pedreÍras.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: ÍJtti)s://ww>v.pedrcÍras.nia.Eov.br/

PEORBRAS/MA

ProeJ-SOiCO I/2D2 L
FLS. \
Rub. O

Processo Administrativo n° 2505001/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico N° 033/2022-SRP
Critério de Julgamento; Menor Preço por Item

Objeto; Registro de Preços, pai^ ftjtura, eventual e parcelada Contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de Casa de Apoio às pessoas enfermas carentes que
necessitam de atendimentos médicos na cidade de São Luls/MA, para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA.

PROPOSTA INICIAL DA EMPRESA:

LÚCIO F VIEIRA

CNPJ n" 29.644.716/0001-03

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br



PEDRE:lr{AS/MA

Proc.2SOS)g>o (/202 ̂

LÚCIO F VIEIRA-MB
Rua da Alegria, 139, CEP: 65.020-010

Centro - São Luis • MA

CNPJ: 29.644.716/0001-03

CARTA PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N"» 033/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2505001/2022

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.°
033/2022, cujo objeto é o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Casa de Apoio
às pessoas enfermas carentes que necessitam de atendimentos médicos na
cidade de São Luís/MA, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde de Pedreiras - MA. conforme as especificações constantes do Anexo I do Edital
- Termo de Referência, e após tomar conhecimento de todas as condições lá
estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta:

1. PROPONENTE

Razão Social: LÚCIO F. VIEIRA

CNPJ:29.644.7Í6.0001-03

Endereço: Rua da Alegria, 139: Bairro: Centro - São Luls-MA: CEP: 65.020-010
Fone/Fax: 96 9197 8008

Valor Total da Proposta: R$ 589.980,00 (quinhentos oitenta e nove mil e novecentos
oitenta reais)

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS)

ITEM ESPECIFICAÇÃO

Prestação de serviços de
Casa de Apoio à
pacientes encaminhados
diretamente peia
Secretaria Municipal de
Saúde de Pedreiras/MA à

cidade de São Luls/MA

para tratamento médico,
incluindo seus

acompanhantes,
compreendendo
hospedagem, transporte e
fornecimento de

refeições, bem como
acompanhamento em
consultas médicas, onde
serão orientados e

auxiliados para melhor
comodidade, agilidade e

UNIDADE QUANT.
VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

Atendimento 6.000 98,33 589.980,00



PeOf^EIRAS/MA

LÚCIO F VIEIRA - ME
Rua da Alegria, 139, CEP: 65.020-010

Centro - Sao Luís - MA

CNPJ: 29.644.716/0001-03

segurança dos pacientes
nas unidades de

atendimento e de

tratamento médico

correspondente a cada
caso.

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos
todos os custos, benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão
realizados de acordo com as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, que
conhecemos e aceitamos em todos os seus termos.

4. O prazo de validade desta proposta è de 60 (SESSENTA DIAS), dias, contados da
data de abertura, conforme previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n".
033/2022.

5. Declaro que realizaremos os serviços licitados na data e horário estabelecidos pela
Contratada.

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) serviço(s) reieitado(s) no todo ou
em parle pela contratante, na hipótese de não conformidade com as especificações
exigidas no Anexo I - Termo de Referência, quando do seu recebimento provisório de
forma imediata, de modo a não comprometer o andamento do evento, sem qualquer
custo para a Contratante.

7. Informamos, desde já. que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os
pagamentos deverão ser creditados á CONTA CORRENTE N". agencia: 1.611-X conta
56.217-3, BANCO 00 BRASIL, em nome de LUCIO F. VIEIRA.

8. Informamos que o Representante que assinará o(s) fuluro(s) Contrato(s), será c Sr°.
Luís Ferreira Vieira, Portador do RG, sob o n". 151728933 SSP/MA, e CPF n"
724.783.733-01, com residência na Rua Mirador. n 17, Quadra: 09-Parque Pindorama
- CEP: 65.041-192 - São Luis - MA,

SÂO LUiS -MA. 04 DE JULHO DE 2022

LUe

CNPJ:

(éidl
1644.716/0001-03



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICffAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: llllns://^v\v\v^.pcdrt^lras.ma■gov■l)r/

PEDREIRAS/MA

PfOC.2AOSc?oA/202 2.
'"LS.
Rub.

JUNTADA DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Junto aos autos do processo licitatório n° 033/2022-SRP, na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO, os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO apresentados para o
presente certame.

Pedrelras/MA, em 05 de julho de 2022.

Denilsón Sousk Medeiros
Pregoelro^unicipal

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: liKns://w>v\v.Dedreira5.ma.g<)v.hr/

PEDRE;f?AS/MA

Proc.2<^0icy//?n
FLS.

Rub, ,

Processo Administrativo n** 2505001/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico N° 033/2022-SRP
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item

Objeto: Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de Casa de Apoio às pessoas enfermas carentes que
necessitam de atendimentos médicos na cidade de São Luís/MA, para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA.

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA EMPRESA:

LÚCIO F VIEIRA

CNPJ n° 29.644.716/0001-03

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Fedreiras/MA
E-mail: cpl@pedreíras.ma.gov.br
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INSTRUMENTO DE ALTERAÇAO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL LÚCIO F VIEIRA ̂ TNPJj
29.644.716/0001-03.

LÚCIO FERREIRA VIEIRA, brasileiro, divorciado, empresário, natural de Bacabal

Maranhão, nascido em 11/01/1976, portador da CNH NS 01685872700 - DETRAN-MA.,

CPF: 724.783.773-00, residente e domiciliado na Rua Mirador, Quadra 09, ns 17,

Parque Pindorama - CEP: 65.041-192 - São Luís Maranhão, NIRE N2 21801340885,

constituída em 07/02/2018, sob o nome LUCIO FERREIRA VIEIRA 72478373300,

inscrita no CNPJ; 29.644.716/0001-03, com sede na Rua da Alegria, 139 (complemento

Casa Renan), Centro - CEP: 65.020-010 - São Luís Maranhão, resolve alterar seu Ato de

Inscrição, conforme as seguintes cláusulas:

01 - altera nesta data o nome empresarial para LUCIO F VIEIRA

02 - altera-se o capital da empresa para R$ 20.000,00(vinte mil reais), o aumento

verificado de R$ 15.000,00(quinze mil reais), é integralizado neste ato em moeda

corrente do País.

Em virtude de alteração ora efetuada, consolida-se o ato de inscrição mediante as

seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: O Empresário Individual adotará como nome empresarial a

seguinte firma: LUCIO F VIEIRA

CLÁSULA SEGUNDA: O capitai da empresa é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais),

totalmente integralizado em moeda corrente do País.

CLÁUSULA TERCEIRA: O Empresário Individual terá sua sede na Rua da Alegria, 139

(complemento Casa Renan) - Centro, CEP: 65.020-010 - São Luís Maranhão

CLÁUSULA QUARTA: O Empresário individual tem as seguinte atividades econômicas:

Principal: 55.90-603 - Pensões (alojamento), 55.90-699 - Outros alojamentos não

especificadas anteriormente(hospedagem por diárias, pernoite, café da manhã e

outros), 56.11-201 - Restaurantes e Similares. O Empresário Individual tem por objeto

social: serviços de alojamento em pensão - proprietário de pensão, independente;

serviços de hospedaria - proprietário de hospedaria, independente; serviços e venda

de comidas preparadas e bebidas alcoólicas ou não - proprietário de restaurante,

independente.

CLÁUSULAS QUINTA: o empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são
verídicas todas as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no

artigo 299 do Código Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária e não

possuir outro registro como Empresário Individual no País.
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CLÁUSULA SEXTA: o empresário declara que a atividade se enquadra em
MIcroempresa, nos termos da Lei Complementar ns 123, de 14 de dezembro de 2006,

e que não se enquadra em qualquer das hipótese de exclusão relacionadas no

parágrafo 4^ do art. 3^ da mencionada lei,(art. 3^, I, LC123/2006).

CLÁUSULA SÉTIMA ; a empresa iniciou suas atividades em 07/02/2018 e seu prazo de

duração será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA OITAVA: Fica eleito o foro de São Luís Estado do Maranhão, para exercício e
o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste Instrumento de Alteração.

São Luís - Maranhão, 03 de Fevereiro de 2021

Lúcio Ferreira Vieira

Empresário
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa LÚCIO F VIEIRA consta assinado digitalmente pon

I
.IM^flCAÇAp PO(S) ifâSINANTE(S)4lÍÍ|Í , „ ; i  i ;; r

1  J)| i lM pM , ,i>il 71[li|

CPF Nome

72478373300 LUCIO FERREIRA VIEIRA I

JUCEMA

CERTiriCO o SXGISTKO EM 23/02/2021 14:08 8(» tf 20210166746.

PROTOCOLO: 210166746 BB 10/02/2021.

CÓDISO DE VERiriCAÇ&O: 12101216147. CHPJ OA SEDE: 29644716000103.
HIU: 21601340665. COM miTOS DO RISISTRO BI: 03/02/2021.

LDCIO r VIBIRA

LtLlAN TEBRB8X ROORIGOES KBKIXntÇ»
secretAria-cbral

«w«. ■Af aell.BA. gov.br

A validada deata doCumentep ee lnpre8»9, ílda aujeico à eosprevaçAo de eua AUtoncieldede rtod ceopastivos port*ls,
Ittfotaando eeu4 napeAlvos eòdi^oa da vasifieaçla.
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INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO DE RERRATIFICAÇÃO DE EMPRESA^ítíLlSDMmtóÇZIpl
LÚCIO F VIEIRA-CNPJ: 29.644.716/0001-03.

LÚCIO FERREIRA VIEIRA, brasileiro, divorciado, empresário, natural de Bacabal

Maranhão, nascido em 11/01/1976, portador da CNH N9 01685872700 - DETRAN-MA.,

CPF: 724.783.733-00, residente e domiciliado na Rua MIrador, Quadra 09, n® 17,

Parque Pindorama - CEP: 65.041-192 - São Luís Maranhão, NIRE NS 21801340885,

constituída em 07/02/2018, sob o nome LÚCIO FERREIRA VIEIRA 72478373300,

Inscrita no CNPJ: 29.644.716/0001-03, com sede na Rua da Alegria, 139 (complemento

Casa Renan), Centro - CEP: 65.020-010 - São Luís Maranhão, resolve alterar seu Ato de

Inscrição, conforme as seguintes cláusulas:

01 - altera nesta data o nome empresarial para LÚCIO F VIEIRA

02 - altera-se o capital da empresa para R$ 20.000,00(vinte mil reais), o aumento

verificado de R$ 15.000,00(quinze mil reais), é integralizado neste ato em moeda

corrente do País.

Em virtude de alteração ora efetuada, consolida-se o ato de inscrição mediante as

seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: O Empresário Individual adotará como nome empresarial a

seguinte firma: LÚCIO F VIEIRA

CLÁSULA SEGUNDA: o capital da empresa é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais),

totalmente integralizado em moeda corrente do País.

CLÁUSULA TERCEIRA: O Empresário Individual terá sua sede na Rua da Alegria, 139

(complemento Casa Renan) - Centro, CEP: 65.020-010-São Luís Maranhão

CLÁUSULA QUARTA; O Empresário Individual tem as seguinte atividades econômicas:

Principal; 55.90-603 - Pensões (alojamento), 55.90-699 - Outros alojamentos não

especificadas anteriormente(hospedagem por diárias, pernoite, café da manhã e

outros), 56.11-201 - Restaurantes e Similares. O Empresário Individual tem por objeto

social: serviços de alojamento em pensão - proprietário de pensão. Independente;

serviços de hospedaria - proprietário de hospedaria, independente; serviços e venda

de comidas preparadas e bebidas alcoólicas ou não - proprietário de restaurante,

independente.

CLÁUSULAS QUINTA: o empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são
verídicas todas as informações prestadas neste Instrumento e quanto ao disposto no

artigo 299 do Código Penai, não estar impedido de exercer atividade empresária e não

possuir outro registro como Empresário Individual no País.
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1 f11 I ">ripn nm >CLÁUSULA SEXTA: o empresário declara que a atividade se eij^^dra em-

Microempresa, nos termos da Lei Complementar nS 123, de 14 de dezemb"r<rde'20U6,

e que não se enquadra em qualquer das hipótese de exclusão relacionadas no

parágrafo 4» do art. 3S da mencionada lei,(art. 32, |, LC123/2006).

CLÁUSULA SÉTIMA : a empresa iniciou suas atividades em 07/02/2018 e seu prazo de

duração será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA OITAVA; Fica eleito o foro de São Luís Estado do Maranhão, para exercício e

o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste Instrumento de Alteração.

São Luís - Maranhão, 03 de Fevereiro de 2021

Lúcio Ferreira Vieira

Empresário
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa LÚCIO F VIEIRA consta assinado digitalmente por

IDENTIFiCÀÇAdPP(S) ASSINANTE(S) I
72478373300 LUCIO FERREiRAViEiRA

JUCEMA

CBSTiriCO o RZSISTRO SM 25/03/2021 11:25 SOB H* 20210435941.

PROTOCOLO; 210435941 DB 25/03/2021,

CÓDIGO DB VERinCBÇBO: 12102032236. CHPJ DB SBOB; 29644716000103.
HIRE; 21B01340SB5. CCM KFBtTOS DO RBGXSnO BI: 25/03/2021.

LDCIO r VIBIRB

LÍLIAK THZRESB RODRIGOES HEHDOHCB
SBCRBTiÜaB-GERBL

m, Bcll, aa. ger.bz

B' VBlldAd» dearo doournanco. ao lopreaao. fico aujelco -á comprovocâo de Buo oucontlcidode ooo ceopeccivoo poetais^
íitfomonde oeea recpeotlvco cOdlgoe de veciliucAo.
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COMPROVANTE OS INSCRIÇÃO EOE StTUAÇÃO CADASTRAL PEDREiRAS/MA
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

cidadão.

Confira os dados de Idenliricação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto ã RFB a sua
atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURlOICA

I C0MPR0VAHT6 DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
MATRIZ CADASTRAL

PENSÃO DO tilOO

SM04.09. Pwiaôis («lejtmvnto)

SS.UMt • OirtRM •lelaiMMai nla Mp*emudn ■ntortormtnti
9d.11'd41 • RMUunmtM • ilnUlant

aiM • Empnrtrta (IndMduil)

ROA ALEGRIA

reA4ncontib«li12apMtnuJLcom

IIP I
|ma I

Aprovado pola inalnifAo Nomutlva RFB n* 1.603, de 27 de dezembro de 2018.

EmiUdo tmrUe 2Broers022 a« 14i22:22 (data e r>ora de BrailUa). n^rtaiin

«COHSUUARQSA OVHJAR BlUPRIMIR

A RFB agradece B sua visita. Para informaçSes sobre política de privacidade e uso.cllaue aaul.

EaubliEU EttEBiaa Sarvlm CKW

>id*B«J«ft»tewaABgiLetmir«limtoap»»«<C»'rtt»yA.CrTOtB>i1A«aff
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PEDRE/PsAS/MA

DADOS OBRAIS

TIPO DE PESSOA:

NOME EMPRESARIAL:

NOME FANTASIA:

situaçAo cadastral
NATUREZA JURlDICA;
CBO:

DOC. CONSTmJlÇÂO:
ORGAO de REGISTRO:
CAPITAL SOCIAL

RcG. TRIBUTÁRIO:

SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO!
INSCR. MÜNIC. PRINCIPAL:

LIVRO:

ATV. UCENCIADA VINCUUDA:

DADOS CADASTRAIS DO CONTRIBUINTE

JURlDICA INSCRIÇÃO MUNICIPAL 98233180
LÚCIO F VIEIRA

PENSÃO DO LÚCIO

ATIVO

2135 •Empresário (Individusí)

CNPJ: 29644716000103

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
JUNTA COMERCIAL-

20.000,00

Normal

N?0 ,

SIM

FOLHA:

Taxa TLVLF Motéis; Pousadas e Boates

ALT. ATUAL CONTR. SOC.;23/02/Z021
N!RE:21801340865

INSCRIÇÃO ESTADUAL:
TIPO ESTABELECIHENTO:SEDE/MATRIZ

REGIME PAGAMENTO:DE COMPETÊNCIA
TIPO ENQÜADRAMENTO:OLrrROS

DATA 00 REGISTRO:07/02/2018

TIPO PORTE; PEQUENO PORTE

ENDEREÇOS^ :
ENDEREÇO ESTABELECIMENTO

TIPO DE ZONA URBANA

TIPO DE IMÓVEL: RESIDENCIAL

CIDADE/UF: SAOLUIS/MA

ENDEREÇO: R DA ALEGRIA

COMPLEMENTO:

POVOADO:

CCIR:

DATUM REFERÃãNClA:

LONGITUDE:
ENDEREÇO CORRESPONDÊNCIA

CIDADE/UF: SAO LUIS / MA

ENDEREÇO: R DAALEGRIA

COMPLEMENTO:

TIPO DÊ INSCRIÇÃO: NORMAL

UâÕ CiÕ IMÓVEL: PftOPRtO

INSC. imobíliAria

NÚMERO: 139

CEP:65020010

BAIRRO:CENTRO

ZONA RURAL:

NIRF:

LATITUDE;

N0mERO:139

CEP: 65020010

BA1RR0:CENTR0

TIPO DE CONTATO

E-MAIL

TELEFONE

DESCRIÇÃO

Iuciovieira10@hotm8il.com

1(88} 91879008

Iuclovlelra10@hotmall,com
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ÃTMDADESDESENVOLmAS
OBJETO SOCIAL

FORMA DBATUAÇAO
Estabelecimento Fko

LISTA DE ATIVIDADES

CÓDIGO CNAE

559060300

SS9069900

561120100

descrição
PENSÕES (ALOJAMENTO)

OUTROS ALOJAMENTOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

RESTAURANTES 6 SIMILARES

REPRESENTANTES DA EMPRESA

RESPONSABIUDADE CPF/CNPJ

Legal 72478373300

Contábil NAO DEFINIDO

QUADRO SOCIETÁRIOANTEGRANTES
CPF/CNPJ NOME

PRINCIPAL

SIM

nome/razAo social

LÚCIO FERREIRA VIEIRA

nAo definido

72478373300 IlüCIO FERREIRA VIEIRA

ÁREAmORÁRIO f=UNOIONAmt^Ò: i
IDENTIFICAÇÃO DO SOLO E DA ATIVIDADE
ÁREA FfSICA OCUPADA: O.OOm'

qüauficaçAo

lADMlNISTRADOR

QUANTIDADE:

PARTICIPAÇÃO

QUADRAS E CINEMAS

QUANTIDADE DE QUADRAS: o

QUANTIDADE DE CINEMAS: o

Local: SAO LUIS/MA. 1(VD5/2021

Nome/Razao: LÚCIO F VIEIRA

Contribuinte

mili

Sorvidor
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IDENTIFICAÇÃO Ru
CGC; 29.644.716/0001-03 IiMcriçio Eotadusl! 12.553792-1

Rasio Social: LUCIO F VIEIRA

Roglma Apuração: SIMPLES NAaONAL

ENDEREÇO

Logradouro; RUA DA ALEGRIA

Número: 139 Complemento: CASA RENAN

Bairro: CENTRO

Município: SAO LUIS UF: MA

CEP: 6S020010 DDD: Telefone: 91979008

INFORMAÇÕES COHPLEMENTARES

CNAE Principal: 5590603 • PENSÕES (AL07AMENT0]

CNAEa Secundirlos

Código DoacitçaoCKAE

S611201 RESTAURANTES E SIMLAAES

5S90699 OUTROSAliUAMENTOSNXOESPEaFlOtOOSAN^ORMenE

SKuaçio Cadastral Vigente: HABILITADO

Data desta Sftuaçio Cadastral: 27/03/2018

OBRIGAÇÕES

NFe a partir dc ;cnae's}: 07/05/2021 - (Devido emissSo voluntòrls},

EOF a cartlrde:

CTE 0 partir de;

Observsdlo: Os dados acima estSo baseados em InformacSes romecidas pelo próprio
contribuinte cadastrado. NSo valem como certIdSo de sua eletiva exlstúnda de ̂ to e de

direito, nio ̂ o oponlvels k Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária
derivada de operácBes com ele ajustadas.

Data da Consulta: 28/06/2022

Número da Consulta:

.'ivrifivoLioc rete 3eiaz/rxnTC- los:-.":;.

Proo. O.
PLS.;__
Rub.

ÍÍRÃS/MA

ÍSO)20:

hltps://8[stame8l.seftiz.(Tia.gov.br/^ntesra/Jsp/considtaSlntDgra/consullaSlntesrsResulta(foCon8ulta.Js(
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PREFEITURA DE SÃO LUÍS
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

2022

ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO
FINALIDADE: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO

INSCRIÇÃO MUNICIPAL CPF/CNPJ

98233180

RAZÃO SOCIAL

LÜCIOF VIEIRA

29.644.716/0001-03

NÚMERO DE CONTROLE

92120222409414

NOME FANTASIA

PENSÃO DO LÚCIO

LOCALIZAÇÃO

R OA ALEGRIA N' 139. CENTRO
65020010-SAO LUIS-MA

INSCRIÇAOJMOBIUARIA

CNAE Principal e Socundirloa
553000300 • PENSÕES (ALOJAMENTO)

M9Q69900 -OUTROS ALOJAMENTOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

S6t120100 -RESTAURANTES E SIMILARES

RESTRIÇÕES
Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima elencadas e firma compromisso, sob as
penas da lei, de que conhece e atende os requisitos legais exigidos para íunclonamento e exercfclo das
atividades econãmicas constantes do objeto social, no que respeita ao uso e ocupação do soto, as atividades
domiciliares e restriçães ao uso de espaços públicos, acessibilidade e de segurança sanitária, ambiental e de
prevenção contra íncôndios o pânico. O contribuinte reconhece que o não atendimento a estes requisitos
acarretará a suspensão e a cassação subsequente do Alvará de Funcionamento, nos lermos da legislação
vigente.

NOTA; ESTE ALVARÁ DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISiVEL E ACESSlVEL A FISCALtZAÇÁG.
>  CÓDIGO DE AUTENTICIDADE:

VAUDADE; 31/12/2022 7E98E48DFDECBE4F2FD9C693196A1D20
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla*Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DlVlDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: LÚCIO F VIEIRA

CNPJ: 29.644.716/0001-03

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendãncias em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto á
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a'a'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de juihode 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:46:25 do dia 20/06/2022 <hora e data de Bras(lla>.

Válida até 17/12/2022.

Código de controle da certidão: 75ED.BFBF.BA5D.BF57
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 29.644.7ie/oooi-03
Razão Soclaliucio few^eira vieiera

Endereço: R da alegria 139 casa renan / centro / sao luis / ma / 65020-oio

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima Identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade:20/06/2022 a 19/07/2022

Certificação Número: 2022062002523174201952

Informação obtida em 28/06/2022 14:28:55

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa;
www.caixa.gov.br

https://con8uHsKxf.cab[a.sov.br/con8un8crf^Be9/consunaEnipregador.jsf



PODER J-JDICIÂRIO
-Ji;;.-T1ÇA JO TRABALhO

CERTIDÃO NEGATIVA. DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome; LÜCIO F VIEIRA {MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 29.644.716/0001-03

Certidão n": 20307020/2022

Expedição: 28/06/2022, às 14:38:50
Validade: 25/12/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que LüClO F VIEIRA (MATRIZ E filiais), inscrito (a) no

CNPJ sob o n° 29.644.716/0001-03, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet {http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titules que, por

disposição legal, contiver força executiva.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N« Certidão: 104152/22 Data da 20/06/2022 14:24:23

Inscrição Estadual: 125537921 CPF/CNPJ:29644716000103

Razão Social: LÚCIO F VIEIRA

Endereço: RUA DA ALEGRIA, 139 CASA RENAN CEP: 65020010 ■ CENTRO

Telefone: (98)91979008 Município: SAO LUÍS UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n® 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 18/10/2022.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/. clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

'de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 28/06/2022 14:32:29
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

N° Certidão: 043847/22 Data da 20/06/2022 14:28:43

Inscrição Estadual: 125537921

Razão Social: LÚCIO F VIEIRA

CPF/CNPJ:29644716000103

Endereço: RUA DA ALEGRIA. 139 CASA RENAN CEP: 65020010 - CENTRO

Velefone: (98)91979008 Município: SAO LUIS UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n" 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 18/10/2022.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://por1al.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Divida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 28/06/2022 14:34:13



PREFEITURA DE SAO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA

Número da Certidão: 00006937052022
\Rub

Validade: 04/08/2022

íSÃsi^

GAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO CONSTA DÉBITO FISCAL RELATIVO A PESSQ/
O. RESE

DADOS.DA PESSOAJUR&ICA
.  " ..Cr'.-' ^

•' 2- i

CNPJ: 29.644.716/0001-03 Inscrição Municipal: 98233180

Razio Social: LÚCIO F VIEIRA

' AflVÍDADEÉCÓNÓlydÇAiPR^C^ ^
• I- .'»!

S59060300 - PENSÕES (ALOJAMENTO)

®EREÇ0;PEL0CAtí2Ae^^

Lo^adouro: RUA DA ALEGRIA

Número: 139 Complemento:

BaiiTo: CENTRO

Muuidplo: SAOLUrS-MA CEP; 65020010

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima Informada,
tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 06 de abril de 2022 7$ 10*,43, sob o código de
autenticidade n« 6F724DaE07B661613780AE292E206559.

A autenticidade desta certidão poderá.ser confirmada na Internet, em
httPs://stm^emfaz.saoluÍs.ma.)^ov.br/vaHdacflQcerHHan

■'NÃO E VAUDAA certidão QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS."
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÁO
Corregedorla Geral da Justiça

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís

L  pedreiras^
Pmc.5£oSO^/202j^

(«ub.' " ^ -

CERTJUDONE-SJDFRSL - 23962022

Código de validação: E0F0109769

Número da guia: 22057301001273201.

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de
pessoa interessada que, dando busca em nossos Arquivos dos Feitos das Varas Cíveis e
Comércio, a partir do dia primeiro (1°) do mês de janeiro (01} do ano de dois mil e doze (2012) até o
dia primeiro (1°) do mês de julho (07) do ano corrente, constatei NÃO EXISTIR'' distribuição de
pedido de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou Insolvêncla

Civil contra LUCIO F VIEIRA, Inscrita no CNPJ sob n" 29.644.716/0001-03. CERTIFICO
finalmente que a Secretaria de Oistribuição é a única existente nesta Cidade e Termo Judiciário
de São Luís. O referido é verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a presente Certidão na
Secretaria de Distribuição a meu cargo, no Fòium "Desembargador Samey Costa", nesta Cidade
de São Luís, Capital do Estado do Maranhão. Eu, Gisele Meireles Mendes, Secretária Judicial
Substituta da Distribuição, mat. 134577, consultei, digitei, subscrevo e assino dígitalmente.

GISELE MEIRELES MENDES

Secretária Judicial Substituta da Distribuição de Entrância Final
Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís

Matrícula 134577

lOBSERVAÇÃO:
O CNPJ constante nesta certidão foi informado pelo solicitante. Sua titularidade deverá ser conferida pelo interessado e
destinatário. Os feitos oriundos da Vara de Interesses Dí^sos e Coletivos terão sua competência vinculada às Varas Cíveis
e/ou Fazenda, de acordo com os litigantes. As consultas foram realizadas nos sistemas Themis PG e Processo Eletrônico
Judicial (PJE) e ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS 00 TERMO JUDICIÁRIO DE SAO LUÍS. Esta certidão terá
validade de sessenta (60) dias (art. 198 do Código de Normas da CGJ) e emitida em uma única via mediante código de Selo
Eletrônico Judidal, sem rasuras e mediante assinatura eletrônica do servidor (arl. 199 do Código de Normas da CGJ c/c art.?"
da Resolução-GP n° 36/2022). Esta certidão foi expedida nos lermos da Resoluçâo-GP n" 38/2022 e a autenücidade do Selo
de Rscaiização Eletrônico Judicial será objeto de conferência por qualquer interessado, que poderá consultar a validade dn
selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sitio eletrônico do Tribunal de Justiça do Maranhão por meio do link
https://seios.tima.|us,br. mediante o preenchimento do código de validação do selo ou através de aplicativo leitor de QR Code.

Fórum Desembargador "Samey Costa"
Avenida Prof. Carlos Cunha, s/n, Calheu, São Luís/MA - CEP 65076-620 - Fone (96) 3194-5409 / 540S

Documento assinado. SAO LUÍS - ENTRÂNCIA FINAL. 01/07/2022 15:32 (GISELE MEIRELES MENDES)

CERTJUDONE-SJDFRSL - 23962e^ / Código: E0FO10g769
Valide o documento em www.tims.jus.br/validadoc,
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LÚCIO F VIEIRA

CNPJ{MF): 29.644.716/0001-03 - Ceh (98) 99197-90ÒyLs. /q
Rua da Alegria, n' 139 - Casa Rcnan - Centro [pub. ~ ^

CEP; 55.020-010 - S3o Luís-MaronbSo ' — I
NIRE: 218U134U885

BALANÇO PATRIMONIAL F.NCERRADO EM 31 DF nF.7.F.MBRO DE 2021
ATIVO

ATrVO CIRCULANTE

PIsDonIbilidndcs
Caixa Geral ^R$ 2.650,00
Bancos c/Movimento RS 29.843,71
Direitos Realizáveis

Clientes Diversos (a receber) RS 16.725,00
Total do Ativo Circulante RS 49.218,71

ATIVO NAO CIRCULANTE

Realizável à Longo Prazo

Créditos Diversos
Imobilizado

Moveis,Utensílios c Instalações. 30.500.00

Imóvel
(-)DeprecLaçao Acumulada
Total do Ativo NSo Circulante.

3.050,00
27.450,00

TOTAL DO ATIVO. 76.«6§r71

PASSIVO

Passivo Circulante

Obrigações Tributárias

Simples Nacional

Total do Passivo Circulante ,

_R$ 17.143,36

.RS 17.143,36

Passivo Nilo Circulante

Exigivcl Ã Lonuo Prazo
Empréstimos
Total do Passivo Não Circulante,

PATRIMÔNIO LÍOUIDO
Capital social

Capital Realizável
Reservas de Cnnítal

Provisão para Aumento de Capital.
Reservas de Lucros
Resultado do Exercício

TOTAL DO PASSIVO

_R$ 20.000,00

.R$ 39.525,35

_RS 76.668,71

Reconhecendo a exatidão do presente Balanço Patrimonial, encerrado cm 31 de dezembro de 2021,
estando de acordo com a documentação enviada à contabilidade, somando tanto no Ativo como no Passivo ó
valor de RS 76.668,71(sctenta c seis mil,selscentos c sessenta c oito reak, setenta e nm centavos).

São Luís Maranhão, 31 de Dezembro de 2021

Abiinacl Bezerra de Sousa
TécConlabilidadc/Grad.Rcc.Humanos
CRC/MA 007442-CPF 095.061.443-20

Lúcio Ferreira Vieira
Empresário/Titular



LUCJO F VIEIRA ProcO<^n^OQA/20:
CNPJ(MF); 29.644.716/0001-03 -Cel: (98)99197-900^ flS. 9
Rua da Alegria, n" 139 - Casa Renan - Centro Ruh.

CEP: 65.020-010 - São Luís-Maranhão
NIRE: 21801340885

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO ENCERRADO EM 31 HR DEZEMBRO
DE2021.

RECEITA BRUTA R$ 285.525,(
(- )Abatimenlos e Deduções ^RS O.í
(- )Impostüs Municipuis/Estaduois RS 3.500,{
(=)Rccelta Líquido ^R5 282.025,1
(- )Custos dos Serviços Prcslados RS O.í
(=)Lucro Bruto RS 282.025,1
(- )Dc.spcsas com (Diversos) RS 20.200,(
(- )Dc5pcsas Gerais e Administrativas R$ 144.400,(
(- )Outras Despesas Opcracionais(oulros) RS .899,.
(=)Rcsultado antes do Resultado Financeiro RS 39.525,
(+-)Rçsultado Financeiro RS
(=)Rcsultado Opernclonal RS 39.525,
(+-)Rcsultado não Operacional RS
(+)Rcsu!iado antes do Tributação RS
(-)Provisao(lR,CSLL| ou equivalente) -R$
(=)RcsuUado antes das PartlcipaçOcs ,RS 39.525,
{-)ParticipaçBc.s. JS O,'
(=)Lucro Liquido do Exercício
(=)Lucro Líquido do Excrcfclo/2021 RS 39.525,

São Luís Maranbao, 31 de Dezembro dc 2021

Abimocl Bezerra dc Sousa
Téc.Contabíiidadc/GrBd.Rec.Humano8

CRC/MA 007442-CPF 095.061.443-20

Lúcio Ferreira Vieira
Empresário/Titular
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LÚCIO F VIEIRA | pedreiras/ma
CNPJÇMF): 29.644.716/0001-03 Proc.iX-SeSOO I/20:

Rua da Alegria, n" 139 - Casa Renan - Centro iA^
CEP: 65.020-010 — Slo Luís—Maranhão =

NIRE: 21801340885

índices econômico-financeiro com base no balanço patrimonial
ENCERRADO EM31 DE DEZEMBRO DE 2021.

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE

ILC = Ativo Circulante 49.218,71

Passivo Circulante 17.143,36

tndlce dc Liquidez Geral:
ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Ciro. + Exigivel a Longo Prazo

49.218,71

17.143,36

Lúcio Ferreira Vieira

Empresário/Titular
Abimael Bezerra de Sousa

Téc.em Contabilidade/GradJlcc. Humanos

CRC/MA 007442-CPF: 095.061.443-20



M»A/;STEKIU Lí« coui-<w(vii«

SBcrelHfla Eapeclai de Desburocraüzaçâo, Gestão e Governo Diflllal
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e integração

'  ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa LUCIO F ViEIRA consta assinado digilaimente por

CPF/CNPJ

roguio-rw»^

PEDREIRASVMA

Proc.D.Ç>0\on(/7n? Z,
FLS._ 2,0 O
Rtib. rr

09506144320 ABIMAEL BEZERRA DE SOUSA

72478373300 LUCIO FERREIRA ViEIRA

oEnmco o azsisnto m 04/d(/2022 oi:si soa a* 2oue4oo270.
ntotoceu: Z20(fi0270 ot 01/04/2022.
céoxco os VSamCAÇto: 122041SB<7S. CKVJ U. SEDE: 21(4471(000103.
kiiie: 21(01340000. ccH srenos 00 sseisno do 31/03/2022.

JUCEMA ueio r vxsuu

UUSSA SOCtU OA EllVA

ltCM$AaiA-CERAL
m.ofrvfUkoil.as.sov.br

i  4«it« «ocwMRU, <1 iaprifi», (lc« lujtUo 1 «oqirevRçt» m MURUeidAd* aei n4p«ctl<re* »SIUU,
tli(eimaiid« «vi cMlS«s d* VWUiCMO*.
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
MARANHÃO certifica que o{a) pronsslonal Identiflcado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME : ABIMAEL BEZERRA DE SOUSA

REGISTRO : MA-007442/0-5

CATEGORIA : TÉCNICO Efvl CONTABILIDADE
CPF. ; •**.061.443-"

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO, 06/04/2022 as 10:55:54.
Válido até: 05/07/2022.

Código de Controle: 239270.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.
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LÚCIO F VIEIRA

CNPJ(MF): 29.644.716/0001-03 - Ccl: (98) 99197-y69íl_^®'''''^
Rua da Alegria, n° 139 - Casa Renan - Cciiffií^^-

CEP: 65.020-010 - SSo Luís-Maranh íoLS. ^
NIRE: 21801340885

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

Disponibilidades

Caixa Geral RS

Bancos c/Movimento RS

Direitos Realizáveis

Clientes Diversos (a receber) RS
Total do Ativo Circulante RS

2.650,00

29.843,71

16.725,00

49.218,71

ATIVO NÀO CIRCULANTE
Realizável à Longo Praao

Créditos Diversos

Imobilizado

Móvcis,Ulensflio5 e instalações. 30.500,00

Imóvel
(-)Depreciaçao Acumulada
Total do Ativo Não Circulante.

3.050,00

27.450,00

TOTAL DO ATIVO 76.668,71

PASSIVO

Passivo Circulante

Obrigações Tributárias

Simples Nacional, RS 17.143,36

Total do Passivo Circulante. .RS 17.143,36

Passivo Não Circulante

Exioível á Longo Prazo

Empréstinros
Total do Passivo Não Circulante.

PATRIMÔNIO LIQUIDO

Capital social

Capital Realizável
Reservas de Capital

Provisão para Aumento de Capital.
Reservas de Lucros

Resultado do Exercício

_RS 20.000,00

.RS 39.525,35

TOTAL DO PASSIVO .RS 76.668,71

Reconhecendo a exatidão do presente Balanço Patrimonial, encerrado cm 31 de dezembro de 2021,
estando de acordo com a documentação enviada à contabilidade, somando tanto no Ativo como no Passivo o
valor de RS 76.668,71(scteiita c seis imi,seisccntos c sessenta e oito reais, setenta c um centavos).

São Luís Maranhão, 31 de Dezembro de 2021

Abimael Bezerra de Sousa

Téc Contabilidadc/Grad.Rec.Humanos

CRC/MA 007442-CPF 095.061.443-20

Lúcio Ferreira Vieira

Empresário/Titular



PEDRElKASp
Proc.:LÚCIO F VIEIRA ' s <lO >

CNPJ(MF): 29.644.716/0001-03 -Ccl: (98)99197-9 —
Rua da Alegria, n" 139 - Casa Rcoan - Centro —"— ^

CEP: 65.020-010 - São Lu(s - Maranhão

NIRE: 21801340885

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO

DE 2021.

RECEITA BRUTA

(- )Abatimentos e Deduções
(- )Imposlos Municipais/Estaduais
(=)Recclta Líquida
(- )Ciisto.'> dos Serviços Prestados
(=)Lucro Bniío
(- )Despcsas com (Diversos)
(- )De5pesas Gerais e Administrativas
(- )Outras Despesas Opcracionais(outros)
(=)Resultado antes do Resultado Financeiro
(+-)Resultado Financeiro
(=)Rcsultado Operacional
(+-)Resu!tado iiâo Operacional
(+)Resuiiado antes da Tributação
( -)Provisâo(íR,CSLL, ou equivalente)
(=)Resultado antes das Participações
(- )ParlicipaçÕes
(=)Lucro Líquido do Exercício
(=)Lucro Líquido do Exercícío/2021

285.525,00
0,00

3.500,00

282.025,00
0,00

282.025,00
20.200,00
144.400,00

77.899,29

39.525,71
0,00

39.525,71
0,00
0,00
0,00

39.525,71

0,00
39.525,71

39.525,71

São Luís Maranhão, 31 de Dezembro de 2021

Abimael Bezerra de Sousa
Tíc.ContabiIidadc/Grad.Rcc.Humanos

CRC/MA 007442-CPF 095.061.443-20

Lúcio Ferreira Vieira
Empresário/Titular



LÚCIO F VIEIRA

CNPJ(MF): 29.644.716/0001-03
Rua da Alegria, n" 139 - Casa Renan - Centro

CEP: 65.020-010 - SSo Luís - Maranhão

NIRE: 21801340885
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índices ECONÔMICO-FINANCEIRO COM BASE NO BALANÇO PATRIMONIAL
ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021.

índice de liquidez corrente

ILC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

49.218,71

17.143,36

índice de Liquidez Geral:
ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

49.218,71

17.143,36

Passivo Circ. Exigivel a Longo Prazo

Lúcio Ferreira Vieira

Empresário/Titular
Abiinael Bezerra de Sousa

Téc.em Contabilidade/GradRec. Humanos

CRC/MA 007442-CPF: 095.061.443-20
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Certificamos que o ato da empresa LÚCIO F VIEIRA consta assinado digitaímente por:

CPF/CNPJ

09506144320

72478373300

identificação P0(§) ASSlNAifrE(S)

ABIMAEL BEZERRA DE SOUSA

LÚCIO FERREIRA VIEIRA

JUCEMA

cnainco o RiaisTito xh 04/04/2022 oa;5i soa h* 20220400270.

mCTOCOLO: 220400270 DE 01/04/2022.

CâBIGO DK VKRinCkCAO: 12204100075. Otaj na SIDB: 2064471E00010S.

MIM: 21001240005. COH KRIIOS 00 MOISTHO IN: 21/03/2022.

LOCIO r VIBIIW

IA1U5U ROCHA DA SZLVX

SBCmAHIA-CEMl.

«ww.«ipraaBfBcll.ma.gov.bs

A vslldAOQ docuMnto, le Ij^rvaao, Zlca aujvlto 4 coaqirovAçio d« 4a« AuteAtlcldAcU boi respacelvoi portal*.
laíoteaodo oouo roopoctlroB ofrAlvor 40 varlficocso.
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, a pedido da interessada c para fins dc comprovação dc aptidão de desempenho e
de execução, que a empresa LÚCIO F. VIEIRA, inscrita no CNPJ n" 29.644.716/0001-03,
com sede na Rua da Alegria, n" 139, Centro, CEP n" 65.020-010 - São Luís/MA, prestou
ser\'iços dc Casa dc Apoio às pcssoiis cnlennas carentes que necessitam dc atendimentos
módicos na cidade de São Luis/MA, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde dc Pedreiras - MA, conforme Contrato Administrativo n" 20210268/2021 do Pregão
Presencial n° 020/2021-SRP.

Declaramos, ainda, que a prestação dos serviços ocorreu com bom desempenho operacional,
lendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone
técnica ou comercialmente até a presente data.

Pedrciras/MA, 30 dc junho 2022.

^larCííio LirstXimencs
rciário Municipal de Saúde

Avenida Rio Urunc», n° 924, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdrcíras/MA

E-m»il: .siuidc@i)edrcir:is.mu.güv.br



PEOIífcir<AS'MA

Proc.iiC&OOi /2Q2 í

FLS. TÕ^

(lii Miiriiiilinu

GOVERNO MUNICIPAL DE PEDREIRAS
PIltKEllUIU ,M11NIC1I»AL DE I'EDRE1IUS-MA

fi;ndo :Mí;nícipai. de saúde - f.ms
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Coniralo Administrativo n' 20210268/2021

Processo Administrativo n° 0902001/2021

Pregilo Presencial n" 020/2021
Ata dc Registro de i'rcçüs N° 203 i 0256/2021

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEURAM O
município de pedreiius/ma. e a empresa
LÚCIO F VIEIIbt, PARA Contratação dc empresa
uspcciuii/nda na prastuçãu de scmços dc Casu dc Apoio
às pessoas enfermas carentes (]uc necessitam dc
atendimentos médicos na cidade dc São Lttís/MA, pura
atender as necessidades da Secretaria Municipal dc
Saúde dc Pedreiras - MA , NA FORMA ABAIXO;

O MUNICÍPIO DE PEDREIIU\S/MA. timivés do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS. inscrito no
CNPJ sob o n" 10.432389/0001-06, com .sede na Av, Rio Dranco. 924 - Centro - PcdrcIras/MA. doravante
denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. MARCILIO LIRA XIMENES, Secretário
Municipal dc Saúde, portador do CPF sob 13.006.623-87 c a empresa LÚCIO F VIEIRA, inscrita no CNPJ
sob o n." CNPJ 29.644.716/0001-03, com sede nn Rua da Alegria, n" 139.. centro. São Liiís-MA, CEP 65020-
010. doravante denominada CONTR.ATADA. neste ato representada por seu representante legal. LÚCIO
FERREIRA VIEIR/V, CPF 724.783.733-00. tem, entre si. ajustado o presente Contrato AdmlnÈstralivo n*
20210268/2021 , decorrente do Pregão Presencial n" 020/2021 formalizado nos autos do Procc.sso
.Administrativo n" 0902001/2021, submetendo-se ns cláusuliis e cundiçães abaixo e aos preceitos instituídos pcln
Lei Federal n''8.666/1993 c demais normas regulamenlarcs pertinentes ã cspccíc.

CL.ÀÜSULA PRIMEIRA - Dü OB.IETO
O presente Contrata tem por objeto u Contratação de cmj>fe.s{i especializada iin prcsinçflo dc serviços dc Casa dc
Apoio ns pessoas cnfcnnas caremos que necessitam de aiendimcntos médicos na cidade dc São Luis/MA, pars
atender as necessidades da Secretaria Municipal dc Saúde dc Pedreiras - MA, conforme Pregão Presencial n°
020/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÂO
Vinculani-sc ao presente Contrato, independentemente dc transcrição, o Edital do Pragão Presencial n" 020/2021,
a Proposta dc Preços da CONTRATADA, a Ata dc Registro de Preços e a respectiva Nota dc Empenho.

CLÁUSULA TERCEIRA - DÜ VALOR
O valor do Contrato é dc RS 90.000,00(novcnia mil reais), conlbnne consumo estimado da CONTRATANTE c a
Proposta dc Preços da CONTRATADA abai.xo especificada:

IN" IdESCRIÇÃO [UND bUANT. NTR. UNIT. [VLR. TOTAL
b I Prestação de Sen-Iços de Casa dc Apoio ktetidimcmo |l.200 75.00 PO.000.00 "

.\v. Klu llrauco, VZJ • {.'ciilni • l'car«lrai/MA
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CLÁUSULA QUARTA - DÓS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As dcspcsns decorrentes desta liciiuvüo coraTJo á cuiita de recursos consignados no Orçamento Geral da
Prercilura Municipal de Pcdrciras^MA, cujos programas dc imbalho c n categoria econômica constarão quando do
emissão da respcciivii Noiii de Empenho, conforme cspeeirieudos abawo:

Escrcício 21)21 Atividade 29U1.1I13020022.2.()S3 Miimilençãodo Programa dc Tratamento Fora do
Domicilio . Clussirteação econômica 3.3.90.39.00 Outros ser\'. dc icrc. pessoa jurídica, Subcicmcnto
3,3.90.39.99. no valor dc RS 90.000,00.

CLÁUSULA QUINTA - ÜO PRAEO DE VIGENCU
O presente Conirulo entrará em vigor nn data de sua u.s.sm:itura e 1'
condicionada sua eficácia à publicnçilo nu imprensa oficiai.

indarú em 31 de Dezembro dc 2021,

CLÁUSULA SE.\TA ■ DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
A prestação dos serviços, será dc Ibmui parcelada, mcdianic apresentação dc requisição própria do executor do
contrato da Prclcitura Municipal dc Pedrcirns/MA. em OI (uma) via c conter no verso carimbo e assinatura do
senúdor autorizado, contendo as informações indicada.s no Termo dc Referência Anexo I do Edital, conforme
abai.xo:

a) Cliente: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS;
li) Informar u quantidade dos serviços;
c) Informaro rulor referente aos serviços;

d) Informar a dutn du fornccimcntu dos ser%'içfls;
e) Testemunha; ussin:iiur:i do funcíunárlo da empresa;
O Comprador: .rssinatiirn o earimbn do diretor do Setor de Compnis.

PAR.ÁGRAFO PRIMEIRO - O fornecimento dos serviços ocorrerá cm locais e iiunirios determinados pela
solicitamc.

PARz\GRz\FO .SEGUNDO - Uma vez informado o local do serviço, só poderá haver modificação do local
proposto mediante accilação do coiUrulanlc.

CLÁUSULA SÉ TIMA - DA FISCALIZAÇÃO
A (Iscalização du Coniroto scr.i efetuada por servidor designado pela CONTTLATANTE que poderá, a qualquer
tempo, determinar o que for necessário à regularização das faluisou defeitos obsen-ados. bem como propor a
aplicação das penalidades prcvlsla.s iie.stc iasiromcnto.

PARÁGRzM"0 ÚNICO - A fiscalização nào e.xcliii nem rcdnz ii respunsnbilidnde da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irrcguLaridade, imperfeições técnicas, vícios nu emprego de serviço inadequado ou
dc qualidade inferior, e nn ocorrência dcste.s. iiflo implica eorrc.spünsabiIÍdade da CONTRATANTE ou dc seus
□gemes e prepustos.

A«'. Uin Sinncfl. VU • Orttirii - ViilrflriV.MA
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CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE DE PREÇOS
Ocorrendo rcduçâu ou majoração dc preços dos serviços. autorUado pelo óryào competcnU:. os valores que
serviram dc base paru a conlrainção serão rcajusiados. fixando-sc em aposlüade reajuste de preços, conforme Lei
rcdcral dc Licitações n" 8.666/1993.

PARÁGR.AFO ÚNICO - Os reajustes c reduções de preços serão dc acordo com os preços praticados pela
CONTRATADA no daiu.

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo dc até 30 (trinta) dias consecutivos, mediante
apresentação da Nota Fiscal, acompanhada das Notas de entrega e da comprovação dc regularidade exigida na
habilitação da licitaçüü. desde que nSo haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

PARÁCILVFO PRIMEIRO - A Nota Fiscal será conferida e atestada pelo servidor ou comissão responsável pelo
reccbimeniu dos serviços.

P.ARÁGRAFO SEGUNDO - Para fins dc pagamento será adotada o periodicidade quinzcnal de fornecimento dos
scr\"iços.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamcntt) .scrn efetuado pela CONTRATANTE, dirciamculc na Conta Corrente
(Ia CONTRATADA - AgôiiciatUfiÔ-s - Coiilii:562l7-3 Buiicn do Bra,sil - Luclo F. Vieira

PARÁGRAFO QUARTO - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRrVfADA não tenha
concorrido dc alguma fonna para tanto, será devida compensação llnanccira. que será calculada, mediante a
opiicaçàu da .seguinte fórmula;

EM = 1 X N X VP

Na qual:
EM = Encargos inoraiórios;
N = Número dc dias cmrc a data prevista pura o pagamento c a dutt&o pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I" índice dc compensação financeira = 0.00016438, assim apurado:
1 = (TX)1 = (6/100) / 3651 = 0.00016438 TX = Percentual da tu.xa anual = 6%

PARÁGRAFO QUINTO - Caso a CON TRATADA seja opianic do Sistema Integrado de Pagumciilo dc
Impostos c ContríbuiçBcs das Micnwmprcsus c das Empresas e Pequeno Porte (SIMPLES), deverá apresentar,
juntamente com a fatiini, declaração na qual fuça constar essa condção, conforme modelo U~>izido na Instrução
Normativa SRF n." 480, dc 15 de dezembro de 2004.

PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATAN i"E poderá deduzir do montante n pagar os valores correspondentes a
muitas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

Av. Riu llranc<^ S24 . Crtiiru • l'cürclrB>/MA
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PARÁGR.AFO SÉTIMO - Nuniium pagamciiio será dciuado à CON^flGATADA enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigaçüD financeira que lhe Tor injposta, em vnuiie de penalidade ou inadimpicncia, pelo
desciimpriniento desic eoniraio, scni que isso gere direito ao rcajusiamenio do preço ou à atualização monetária.

CL/\USULA DÉCI.MA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA SC obrigaa:

a) manter preposto, aceito pelu aiiminusiração da Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA, durante
iodo o período de vigência da licilaçàu, para represcnlá-lo sempre que for necessário;
b) Informarão Chcicdo Setor de Compras da Prcfeiuira Municipal dc Pedreiros - MA, ou ao seu
sulislituto eventual, quando for o coso, qualquer anununiidade de caráter urgente c prestar os
esclarecimentos Julgados necessários:
c) manter, durante tuda a c.seeução do coniruio. em compuübilldadcconi as obrigações assumidas,
todos as condições dc habilitação c qualificação exigidas na íiciiaçâo:
d) responsabilizar-se peius dimus cuiisiidos direuimeiilc â Administração uu a terceiros, decorrcmes de
sua culpa, ou dulu na execução do contrato, não e.xcluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscnlizaçào ou o acomp.anliaincnto do contratmiic:
c) cumprir c fazer cumprir, seus prcposlos ou eonvenÍado.s, leis, regulamentos c posturas, bem como
quaisquer determinações emnniidas das autoridades competentes, pcrtínciUcs á mutcria objeto da
conlraUiçào. cabcndo-lhc linica e exclusiva rc.sponsabilidadc pelas conscqucncins dc qualquer
transgressão dc seus preposlns uu convenientes;
í) comunicar à fiscalização do conirnlaiUe. por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas á prestação dos serviços ou a iminência dc fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do contrato;
g) não transferir a tercciro.s, quer toiul ou parcialmente, o objeto n ser contratado, sem a devida
anuência da Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA.
Ii) entregar o.s serviços nos pnizos, condiçae.s e local indicado, sujeitando-se no que couber os Leis do
consumidor;

i) arear com iodas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Mimicipa! dc Pedreiras - MA.
j) a contratada será responsável pela Idoncidatlc c pela comiiortamento de seus empregados,
suborciiiiiidos ou prepostos.

CL.ÁDSULA DÉCIMA PRIMiülU- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A CONTRATANTE se obriga u:

a) acuinpunhar c ilsealizar a execução da contrato;
b) pcrmiiir o livre uccs.so (io.s emprcgudn.s da contratada ás dependências do contratante para tratar de
a-s-simios peníncnics aos serviços pre.siiido.s;
c) rejeitar, no todo uu cm parte, os serviços em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do comr.ilo dentro da prazo estabelecido;
c) proporciüiiar todas a.s condições ncces-sárías ao bom andamento da prestação dos serviços

A». Klii llraiuii. 934 - Oatrii - Hrarcinit/MA
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O Aplicar as penalidades contratuais, (jimiviJu for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA • DAS PENALIDADES
O desciiniprimcnto. lotai ou parcial, dc qualquer das obrigavòcs ora eslnbclccidus, sujeitará a CONTRATADA as
sanções previsins na 1a*í Pederal n" 10.520/02. aplicando siibsidiariaincntc n Lei Pcdcra! n" 8.666/93.

PAR.ÁGRAFO PRIMEIRO - O atraso injusiincado no cumprimento da obrigação sujcilotá a Contratada à
aplicação das seguintes multas dc mora:

a) Multa moraiória 1% (dois por cento) sobre o valor do respectivo roniccimcnto. cm caso dc recusa,
injusiiilcada;

b) Multa moratória diária dc 2% (dois pur cento) sobre o valor do respectivo fomccimemo. cm caso da
iifio siibstiluiçiío do serviço recusado pela CONTRATANTE;

c) Multa moratória diária de 0.02% (dois ccniósimos pttr cento) sobre o valor do respectivo Contrato,
cm caso dn falta de alternativas de fomccinienio decorrentes da faiio do serviço, salvo os casos
fortuitos ou de força maior, ajuíxo da Administração, até o limite dc 10% (dez por cento):

PARÁGRAFO SEGUNDO - Além da multa indicada no parágrafo anterior, a CONTR/VfANTE poderá,
garantida a previa defesa, aplicar á CONTRATADA, na hipótese de incxccuçSo tola! ou parcial do Contrato, os
seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Multa dc 10% (dez porcento) suhre o valor total do Contraio;
c) Suspensão temporária dc participar em licitação c impedimento dc contratar com u Prefeitura

Municipal dc Podreiras/MA, pelo prazo de até 02 (doLs) anos;
d) DccLiraçAo de inidoneídadc para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos delcnnln:intcs da punlç.lo ou até que seja

PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas nas alíneas "a". "c"e "d"' poderão ser aplic.idas conjuntamente
com a prevista na alínea

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA estará sujeita à aplicação dc sanções previstas no Parágrafo
Segundo, dentre outras hipóteses legais, quando:

a) Fomcccr os scmços em desconforinidadc com o especificado e aceito;
b) Nâo substituir, no prazo estabelecido, os serviços recusadns pela Contratante;
c) Dcscumprir 0.S prazos c condições previstos neste Contnilo.

PARÁGRAFO QUINTO - Sc a CONTRATADA ensejar o retardamento da c.xccuçàodo ccrtomc, nSo mantiver
a proposta, fhiliar ou fraudar na e.\ccuçâo do Contrato. cumporEar-sc dc mudo inidõneo. fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida dc licitar c contratar com a
Prcfcilurn Municipal de Pcdrciras'MA, pelo prazo dc ate 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida n reabilitação perante o própria autoridade que aplicou a
penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas previstas neste inslrumeiiio u das demais cominaçQcs legais.

,\v. Kln Urano, 124 • Ceniru - l'rilrrlrai/M.V
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PARAGR.AFO sexto - Caberá ao Gestor do Contrair) propor a aplicação das penalidades Revistas, mediante
relatório circunstanciado, uprcscnlando pi-ovas que jiistifitiuem a proposição,

PARÁGRAFO SÉTIMO - Após a aplicação dc qualquer penalidade será feita comunicação escrita à
contratada c publicação iin imprensa odcial. constando n futidamcnlo legal, excluídas os casos de aplicação
das penalidades de advcrtcncia c multa de mora.

PARÁGRAFO OITAVO - As multas deverão ser recolhidas no prazo dc 05 (cinco) dias liteis, contados do doto
da nolificaçâo. em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE.

PARÁGR.AFO NONO - Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela
CONTIWTANTE ou cobrados diretamente da CONTRATAD.A. amigável ou judicialmente.

PARÁGRAFO DECI.VIO - Nenhum pagamento será (cito à CONTR/VTAD.A antes dc pagus ou relevadas ns
multas que lhe tenham sido uplieaüus.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
Constituem motivos para a rescisão deste Contrato:

a) O não cumprimento dc clnu.siilns coiuratutti.s. esjjeciricaçúos ou prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusula.s contratuais, especincaçõcs ou prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade dn

conclusão do Ibmccimenio. no prazo estipulado;
d) O atraso injuslincadu no iníciu do rornecinK-iuo;
c) A paralisação do Fomccimento. sem justa causa e prévia comunicação .à CONTILATANTE;
i) A subcontraiação total ou parciul do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrcm. a

cessão ou transferência, total uii parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação;
g) O dcsaicndimcmo das dcierminaçõc.s rcgularcs emanadas por scrvddor ou comissão designada para

acompanhar c llsculizar a sua c.xccução, assim como as da autoridade competente;
b) O comeiimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do an. 67 da Lei

Federal n." 8.666/93;

t) A decretação dc falência ou a instauração de ínsolvência civil:
j) .A dissolução da CONTRATADA:
k) A alteração social ou a modincução da linalidiidc ou da estrutura da CONTRATADA, que

prejudiquem a c.xccução dcsic Contrato;
I) Descumprimcmo do disposto no inciso V doari. 27 da Lei l*edernl n® 8.666/93,.sem prejuízo dos

sanções penais cabíveis:
m) A fraude na e.\ccução do Contrato, o comportnmento dc modo inídõnccv a dcclurução falsa c o

comctimcnio dc fraude Fiseal, aplÍcando-.sc as siinçõcs previstas no .irt. 7° da Lei Federai n"
10.52U.'2Ü02;

n) A ocorrência de caso Ibriuiio ou dc força maior, rcguLuincnic comprovada, impeditiva da
execução do Contraiu;

Av. lUn Knuco. - (.'cDirn . l*pilr(inCM.\
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PI-OREIRASÍMA
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Blailuilu Maniiilinii

COVEKNO municipal DK PEDREíILUS

PREFEITUIU MIMCIPAL l)K fKDKEIfUS • .MA

KUNnO MUNICIPAL l)K SAÚDE - KMS
C.VPJ : I0.432.J8'J,'UÜÜI-06

o) Knzôcs dl' inlcressc público, <lc alia rclovâiitia c aiiipbconlicciuiirnlo, justificaJas c ücicnniiiadas
pela misiina autoridade da c-sfera admiuisiraiiva a que está subordinado a CONTRATANTE c
c.\arodas no processo administrativo a que sc refere o Contraio;

p) A siipressáo, por parte du CONTRATANTE, dc eonipriis, acurrciuiido modificação cio valor
inicia] do Contrato alem do limite pennitido no ji 1" do art. 65 da Lei Federal n." 8.666/1993, salvo
as suprc.ssòes resultantes dc ncordo celebrado entre os coniratanics. nos tcmio.s do Inciso II, § 2"
do art. 65 da rcterldu Lei;

q) A suspcnsáo dc sua c.xccuçfio. por ordem c.seriia da CONTRATANTE, por prnzo superior a 120
(cento c vinte) dias, salvo em caso de calamidade piiblicn, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou uinda por repetidas suspen.soes que totalizem o mesmo prazo, assegurado ti
CONTR/\T.^DA, nesses casos, o direito dc optar pela suspcnsáo do cumprimento das obrigações
assumidas uié que seja normalizada a situação:

r) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos paaanienios devidos pela CONTRATANTE
clcconenlus dos fomecimentos já realizados, salvo cm caso dc calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA o direito dc optar pela
suspensão do cumprimento dc sua.s obrigações ale que seja normalizada asiluução.

PARAgRAÍ'0 primeiro - O.s casos de rescisão contratual serão fonnalmcnie motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório c a ampla defesa.

PARAGR.M-O segundo - A rescisão deste Contraio podení .ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Adminisu-açãu nos ca-sos enumerados nas alíneas "a" a

"o" desta cláusula;

b) Amigável, por acordo einrc a.s partes, reduzida a lenno no processo da licitação, desde que haja
conveniência pura u CONTR/XTANHT;

c) Judicialmciiie. nos icmios da legislação.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a rescisão ocorrer com base nas letras "n" a "r" desta cláusula, sem que
haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido,
tendo ainda direito aos pugamcatos devidos pclac.xecuçSo do Contrato até a data dn rescisão.

PARÁGRAFO QUARTO - A rescisão por clescumprimento dii.s cláusulas contratuais acarretará a retenção dos
créditos decorrentes do Contrato, ale o limite dos prejuízos causados â CONTRATANTE, além das sanções
previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA ■ DAS COMUNICACÒES
Qualquer comunicação entre as partes o respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais sc processada
por escrito, mediante protocolo ou utitru meio de registro, que comprove a sua efeliviiçâo, nâo sendo considerados
comunicuções verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUULICAÇ.ÃÜ
A CONTRATANTE fará publicar o e.\iraio lUi presente Coiuralo na tmprcn.sa oficial no forma du Ari. 61 da Lei

,\t. Ilit, llraKck >iIJ - CcMiru - l'c<irclra»/MA
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Eiiaitu iIo.MantnfiBu

COVEilNO MUNJCIPAL DE 1'EDUEIIUS
I*REFEITL1U >tirMCII'AL UE J'K»KEIIUS - MA

KÜNDO MfNICIfAI. DE SA irDE - FMS

CNW : III.J32.í89nH»UI-«6

PEDRbiKASJMA

Pf OOpí^O iOOi/202_L
FLS.

Rub.

Fcdenii n" S.66fi/I993.

CLÁUSULA nÊCIMA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUI'RESSÔES
A CONTRATADA llcn obrigada ii ncciinr. nns tncainas coiuilçôcs coiitmiiiais. os acréscimos ou supressões que
SC nzcrcm nccossérios. aié 25% (viiuc e ciuco porcento) tk» valor do Contrato, dc acordo com o constante no ari.
f>5. § r. da I.ci l-cdcraí n" 8.606/93.

A diimçáo dos conlrains poderão sufrcr alterações dc acordo com o .Artigo 57. inciso 11 d lei l*cdcral n" 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA ■ DO FORO
Fica eleito u foro da Justiça Estadual da Comarca dc Fcdrciros/MA, com renúncia c.sprcssa du qualquer outro, por
mais priviiegiadu que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E assim, pur estarem de acordo. ajusi.idas e contratados, após iido c achado conforme, as partes a seguir firmam o
presente Contrato, em 01 (uma) viu dc igual teor e forma, para um sõ efeito.

I'EDRE1R>\S- MA. cm 24 de Maio dc 2021

•UNDUjV)UNlCll>AL DE SAÚDE-1-
ÇNPJ(MF) I0.432.3S9/Ü0ÜI-06

X" MARCiLlO LIRA XIMENES
CIT: 813.006.623-87

CONTR.ATANTE

- l-M

LUGÍo/viEIRA
CNTJÍ9;tó4.7!6/000l-03
í^üClO FÇRREIRA VIEIRA

□^4

S

.78.3.733-00
CONTRATADO

Av. Rio llntiici. 924 - C<nlnt . nrUrcimsr.MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LIOTAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: itt(iis://^vw\v.Dedreiras.nia.e«v.br/

JUNTADA DE PROPOSTA FINAL

Junto aos autos do processo licitatório n° 033/2022-SRP, na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO, a PROPOSTA FINAL apresentada para o presente certame.

Pedreiras/MA, em 05 de julho de 2022.

DenUsoniSousQ ̂ l£deiros
Pregoeiro Municipal

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão-Fedrelras/MA
E-mail: cpl@pedreíras.ma.gov.br
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PEDiíEiRASíMA

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httns://>v\vw.Dcdi-c'Iras.ma.gov.br/

Processo Administrativo n" 2505001/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico N° 033/2022-SRP
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item

Objeto: Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de Casa de Apoio às pessoas enfermas carentes que
necessitam de atendimentos médicos na cidade de São Luis/MA, para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA.

PROPOSTA FINAL DA EMPRESA:

LÚCIO F VIEIRA

CNPJ n" 29.644.716/0001-03

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA

E-mail: cpI@pedreira.s.ma.gov.br



LÚCIO F VIEIRA-ME
Rua da Alegria, 139, CEP: 65.020-010

Centro - São Luís - MA

CNPJ: 29.644.716/0001-03

Proc.i^^^^

PROPOSTA ADEQUADA

PREGÃO ELETRÔNICO N' 033/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 2505001/2022

Tendo examinado minuciosamente as normas especificas do Pregão Eielrônlco n.®
033/2022, cujo objeto ó o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Casa de Apoio
às pessoas enfermas carentes que necessitam de atendimentos médicos na
cidade de São Luís/MA, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde de Pedreiras -MA, conforme as especificações constantes do Anexo I do Edital
- Termo de Referência, e após tomar conhecimento de todas as condições lã
estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta;

1. PROPONENTE

Razão Social: LÚCIO F. VIEIRA

CNPJ:29.644.716.0001 ̂ 3

Endereço: Rua da Alegria, 139: Bairro: Centro - São Luis-MA: CEP: 65.020-010
Fone/Fax: 98 9197 8008

Valor Total da Proposta; R$ 589.980,00 (quinhentos oitenta e nove mil e novecentos
oitenta reais)

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS)

ITEM ESPECIFICAÇÃO

Prestação de serviços de
Casa de Apoio à
pacientes encaminhados
diretamente pela
Secretaria Municipal de
Saúde de Pedrelras/MA à
cidade de São Lu(s/MA
para tratamento médico,
incluindo seus

acompanhantes,
compreendendo
hospedagem, transporte e
fornecimento de
refeições, bem como
acompanhamento em
consultas médicas, onde
serão orientados e
auxiliados para melhor
comodidade, agilidade e

UNIDADE QUANT.
VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

589.980,



"PEDREIRAS/MA

Proc.l

FLS..
Rub.

LÚCIO F VIEIRA-ME
Rua da Alegria. 139, CEP: 65.020-010

Centro-São Luís-MA

CNPJ: 29.644.716/0001-03

segurança dos pacientes
nas unidades de

atendimento e de
tratamento médico

correspondente a cada

2. Declaro que nos preços Indicados na planilha de preços acima, estão Incluídos
todos os custos, benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão
realizados de acordo com as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, que
conhecemos e aceitamos em todos os seus termos.

4. O prazo de validade desta proposta é de 60 (SESSENTA DIAS), dias, contados da
data de abertura, conforme previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n*.
033/2022.

5. Declaro que realizaremos os serviços licitados na data e horário estabelecidos pela
Contratada.

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) serviço(s) rejeltado(s) no todo ou
em parte pela contratante, na hipótese de não conformidade com as especificações
exigidas no Anexo I -Termo de Referência, quando do seu recebimento provisório de
forma imediata, de modo a não comprometer o andamento do evento, sem qualquer
custo para a Contratante.

7. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os
pagamentos deverão ser creditados à CONTA CORRENTE N®. agencia: 1.611-X conta
56.217-3, BANCO DO BRASIL, em nome de LÚCIO F. VIEIRA.

8. informamos que c Representante que assinará o(8) futuro(s) Contrato(s), será o Sr®.
Luís Ferreira Vieira, Portador do RG, sob o n®. 151728933 SSP/MA, e CPF n®
724.783.733-01, com residência na Rua Mírador, n 17, Quadra: 09-Parque Plndorama
- CEP: 85.041-192- São Luís - MA,

SÂO LUÍS -MA, 05 DE JULHO DE 2022

XVIEIRA - ME
.644.716/0001-03



05/07/202213:30 LICITANET • Vencedor(es) do{8) ltem{s)

MUNICÍPIO PE PEDREIRAS/MA

PRE6Â0 ELETRÔNICO N« 033/2022

PROCESSO LICTTATÓRIO 2505001/2022

Veneador(es) do{s) l(«ni(s)

PEDRE1H<AS'MA

lProc.3&OiÊ2JZ°2-V

Fomesedon LÚCIO F VIEIRA - 29.644.716/0001-03

Item Quant Un Descrição Marca Modelo
Valor Total Valor Total Econ. Economia

Lance Lance Orçado Orçado % R$
Prestação de serviços de Casa
de Apoio i padefltes
encaminhados diretamente

pela Secretaria Hunidpal de
Saúde de Pedreiras/MA á
cidade de São Luí^HA para
tratamento módico, Incluindo
seus acompanhantes,
compreendertdo hos^agam,

6.000,00 ATENDIM transporteefomedmentode SERWCO SERVIÇO R$98,3J RS98,33 O.MW RJO.iT)
F^lçdes, bem oxno ' ' ' '
acompaniumento em consultas
rrtédlcss, onde serio
orientados e auslllados para
melhor comodidade, aglíldade
e segurança dos pacientes nas
unidades de auãsiiMnto a de
tratamento módio
correspondente a cada caso.

Total R$ 589.980,00 ^*"^58^80,00 ^

Fomecedortes] partldpante(s)

Fornecedor ltem(s} Venddo(s)

LUCXOF VIEIRA 29.644.716/0001-03 1

Total Geral Total Orçado Econot^
RS589.980.(»

Total Geral R« 589.960,00 sgj^ggo.OO ®'®®

htft«://<lv7fs76smtpx8.dcuc!íronLneUreports/pregao/444e6/eoniplelo_re1a(or1o_vencedores_pfegao_coiTiplelo_52487102B.html
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https://dv7rs788mtpx8.cloudfrontnBl/feports/preaao/44468/completo_falatofio_vencedore8_pfeBBO_corTipl8lo_52487102B.htfnl
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MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA

Ata de Realização do Pregão Eletrônico tiSttílSI

PREGÃO ELETRÔNICO N° 033/2022

PROCESSO LICITATÓRIO 2505001/2022

Às 08:17:30 horas do dia 05 de Julho de 2022 reuniram-se no site www.llcitanetcom.br. o(a) Pregoeiroía) Oficiai e
respectivos membros da Equipe de Apoio, abaixo relacionados, com a finalidade de realizar todos os procedimentos
relativos ao referido pregão que tem como objeto: Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação

de empresa especializada na prestação de serviços de Casa de Apoio às pessoas enfermas carentes que

necessitam de atendimentos médicos na cidade de São Luis/MA, para atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Saúde de Pedreiras - MA..

0(a) Pregoeírofa) conduziu a sessão de pregão, conforme disposições contidas na Lei Federal n" 10.520/02; na Lei

Complementar n" 123/06; no(a) ; subsidiarlamente na Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e pelas disposições

fixadas no edital e anexos, realizar os procedimentos relativos ao aludido pregão.

Iniciando os trabalhos o(a) Pregoeiro(a) abriu a Sessão Pública em atendimento ás disposições contidas no edital,

divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos iicltantes relativamente

aos lances ofertados,
s,

Fornecedor(es) participante(s)

Partíclpoufaram) deste pregão 0(5) fomecedor(es) abaixo relacionado(s):

^WM

PfcUREIRASíAilA
Proc.jS03»£'0 1/202 /
FLS.." ~^\
Rub. ^

-  -

uoTANer'

Fornecedor

LÚCIO F VIEIRA

CNPJ

29.644.716/0001-03

Enquadramento

MIcroefliprMa

Propostas

A participação na presente disputa do(s) lote(s]ou item(ns} evidencia(m) ter o proponente examinado todos os termos

deste edital e seus anexos aceitando iretratavelmente suas esegêncías por declaração aceita quando do envio de sua

proposta inicial pela plataforma eletrônica. Termo aceito: "DECLARO QUE TENHO PLENO CONHECIMENTO E ATENDO
A TODAS AS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PREVISTAS NO EDITAL".

Histórico de propostas, lances e mensagens

Propostas Inicias do Item 1

Fornecedor CNPJ Marca Modelo

94424 LUCiOF VIEIRA 29644716000103 SERVIÇO SERVIÇO

Proposta RS Situação Motivo

RS 98,33 I CtaMiflcada | —

Lances do Item 1

Fornecedor CNPJ Valor Lance RS Data/Hora

LÚCIO F VIEIRA 29.644.716/0001-03 RS 98,33 04/07/2022 17:39:40 Classificado

Mensagens do Item 1

Usuário Data/Hora Mensagem

Pregoeiro 05/07/2022 Bom dia. Vamos dar inicio ao processo licitatõrlol

08:17:30

https://dv7rs73smtpx8.cloudfrontnet/reporU/preg30/444e6/complelo_íel3lorjo_ata_flneUcafnplelo_665936672.titml
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Mensagens do Item 1

Usuário Data/Hora Mensagem

LICITANET - Ata de Realização do Pregão Eletrôniioa^ ^^REíI^s/Ma^™c.a5ü^

Sistema 05/07/2022

08:18:58

Sistema 05/07/2022

08:20:33

Sistema 05/07/2022

08:30:33

Sistema 05/07/2022

08:30:48

Sistema 05/07/2022

08:40:50

Sistema 05/07/2022

08:51:36

vPregoeiro 05/07/2022

08:52:10

Sistema 05/07/2022

09:56:48

Sistema 05/07/2022

09:57:10

Sistema 05/07/2022

10:27:13

Sistema 05/07/2022

13:31:53

O ITEM 1 foi ordenado e classificado. Boa sorte!

O ITEM 1 está na fase competitiva e sua disputa durará 10 (dez) minutos. Sr(s).
Fomecedor(es), não havendo novos lances nos últimos 02 (dois) minutos da fase competitiva o
ITEM 1 será encerrado automaticamente!

Como não houve iances nos últimos 02 (dois) minutos da fase competitiva o ITEM 1 foi
encerrado SEM a prorrogação automática.

O ITEM 1 está em negociação e ficará aberto para iances pelo periodo de 10 minutos.

O tempo de negociação está encerrado.

O fornecedor LUCIO F VIEIRA venceu o ITEM • 1 pelo valor de R$d8,33.

Vamos passar para fase de habilitação!

Srs. licltantes, após a análise dos documentos inseridos na plataforma, hei por bem, HABILITAR

o fornecedor LUCIO F VIEIRA -29.644.716/0001-03 . tendo em vista, que cumpriu os requisitos

habiiitatôrios exigidos no instrumento convocatório.

Sf(s). fornecedor(es} está aberto o prazo de 30 minutos para Intenção de recurso, se houver

interesse em recorrer esse o momento para se manifestar.

Despacho: Pela ausência de man/fesfaçâo de intenção de recurso, operoü-se a decadência do

direito de recorrer administrativamente, nos fermos previsto no instrumento editallcio.

A disputa do ITEM 1 está encerrada.

Classificação Finai do Item 1

Posição Licitante

LUCIO F VIEIRA

CNPJ

29.644.716/0001-03

Melhor Oferta RS

R$ 98,33

Mensagens Geral

Usuário Data/Hora Mensagem

Pregoeiro 05/07/2022 O prazo para envio da proposta finai, estará disponive! através do módulo - PROPOSTA FINAL

10:37:33 no rol de menus da Sala de Disputa, do dia 05/07/2022 10:40:00hs até o dia 05/07/2022

12:40:00hs para o(s) fornecedor(es):

LUCIO F VIEIRA.

Sistema 05/07/2022 O fornecedor LUCIO F VIEIRA acabou de ENVIAR proposta_adequada_1657034248.pdf no

12:17:28 proposta final.

Sistema 05/07/2022 O fornecedor LUCIO F VIEIRA acabou de ASSINAR sua Proposta Final.

12:17:49

Sistema 05/07/2022 O prazo para o fomecedor LUCIO F VIEIRA enviar a proposta final está encerrado.
12:40:01

http8://dv7rs788mtpx8-clouc!f ronl.net/report8/preaBO/44466/completo_relatoflo_ata_fInal_coiiipleto_665936672.html
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Usuário Data/Hora Mensagem

PEORElRASíMA

Pregoeiro 05/07/2022 Declaro a empresa LÚCIO F VIEIRA, vencedora do certame.
12:59:36

Pregoeiro 05/07/2022 E nada mais havendo declaro a sessão encerrada.
13:08:20

Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 13:31:53 horas do dia 05 de Julho de 2022 cuja ata foi lavrada

pelo(a] Pfegoeiro(a). fv,--—s

DENILSOI^bU§^EDEIROS
Pregoeiro(a) Oficial

FBkl'PE"bE SOUSA
Equipe de Apoio

FRANCISCA JARDeANNY\ESPINOZA OUVEIRA
Equipe d^Apoio

Autenticação: 0113A79B6991AB908014F7A19F969AB2

tlBp8://clv7rs78sfntpxB.clQudífont.net/reports/pregao/444B6/complelo_relatorio_ala_flnBl_complBtD_665936672,litml



município de pedreiras/ma

UCITAN6T"

PREGÃO ELETRÔNICO N° 033/2022

PROCESSO LICITATÓRIO 2505001/2022 PEDRElítAS/MA

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

0(8) PRE60EIR0 (lo(a) MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA comunica aos Interessados e participantes do PREGÃO ELETRÔNICO
033/2022 referenle é Registro de Preços, para lulurg, eventual e parcelada Coni/aOpjo da empresa espeaalisoda na preslaçío da sennpoa da Casa de Apoio ús pessoas enfermas

cere/\las que necessitam de alandlmentos médicos na cidedade Sêo LalsMA. per» atender as necessidades da Seereiario Municipal do Saúde de Podrelras-MA., que ADJUDICA

nos termos do indso IX do Axt 17 do Decreto n° 10.024/2019, o objeto do certame a(s) empresais):

Fornecedor: LÚCIO F VIEIRA • 29.944.716/0001-03

liam QuanL Un Oescrlçbo

^  6.0GOPO ATENOIM Pmiscéo de Mrvicc* de Cesa de Apoio è
pedames encaminhMoe Aieltmenle pele

SeofeURs Mundpnl da Ssúde de
PedreeesnéA * edsde de Sée LuldMA p*n>

ditemenlD médico. nduindo teu*

aaompanhinlev compreendendo

hospedmem, daneporte e tomecirrmde da

reteicaes. bem como acompeWiamonle am

coRsulos médsu. onde lerSo orientado» o

BuiUIsdM para meinor comodidade, aqédada

■ saguranca doe pasonies nas unldadet do

Dtondimonto o do trotamento médica

correapor>demo o cada caeo.

Unitário Total Unitário Econ.

Marca Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado Total Orçado % Eeon, RS

SERVIÇO SERVIÇO RSeSAJ flS 569880.00 RSSB.U RSSSI.eeO.OO 0.00% RS 0.00

Subtotal

Adjudicado:

RS

589.980,00

Subtotal

Orçado:

RS

589.980,00

RS 0,00

TOTAL GERAL DO PROCESSO

Total Adjudicado

RS 586.680,00

Total Orçado

RS 566.680,00

Economia % Econstnia RS

Pedreiras ̂*Maranhâo, 05 de Julho de 2022

^OUSA MEDEIROS
Í^OEIRO
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AVISO DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 033/2022-SRP

Após analisar as propostas de preços e documentos de habilitação da licitação na modalidade
Pregão Eletrônico n" 033/2022, objetivando o Registro de Preços, para futura, eventual e
parcelada Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Casa de Apoio
às pessoas enfermas carentes que necessitam de atendimentos médicos na cidade de São
Luís/MA, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Pedreiras - MA,
e em conformidade com os anexos do edital, o Pregoeiro no uso de suas atribuições legais
que lhe são conferidas pela portaria de n® 003/2022 e tendo em vista o resultado apresentado
no processo licitatório supracitado, adjudica o objeto acima a empresa: LÚCIO F VIEIRA,
inscrita no CNPJ n° 29.644.716/0001-03, sediada na Rua da Alegria, n° 139, Casa Renan,
CEP n° 65.020-010, Centro - São Luis/MA, vencedora do certame no valor total de R$
589.980,00 (quinhentos e oitenta e nove mil novecentos e oitenta reais), nos termos da Lei
Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n® 10.024/2019, Decreto Federal
n° 7.892/2013, Decreto Federal n° 9.488/2018, Decreto Municipal n° 003/2021, Decreto
Municipal n° 004/2021, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n"
147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei
n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes.

Pedreims/MA, em 05 de Julho de 2022.

Deníls^Sousa Medeiros
PregoeW^unicipal
Port. N° 003/2022

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br

Página 1 de 1
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FLS..
Rub..

RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N® 033/2022-SRP

Tomamos público o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N° 033/2022, do tipo menor preço por
item, visando o Registro de Preços, para fiitura, eventual e parcelada Contratação de empresa espe
cializada na prestação de serviços de Casa de Apoio às pessoas enfermas carentes que necessitam
de atendimentos médicos na cidade de São Luís/MA, cujo objeto foi adjudicado a empresa: LÚ
CIO F VIEIRA, inscrita no CNPJ n° 29.644.716/0001-03, sediada na Rua da Alegria, n° 139, Ca
sa Renan, CEP n° 65.020-010, Centro - São Luís/MA, vencedora do certame no valor total de R$
589.980,00 (quinhentos e oitenta e nove mil novecentos e oitenta reais), nos termos da Lei Fe
deral n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto Federal n"
7.892/2013, Decreto Federal n® 9.488/2018, Decreto Municipal n" 003/2021, Decreto Municipal n"
004/2021, Lei Complementar n". 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e Lei
Complementar n° 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 e suas
alterações e demais normas pertinentes. O Pregoeiro informa ainda, que os autos do Processo se
encontram com vistas franqueadas aos interessados a partir da data desta publicação, nos dias úteis
no horário de expediente.

Pedr^fas/felA, em 05 de julho de 2022.

^íígon Sí^usa Medeiros
Pregoeiro Municipal
Port. N° 003/2022

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão -Pedreíras/MA
E-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br

Página 1 de 1
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' IL -3
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -
LICITAÇÕES • RESULTADO DE JULGAMENTO DA

LICITAÇÃO: 031/2022

RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇAO.
PREGÃO ELETRÔNICO N" 031/2022-SRP. Tomamos
público o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N" 031/2022,
do tipo menor preço por item, visando o Registro de Preços, para
futura, eventual c parcelada Contratação de empresa
especializada paia a prestação dos serviços de implantação,
conversão, treinamento técnico (por meio de software),
licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal dc Administração dc
Pcdreires/MA, cujo objeto foi adjudicado a empresa: NOBE
SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA, inscrita no
CNPJ sob o n° 14,108.730/0001 -15, sediada na Rua das Estrelas,
n° 120, Torre 5, 3° andar. Bairro Vila da Serra, CEP
34.006-089 - Nova Lima/MG, vencedora do certame no valor
total de RS 24.000,00 (Vinte e quatro mil rtuis), nos termos da
Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federai
n" 10.024/2019, Decreto Federal n" 7.892/2013, Decreto Federal
n° 9.488/2018, Decreto Municipal d° 003/2021, Decreto
Municipal n° 004/2021, Lei Complementar n°. 123/2006,
alterada pela Lei Complementar n' 147/2014 c Lei
Complementar ii° 155/2016. utilizando-se subsidiariamente as
normas da Lei a° 3,666/93 e suas alterações e demais normas
pertinentes. O Pregoeiro informa ainda, que os autos do Processo
SC encontram com vistas franqueadas aos interessados a partir da
data desta publicação, nos dias úteis no horário de expediente.
Pedreira.s/MA, em 05 de julho de 2022. DeniJstm Sousa
Medeiros - Pregoeiro Municipal - PorL N® 003/2022.

Licitação 0° 006/2022, reconhecida pela Procuradoria Geral du
Município, para contratar com a senhor Antonlo Sousa Di
Silva, inscrito do CPF: N* 2S4.S60.7S3-34, residente na Rua 8
QD II - Bairro: Parque das Palmeiras, Pedrciras/MA, CEP:
65725-000, objetivando a contratação de uma pessoa Gsica
especializada para prestação de serviços de reformas em
equipamentos pormanrates para suprir as necessidades da
Secretaria Municipal dc Meio Ambiente do Município dc
Pedreiras - MA. Essa Teimo se fundamenta no inciso n do
artigo 24 da Lei Federal n° 8.666/93. O valor global do contrato
é de valor RS 5.000,00 (cinco mil reais). ORGÃO: 02 Poder
Executivo UNIDADE GESTORA: 0210 Secretaria Municipal de
Meio Ambiente PROJETO/ATIVIDADE: 18 122 0002 2.040
Gestão da Secretaria de Meio Ambiente CLASSIFICAÇÃO
ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 Outros serviços dc terc. pessoa
flsica. Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e

2 3 3 determinando o respectivo EMPENHO. Nesta oportunidade.
Q. li. Qf I determino a publicação deste ato. Pedreiras, 22 dc junho de

2022. Aldeclei Farias Reis, Secretário Municipal de Meio
Ambiente.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO •
UCiTAÇÕES - TERMO DE RATIFICAÇÃO:

1506001/2022

SECRETAFUA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -
UCITAÇÕES • RESULTADO DE JULGAMENTO DA

■ LICITAÇÃO: 033/2022

V-RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO..^
PREGÃO ELETRÔNICO N" 033/2022-SRP. Tornamos
púbHco o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N° 033/2022,
do típo menor preço por item, visando o Registro de Preços, para
futura, eventual c parcelada Contratação de empresa
especializada na prestação dc serviços de Casa de Apoio às
pessoas enfermas carentes que necessitam de atendimentos
médicos na cidade de São Luís/MA, cujo objeto foi adjudicado a
empresa: LUCIO F VIEIRA, inscrita no CNPJ n°
29.644.716/0001-03, sediada na Rua da Alegria, d° 139, Casa

^ Renag, CEP n° 65.020-010, Centro - São Luis/MA, vencedora
do certame no valor total de RS 589.980,00 (quinhentos e
oitenta e nove mil novecentos e oitenta reais), nos termos da

Lei Federai n° 10.520, de 17 de julho dc 2002, Decreto Federal
n® 10.024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal
n° 9.488/2018, Decreto Municipal n' 003/2021, Decreto
Municipal d° 004/2021, Lei Complementar n°. 123/2006,
alterada pela Lei Complementar n" 147/2014 c Lei
Complementar n° 155/2016. ulilizando-se subsidiariamente as
normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas
pertinentes. O Pregoeiro infoima ainda, que os autos do Processo
se encontram com vistas franqueadas aos interessados a partir da
data desta publicação, nos dias úteis no horário de expediente.
Pedreiras/MA, em 05 de julho de 2022. Denilson Sousa.
Medeiros - Pregoeiro Municipal - Port. N° 003/2022.

TERMO DE RATIFICAÇÃO. Considerando as informações
pareceres, documentos c despachos contidos no Processii
Administrativo n" 1506001/2022, RATIFICO a Dispensa d:
Licitação n° 023/2022, reconliecida pela Procuradoria Geral do
Município, para contratar com a empresa Andrade Rodrigues R
Sousa, inscrita no CNPJ; hT 17.572.455/0001 -84, objetivando a
Aquisição dc Kits de Bandeiras em tecido Oxford, composto Oi
(uma) Bandeira do Brasil, 01 (uma) Bandeira Estado do
Maranhão, 01 (tuna) Bandeira ^ Município de Pedreiras,
mcdÍDdol40x90cm, para serem utilizadas nas escolas do
Município de Pedretras-MA. Essa Teimo se fundamenta no
inciso n do artigo 24 da Lei Federal n° 8.666/93. O valor global
do contraio é de valor RS 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos
reais), ORGÃO: 02 Poder Executivo: UNIDADE GESTORA:
0205 Secretarie Municipal de Educação.
PROJETO/ATIVIDADE: 12 122 0002 2.017 Gestão da

Secretaria Municipal de Educação: CLASSIFICAÇÃO
ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 Material de consumo. Sendo assim,
autorizo a realização da DESPESA e determinando o respectivo
EMPENHO. Nesta oportunidade, determino a publicação deste
ato. Pedrciras/MA, 24 de junho de 2022. David Winston Lira
Ximcncs, Secretário Municipal dc Educação

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE -

LICITAÇÕES - EXTRATOS DE CONTRATOS:
20220575/2022 :I

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE -

LICITAÇÕES - TERMO DE RÀTIFICAÇÃO:
1306001/2022 l:;::.

TERMO DE RATIFICAÇÃO. Considerando as informações,
pareceres, documentos e despachos contidos no Processa
Administrativo n" 1306001/2022, RATIFICO a Dispensa de

EXTRATO DE CONTRATO N" 20220575/2022 -

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1306001/2022. PARTE.'.:

Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Pedreiras - MA e o
senhor Antonlo Sousa Da Silva, inscrito no CPF: N°
254.560.753-34, residente na Rua 8 QD 11 - Bairro: Parque das
Palmeiras, Pedreiras/MA. CEP: 65725-000 OBJETO:
Contratação dc uma flsica especializada para prestação de
serviços de reformas em equipamentos permanentes para suprir
as necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente do
Município de Pedreiras - MA. VIGÊNCIA: 22/06/2022 a
31/12/2022. VALOR DO CONTRATO: R$ 5.000,00 (cinco
mil reais). DOTAÇÃO: ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0210 Secretaria Municipal de Meio
AmbÍMite PROJETO/ATIVIDADE: 18 122 0002 2.040 Gestão

da Secretaria de Meio Ambiente CLASSIFICAÇÃO
ECONÔMICA; 3.3.90.36.00 Outros serviços de terc. pessoa
física. MODALIDADE; Dispensa dc Licitação n°006/2022, com

QKSgEI
Assinado eietronicamante por José Anderson da Silva Uma - CPF; •~..3B.3.3-43 em 05/07/2022 20:11:24 - IP com n*: 192.158.0.105
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ESTADO DO MARANHÃO
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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À Procuradoria Geral do Município de Pcdreiras/MA
Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA

Senhor Assessor,

Estamos encaminhando em anexo os autos do Processo administrativo n°.

2505001/2022, referente ao Pregão Eletrônico N" 033/2022, do tipo menor preço por item,
tendo como objeto o Registro de preços para futura, eventual e parcelada aquisição de com
bustíveis automotivos para atender as necessidades do Município de Pedreiras/MA, para a
devida aprovação deste setor, com o disposto na Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de
2002, Decreto Federal n" 10.024/2019, Decreto Federal n® 7.892/2013, Decreto Federal n°
9.488/2018, Decreto Municipal n" 003/2021, Decreto Municipal n" 004/2021, Lei Comple
mentar n°. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e Lei Complementar tf
155/2016, utilizando-se subsidiariaraente as normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e

demais normas pertinentes.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de
estima e consideração.

Pedreiras/MA, em 06 de julho de 2022.

Denrlsoièws^^
PregoeiroMiuiicipal
Port. N" W/2022

RECEBIDO EM: ̂  / ^>/

Fabricio Cos^^ampaio
Assessor Jurídico

OAB/PI N° 9845

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrciras/MA
E-mail: cpl@pedrelras.ma.gov.br

Página 1 de I
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PARECER JURÍDICO CONCLUSIVO

pc:npc>i»&c»4a

PEDRElRAS/MA
Proc.l^ÇOO I /?n7 i,
FLS. q 3 A ^
Rub. i?)~

Sr. DENILSON SOUSA MEDEIROS

PREGOEIRO MUNICIPAL

MODALIDADE: Pregão Eletrônico n" 033/2022
PROCESSO n« 2505001/2022

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação - Pregoeiro
ASSUNTO: Emissão de Parecer Conclusivo do Pregão
Eletrônico n° 033/2022 - objetivando o Registro de Preços,
para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de Casa de Apoio às
pessoas enfermas carentes que necessitam de atendimentos
médicos na cidade de São Luís/MA.

I-^LATÓRIO

Por força da Lei Federa! n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Fedeial

n" 10.024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n° 9.488/2018, Decreto

Municipal n° 003/2021, Decreto Municipal n" 004/2021, Lei Complementar n". 123/2006,
alterada pela Lei Complementar n" 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016, utilizando-se

subsidiariamente as normas da Lei n" 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes

à espécie, vieram a esta Procuradoria Geral do Município os autos do processo licitatório em
destaque para fins de análise e emissão de parecer conclusivo.

O presente processo licitatório tem como objeto o Registro de Preços, para

futura, eventual e parcelada Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de

Casa de Apoio às pessoas enfermas carentes que necessitam de atendimentos médicos na

cidade de São Luis/MA, pelo tipo de menor preço por Item, nos termos constantes do edital

de licitação na modalidade Pregão Eletrônico.

Em processo de julgamento, foi vencedora desta licitação a empresa:

LÚCIO F VIEIRA, inscrita no CNPJ n® 29.644.716/0001-03, sediada na Rua da Alegria, n°

139, Casa Renan, CEP n® 65.020-010, Centro - São Luis/MA, no valor total de RS

589.980,00 (quinlicntos e oitenta e nove mil novecentos e oitenta reais), considerando que o
critério de julgamento determinado foi do tipo Menor Preço por Item, à qual foi adjudicado o

objeto licitado, em 05 de julho de 2022.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

E-maii: procuradoria@pedreiras.ma.gov.br
Página 1 dc 3
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Apreciando o resultado do certame, o pregoeiro realizou a adjudicação dos

itens licitados e publicitou o julgamento do resultado do Pregão Eletrônico, encaminhando o

aludido procedimento para esta Procuradoria Geral do Município para manifestação.

Eis síntese breve, passemos à análise.

U-ANÁLISE JURÍDICA

Primeiramente, cumpre destacar que o edital de abertura da licitação foi
devidamente analisado por esta Procuradoria Geral, a teor do que prescreve o artigo 38,
parágrafo único da Lei n® 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes à espécie,
tendo o mesmo sido considerado em adequação com a legislação Pátria.

Após essa fase, o processo licitatório transcorreu sem qualquer
anormalidade que pudesse implicar na ilegalidade da presente Licitação, tendo sido
respeitadas todas as exigências contidas no Edital e as Leis que regem, referente à habilitação
das empresas licitantes, o julgamento das propostas, a adjudicação c o julgamento do
resultado para a posterior contratação da licitante vencedora para a execução do objeto
licitado.

Dito isso, destaque-se que todos os princípios licitatórios foram
assegurados, bem como todas as garantias legais foram firmadas as licitantes, não tendo sido
o processo licitatório impugnado em nenhum momento, nem mesmo foi interposto recurso em
qualquer das fases da licitação em exame.

m-CONCLUSAO

Assim sendo, esta Procuradoria manifesta-se no sentido de que a licitação

em destaque atendeu a todas as exigências.

Dessa forma, não se vislumbrou nenhum vicio no processo licitatório em

comento, estando apto a gerar os seus efeitos legais.

Do exposto, restrita aos aspectos jurídicos formais, tendo em vista a
conformidade do Pregão Eletrônico n° 033/2022 com a Lei que o rege, OPINO pela

homologação do presente Pregão Eletrônico, ressalvado o juízo de mérito da Administraç^^

Avenida Rio Branco, n" II!, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA ' /
E-mail: procnradoria@pedreiras.ma.gov.br

Página 2 de 3
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OS aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise Jurídica desta

Procuradoria.

Este parecer contém 03 laudas, todas rubricadas pelo signatário.

Encaminhem-se os autos à Comissão Permanente de Licitação aos cuidados

do Pregoeiro para conhecimento e adoção das providências cabíveis. Ressalto que a

autoridade administrativa deverá zelar pela correta condução do processo administrativo

submetido a exame, sendo de sua inteira responsabilidade a observância às normas legais de

regência.

SMJ,. É o parecer, remeto à apreciação do órgão solicitante para análise e
deliberação.

Pedreiras/MA, 07 de julho de 2022.

Fab^^ Cõsmâampaio
Assessor Jurídico

OAB/PI N" 9845

Avenida Rio Branco, n" IIJ, CEP: 65.725-000, Centro — Pedreiras/MA

E-mail: procuradoria@pedreiras.ma.gov.br
Página 3 dc 3
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DESPACHO A AUTORIDADE COMPETENTE

PREGÃO ELETRÔNICO N" 033/2022-SRP

PEDREIRAS'MA

Proc. ÃliOSOO 1/202 Ã
FLS. O. 3 ̂
Rub. Q)

Ao Senhor

Marciüo Lira Ximcncs

Secretário Municipal de Saúde

Submetemos a elevada consideração de Vossa Senhoria o resultado do julgamento do
Pregão Eletrônico n° 033/2022, objetivando o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Casa de Apoio às pessoas
enfermas carentes que necessitam de atendimentos médicos na cidade de São Luís/MA.

Abalizado na Proposta apresentada pela empresa habilitada conforme Ata e mapa
comparativo, solicitamos a Vossa Excelência a Homologação do resultado desta licitação a licitante
vencedora, conforme vai a seguir descrito, por ter sido avaliada e julgada como vantajosa para a
Administração.

RESULTADO DA ADJUDICAÇÃO

item Qunnt. Un Descrição
Unitário

Adjudicado
Total

Adjudicado

6.000,00 ATENDIM Prestação de serviços dc Casa dc Apoio á
pacientes encaminhados diretamente pela
Secretaria Municipal dc Saúde dc
Pcdreiras/MA à cidade de São Luís/MA para
tratamento médico, incluindo seus
acompanhantes, compreendendo
hospedagem, transporte e fornecimento dc
refeições, bem como acompanhamento cm
consultas médicas, onde serão orientados c

auxiliados para melhor comodidade,
agilidade c segurança dos pacientes nas
unidades dc atendimento e de tratamento

medico correspondente a cada caso.

R$ 98,33 RS 589.980.00

Adjudicado para: LÚCIO F VIEIRA, inscrita no CNPJ n® 29.644.716/0001-03, sediada na Rua
da Alegria, n® 139, Casa Renan, CEP n° 65.020-010, Centro - São Luís/MA, vencedora do certame
no valor total de R$ 589.980,00 (quinhentos e oitenta e nove mil novecentos e oitenta reais),
Registro de preços para futura, eventual e parcelada aquisição de combustíveis automotivos para
atender as necessidades do Município de Pedreiras/MA.

Pedreira em 11 de julho de 2022.

Dèn^sSrSouskMedeiros
Pregoeko Municipal
Port. n® 003/2022

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão-Pedrelras/MA
E-mail: cp!@pedreiras.ma.gov.br
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município de pedreiras/ma

PREGÃO ELETRÔNICO N" 033/2022

PROCESSO LICITATÓRIO 2505001/2022
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Apãs constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(a) SECRETARI0(A), HOMOLOGA noa lennos do Inciso VI do Art 13 do
Decreto n* 10.024/2019, o resultado do procedimento tieltatdrio em epígrafe, cujo obleto é: Registro tíe Preços, pare futura, eventual e parca/ada Contratação de

empresa espetíeSzada no prestação do serviços do Cosa da Apoio ãs pessoas enfermas carentes que necasstfam do atendimentos mStí/cos na cidade de Sêo LttlafUA,
para stendor as necess/dedes da Secrelada Municipal de Saúde da Pediahas - MA.

Fornecedor: LÚCIO F VIEIRA • 29.B44.716/0001-03

liem QusnL Un Deicriclo

S4»0.00 ATHNOIM PmtacSa Oa *ari4(a* Sa Casa da

Apoio t paciemai enearrdnhadoi
dfretarrants pala Sacretirla Municipal

da Saúda da PedraIrst/MA è cidade da

SAo Luls/MA para Iratamanto rnúdicD,

incUndo seus «coRVenhanM,

compreertfsndo hospoCsgom,

irenspona a (omedmsnlo ite rolsi;tes,

bem como acompaiúiamonto em

ansuRas mAdicss. onda sarSo

orlaniados a auxlisdsi psra mMhor

comodidade, agilidade e legursnga doe
padenlas nes unidodee da alsndimante

a de balamenie médico conespondenie

acadacaeo.

Unilárte Totil Unitário

Marca Modelo Adjudicado Adjudicado Orgado

SBtMCO SERVIÇO RSSejS RSSSSSBO.OO fiSeS,33

Total Econ. Economia

Orçado % lU

RS O.m RS 0.00

sBosao.oo

SubteUl Adjudicado RS 989.680,00 Subiotal Orçado; RS 0,00%
889.880,00

TOTAL GERAL DO PROCESSO

Total AiQudlcado

RS 588.880.00

Tblal Orçado

RS 889.860,00

Economia % EcenmnlaRS

Nos termos do Parecer Jurfdlco, HOMOLOGO o presente certame, para que pn

Pedrelras-MA. IZxleOySade^
dicos B legais efeitos.

'MARCILIO URA XIMENES

secretArioia)



ESTADO DO MAR/\NHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARU MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ: I0.432389/0Ü01-06

Site: hllps://M w«-.pedrciras.n»a.gov.br/

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 033/2022

Homologo o resultado da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sob o
n" 033/2022, do tipo menor preço por item, em favor da empresa: LÚCIO F VIEIRA, inscrita
no CNPJ n" 29.644.716/0001-03, sediada na Rua da Alegria, n° 139, Casa Renan, CEP n®
65.020-010, Centro - São Luis/MA, vencedora do certame no valor total de R$ 589.980,00
(quinhentos e oitenta e nove mil novecentos e oitenta reais), Registro de preços para ftiltira,
eventual e parcelada aquisição de combustiveis automotivos para atender as necessidades do
Município de Fedreiras/MA, objetivando o Registro de Preços, para futura, eventual e
parcelada Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Casa de Apoio às
pessoas enfermas carentes que necessitara de atendimentos médicos na cidade de São
Luís/MA. Autorizo os serviços com base nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho
de 2002, Decreto Federal n® 10.024/2019, Decreto Federal n" 7.892/2013, Decreto Federal n®
9.488/2018, Decreto Municipal n® 003/2021, Decreto Municipal n® 004/2021, Lei
Complementar n®. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n® 147/2014 e Lei
Complementar n® 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 e
suas alterações e demais normas pertinentes.

Pedreiras - MA, 12 de julho de 2022.

-MARCILIO LIRA XIMENES

Secretário Municipal de Saúde
Autoridade Competente

Avenida Rio Branco, n" 924, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/MA

E-mall: saudc@pedrciras.ma.gnv.br
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dejuLho de 2022,

MARCIA FABIANE MOTA DE MORAIS

Diretora do Departamento de Recursos Humanos

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO •
LICITAÇÕES • AVISO DE HOMOLOGAÇÃO.:

030/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -
LICITAÇÕES - AVISO DE HOMOLOGAÇÃO.:

031/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA •
LICITAÇÕES - AVISO DE HOMOLOGAÇÃO.;

033/2022

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO
N° 030/2022. Homologo o resultado da licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO sob o n' 030/2022, do tipo menor
preço por item, em favor da empresa; R ALVES MOURA-ME,
inscrito no CNPJ sob o o" 15.731.162/0001 -77, sediado na
Avenida Getúiio Vargas, 1511, Bairro Tobuleia, CEP n°
64.018-215 - Tcresina-Pi, venccdoro do certame no valor total de
RS 901.115,00 (Novecentos e um mil e cento e quinze reais), '
objetivando o Registro de preços para iutura, eventual e
p ueelada aquisição de pneus, câmaras de ar e protetores, para
atender as necessidades do Município de Pedreiras/MA.
Autorizo o fornecimento com base nos termos da Lei Federal n°

10.520, de 17 de Julho de 2002, Decreto Federal n" 10.024/2019,
Decreto Federal d° 7.892/2013, Decreto Federal n° 9.488/2018,
Decreto Municipal a° 003/2021, Decreto Mimicipal n° 004/2021,
' Lei Complementar n^ 123/2006, alterada pela Lei
Complementa n® 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016,
utilizando-se subsidiariomente as nomtas da Lei d° 8.666/93 e

suas alterações c demais normas pertinentes. Pedreiras - MA, 13
de julho de 2022. DAMIÃO FELIPE BARBOSA - Secretário
Municipal de Administração - Autoridade Compcleote.
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AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO
N® 031/2022. Homologo o resultado da licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO sob o n° 031/2022, do tipo menor
preço por item, cm fevor da empresa: NOBE SOFTWARE DE

GESTÃO INTEGRADA LTDa!, inscrita no CNPJ sob o n°
14.108.730/0001-15, sediada na Rua das Esselas, n® 120, Torre
5, 3° andar. Bairro Vila da Serra, CEP 34.006-089 - Nova
Limo/MG, vencedora do certame no valor total de RS 24.000,00
(Vinte c quatro mil reais), objetivando o Registro de Preços,
pira iutura, eventual e parcelada Contratação de empresa
especializada para a prestação dos serviços ds implantação,
conversão, treinamento técnico (por meio de software),
licenciamento dc uso de Software dc Protocolo, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Administração de
Pedreiras/MA. Autorizo os serviços com base nos termos da Lei
Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n°
10.024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013, Decielo Federal n°
9.488/2018, Decreto Municipal n® 003/2021, Decreto Municipal
n® 004/2021, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016.
utilizando-se subsidlariamente as normas da Lei n° 8.666/93 c
suas alterações e demais normas pertinentes. Pedreiros - MA, 12
de julho dc 2022. DAMIÃO FEUPE BARBOSA - Secretário
Municipal de Administração - Autoridade Competente.

V AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO ̂
/  N° 033/2022. Homologo o resultado da licitação na modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO sob o o® 033/2022, do tipo menor
preço por item, cm favor da empresa; LÚCIO F VIEIRA, inscrita

no CNPJ a" 29.644.716/0001-03, sediada na Rua da Alegria, n"
139, Casa Rcnan, CEP n® 65.020-010, Centro - São Luis/MA,
vencedora do certame no valor total de RS 589.980,00
(quinhentos e oitenta e nove mil novecentos e oitenta reais).
Registro de preços para futura, eventual e parcelada aquisição de
combustíveis automotivos para atender as necessidades do
j^unicipio de Pedreiras/MA, objetivando o Registro de Preços,
para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa
especializada tu prestação de serviços de Casa dc Apoio às
^ípessoas enfermas carentes que oecessítam de atendimentos
médicos na cidade dc São Luis/MA. Autorizo os serviços com
base nos termos da Lei Federal n® 10.520, de 17 de Julho de
2002, Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto Federal n°
7.892/2013, Decreto Federal n® 9.488/2018. Decreto Municipal
n° 003/2021, Decreto Municipal n® 004/2021, Lei Complementar
D®. 123/2005, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e Lei
Complementar n® ISS/2016. utilizando-se subsidiariamenie as

normas da Lei n° 8.666/93 c suas alterações e demais normas
pertinentes. Pedreiras - MA, 12 de julho dc 2022. MARCILIO
LIRA XIMENES - Secretário Municipal de Saúde - Autorida>le W
Competente. ^

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

E URBANISMO - LICITAÇÕES • AVISO DE
HOMOLOGAÇÃO.: 034/2022

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO
N® 034/2022. Homologo o resultado da licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO sob o n® 034/2022, do tipo menor
preço por item, em fevor das empresas: C. ALEXANDRE
MENDES LEITE LTDA, inscrita no CNPJ n°
18.940.621/0001-10, sediada na Rua Abílio Monteiro, n° 1548
Letra B, Engenho, CEP n® 65.725-000 - Pedreiras/MA,
vencedora do certame no valor total dc RS 724.500,00
(Selecenios e vinte e quatro mil e quinhentos reais), e
CONSTRUTORA E LOTEAMENTO SAO JOSE EIRELI,
Inscrita no CNPJ n° 13.269.099/0001 -73, sediada na Av. Zé da
Preta, n° 01, Lotcaroento São José 11, CEP n° 65.727-000 —
Trízidcla do Valc/MA, vencedora do certame no valor total dc R

5 3.960.000,00 (Três milhões c novecentos e sessenta reais),
objetivando o Registro dc Preços para futura, eventual e
parcelada contratação de empresa para prestação de serviços de
locação de horas de máquinas pesadas, para atender as
necessidades da Secretaria de Infiaestrutura c Urbanismo do

Municipio de Pedreiras - MA. Autorizo os serviços com base
nos termos da Lei Federal n° 10.520, dc 17 dc julho de 2001,
Decreto Federal n' 10.024/20I9. Decreto Federal n° 7.892/2013

Decreto Federal n® 9.488/2018, Decreto Municipal n° 003/2021,
Decreto Mtmicipal n° 004/2021, Lei Complementar n°.
123/2006, alterada pela Lei Complementar n® 147/2014 e Lei
Complementar n° 155/2016. utilizando-se subsidlariamente as
normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas
pertinentes. Pedreiras - MA, 13 de Julho de 2022. Marcos
Brunieri de Freitas - Secretário Municipal de Infraestnituia e
Urbanismo -Autoridade Competente.
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Assunto;
ASSINATURA DA ARP - PREGÃO ELETRÔNICO
N° 033/2022

<gestaodecontratos@pedreiras.ma.gov.br>

<pensaodoluciosiz@gmall.com>

15707/2022 16:28
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